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aos leitores 

Moratória ou 
convulsão social? 

Há mais de 200 anos o Brasil convive com 
a dívida externa. A rigor, o país já nasceu 
endividado, quando os ingleses cobraram 
débitos vencidos, dias depois do Grito 
do I piranga. O México tem uma história 
muito parecida. A Argentina, idem. E os 
exemplos podem ser encontrados com 
uma frequência rotineira na África, no 
resto. da América Latina e na Ásia. 
Hoje, no entanto, a convivência com a 
dívida está chegando a limites críticos. 
Não só o volume dos débitos passou a ser 
tão grande a ponto de desafiar até mesmo 
os ficcionistas, como também a 
capacidade de pagar tornou-se 
progressivamente tão pequena que nem os 
futurologistas conseguem imaginar 
malabarismos contábeis verossímeis. 
Os remédios clássicos para a dívida se 
mostram inefetivos. ·o "doente" passou a 
ser resistente ao receituário do FMI. E a 
perspectiva que se abre é a da convulsão 

social, como única alternativa entre a 
pressão dos credores e a impotência. dos 
devedores. Uma convulsão capaz de 
derrubar governos e regimes que caíram 
na "armadilha" da dívida, mas que pode 
também potencialmente levar a uma 
ameaça concreta de utilização do arsenal 
nuclear. 
Mais ou menos, essas mesmas 
preocupações afligiam o nosso 
companheiro Wilfred Burchett no final de 
setembro, quando ele dava os retoques 
finais no seu último livro "Hiroshima 
hoje". Burchett, membro do nosso 
conselho editorial e o maior especialista 
em Ásia na imprensa mundial, não pôde 
terminar o seu trabalho. A energia física 
que o animou durante 50 anos de 
atividades jornalísticas acabou num 
hospital na Bulgária. Burchett deixou um 
trabalho crucial incompleto. Nós vamos 
continuá- lo. 
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PROMOÇÃO ESPECIAL 

LEITOR: Você é indispensável 
na divulgação de nossa revista. Mostre CADERNOS 

aos amigos e participe desta promoção. 

ARRANJE 3 ASSINANTES E GANHE UM BRINDE 
Escolha entre:• uma assinatura grátis para você ou de presente a um amigo(a). ou• um 

livro da "Estante do Terceiro Mundo" constante desta edição. 

Envie-nos preenchidos os 4 cupons abaixo. Junte a eles cheque nominal ouva le postal 
no valor correspondente a 3 assinaturas. Não deixe de escolher seu brinde no cupom próprio. 

r-----------------, 
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Desejo receber uma assinatura anual de cadernos do terceiro mundo 
( Cr$ 6.600,00). Remeto O cheque nominal à Editora Terceiro Mundo 1 

1 Ltda., ou O vale postal no valor acima. ~ 1 
1 Nome: ............ . . . .. ... .... · · · · · · · · · · · · · · · · · · · 1 
I Profissão : . .. .. .. . ..... .. .. . . . .. . .... ld~de: . . . . . . . . . I 

Endereço : . . . . . . .... .. .. .. ... . . .. . . .. Bairro: .... . . . . . 

LCEP: .. .. .... Estado: . . ..... . .. Cidade: . .. .......... ·.J -----------------
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O reembolso estantedotdg 
que leva sua leitura a sério e ... com desconto! 

r-D::;o -:ce°i:' ;i; r=~ - -
postal os livros assinalados · Código 

1 com os descontos a que tiver 
direito segundo a tabela publi­
cada no anúncio originário. 
"Estante" da revista n9 59, 
válida para pedidos no período 
de circulação da mesma. Não 
podemos atender a pedidos de 
livros de números anteriores. 

Nome: ..... 

------ - --, 
Quantidade 

• Porte a cobrar sobre valor líquido, 
isto é, deduzido de desconto se 
houver. 

• Comprador: Qnão-assinante 

8já assinante 
assinante novo: 

estou remetendo juntamente com es­
te pedido o cupom de assinaturas 
preenchido e o cheque nominal ou 
vale postal referente à assinatura. 

. . Data .... / .... / .... 

1 

1 
1 
1 

1 
1 

Profissão: . . . . . . . . . . . ... Idade: . 1 
Endereço: .. .... .......... ........... · -------- 1 

1 Cidade:. . . . . . . . . . . . . . ..... Estado : .... CEP: . . . . . . Ass. do Comprador I 
L_ ~r!!;r~ ~n~L~ !!!!~16ria,!:; :.!!!'!!.º~06_:,!i~J~~K::.C~O~ _ ...J 

TABELA DE DESCONTOS 

• 10% para "nã'o-assinantes ' em 3 livros ou mais. 
• 15% para "assinantes" na compra de 2 livros. 
• 25% para "assinantes" em 3 livros ou mais. 

MAYOMBE 
de Pepetela 
Misto de filosofia, realismo, 
poesia e lústória, MA YOMBE foi 
escrito durante um ano, à noite, 
em plena Floresta de Cabinda, 
onde o autor lutava. MA YOMBE 
gira, em essência, sobre a 
problemática dos valores e 
contradições da guerra de 
libertação, ·mais especificamente a 
realidade angolana. 
E-19 CrS 1.700,00 

O MASSACRE DE 
SABRA E CHATILA 
de Amnon Kapeliouk 
Depois do inquérito feito tanto 
em Israel quanto no Líbàno, o 
autor - correspondente do "Le 
Monde" - expõe, com o apoio de 
numerosos documentos, o que 
realmente se passou em Beirute, 
hora a hora, entre o assassinato de 
Bechir Gemayel e a descoberta, 
quatro dias após, de centenas de 
corpos nas ruínas de Sabra e 
Chatila. Quais as responsabilidades 
de Israel? A resposta está neste 
livro. 
E-20 CrS 2.200,00 

Assine cadernos pelo cupom 
próprio no interior da revista 
e passe a ter direito aodescon­
to especial de assinante (até 
25%) desta seç§'o. 

AHORA 
DOTERCBRO 

MUNDO 

A HORA DO1TERCEIRO 
MUNDO 
de Mário Augusto Jakobskind 
O autor reúne aqui vários 
trabalhos sobre os países do 
Terceiro Mundo onde esteve 
como jornalista combativo. São 
reportagens sobre Angola, 
Nicarágua, Uruguai e outros. 
Nelas vêm à tona, num estilo 
comurúcativo, a realidade 
terceiro-mundista de nossos dias. 
E-21 CrS 850,00 
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Solidariedade com a Nicarágua 
No 29 Encontro Internacional 

dos Comitês de Solidariedade com a 
Nicarágua, realizado em julho último 
em Manágua, a Frente ·Sandinista de 
Libertação Nacional avaliou que a de­
f esa da revolução sandinista contra 
uma possível invasão norte-americana 
passa hoje por três frentes: 

1. a defesa interna, a cargo das mi­
lí cias populares e do Exército Sandi­
nista; 

2. a pressão da opinião pública 
norte-americana contra a crescente 
intervenção do governo Reagan na 
América Central; 

3. a solidariedade internacional. 
A propósito da Nicarágua, nesse 

29 Encontro Internacional os comi­
tês recolheram como sugestões da 
FSLN para o trabalho de solidarieda­
de e de defesa da Revolução: 

a. que a defesa da soberania nacio­
nal nicaraguense e de sua revolução 
popular devem ser compreendidas 
dentro do quadro geral das lutas de 
libertação e defesa da soberania na­
cional dos povos centro-americanos; 

b. que a solidariedade deve se ex­
pressar, também, em termos de ajuda 
material (equipamentos, alimentos, 
material médi~cirúrgico, remédios, 
dinheiro) ; 

c. que deve ser implementado um 
intercâmbio de informações e expe­
riências de trabalho entre os diversos 
comitês de solidariedade nos distin­
tos países, além do natural envio de 
informações sobre solidariedade à Ni­
carágua; 

d. que se deve buscar uma integra­
ção maior entre os comitês e outras 
entidades para o enriquecimento do 
trabalho de solidariedade; 

e. que se devem prever mecanis­
mos e formas de resposta imediata 
dos comitês em caso de deflagração 
de uma guerra. 

Nesse sentido, o Comitê de Soli­
dariedade aos Povos Latino-America­
nos - Cosplam - patrocinou nos úl­
timos meses, um trabalho de solida-

6 - terceiro mundo 

riedade coordenado entre cerca de 35 
entidades sindicais, organismo de de­
fesa dos direitos humanos e pela paz, 
organismos de solidariedade interna­
cional, associações de moradores e ºde 
estudantes e partidos políticos. 

Em comemoração ao 49 ano da 
vitória andinista essa Coordenação 
de Entidades para Solidariedade à 
América Latina promoveu uma série 
de atividades, tais como palestras, de­
bates, exibição de filmes e slides, cul­
minando na realização de um grande 
ato-show na Cinelândia, dia 10.07, e 
numa festa de solidariedade, "Uma 
Noite Nica" no Circo Voador, dia 
21.07, que constituíram uma das 
mais massivas atividades de solidarie­
dade no Rio de Janeiro nos últimos 
tempos. 

Dando continuidade ao trabalho, 
a Coordenação de Entidades está pla­
nejando no Rio de Janeiro as seguin­
tes atividades: 

a. Seminário sobre Aspectos da 
Intervenção Norte-Americana na 
América Latina. 

b. Seminário sobre História e 
Atualidade da América Centra~ com 
o Prof. Nilton Santos, na Rua da 
Lapa 180/504 (242-0126), por três 
meses, sempre às 2~s feiras. 

e. Exposição de fotos sobre Reali­
dade da Nicarágua. 

Maiores informações : Cosplam -
Rua Pedro Lessa 35/29 andar. 

Confiança no futuro 
Senti-me fascinado pela sensibili­

dade com a qual tratam os problemas 
dos países em desenvolvimento, espe­
cialmente em relação aos da Áfnca 
Austral ( ..• )Acredito na força inte­
rior dos povos oprimidos. Haverá em 
breve um momento em que essa força 
agora contida se extravasará e a liber­
dade e o bem-estar por fim serão con­
quistados( .•• ) e subscrevo-me confian­
te num amanhã de paz e liberdade 
para todos os povos oprimidos. Saulo 
de Oliveira Marins, Pres. Epitácio, SP, 
Brasil. 

Israel/Palestina 1 
Agradeço muito a crítica feita pe­

lo sr. Waldir L Júnior (n9 55) a res­
peito de minha carta. Gostaria, entre­
tanto de esclarecer meu ponto de vis­
ta. Eu não quis pôr em dúvida a vera­
cidade das reportagens feitas pelos 
cadernos, porque se assim o fizesse 
estaria mentindo. Referi-me a uma 
certa generalização nos artigos sobre 
o confronto Israel/palestinos. Senti 
que quando se usava a palavra "Israel", 
estava se designando não apenas ao 
bárbaro governo israelense, mas a to­
dos os habitantes desse país, como se 
estes fossem responsáveis pelos atos 
de Begin. Sabemos que nem sempre 
o governo representa a legítima von­
tade do povo. Gliciane Mendonça, 
Natal, RN, Brasil 

Israel/Palestina li 
No n9 57 dos cadernos, li a carta 

do sr. Waldir L Júnior sobre a ques­
tão palestinos versus judeus. O que 
me chamou a atenção na referida car­
ta foi a seguinte observação: "Não de­
vemos nos portar contra o semitismo, 
o que seria racismo ( ... )". A questão 
que gostaria de levantar, que julgo da 
maior importância, pois as análises do 
referido assunto normalmente a ela 
não se atêm, é o racismo. Pergunto: 
não seria o semitismo, na verdade, a 
expansão de uma ideologia racista? 
Não seriam racistas os judeus, ao se 
considerarem semitas? Ronaldo de 
Castro M. Vinagre, Curitiba, PR, Bra­
sil 

Chade e Saara 
Na edição do mês de julho de 83, 

deparei com a magnífica reportagem 
sobre o Saara Ocidental e o Chade, 
países cujas lutas mostram uma Áfri­

·ca desconhecida para nós, mas de 
uma grandeza ímpar devido à sua cul­
tura e raça, dizimadas pela opressão 
dos imperialistas e colonizadores. 
Oaudinei F. Trinca, Jaboticabal, SP, 
Brasil 
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Publicações do Terceiro Mundo 
Gostaria de saber como posso 

conseguir as publicações sobre a 
América Central divulgadas na Seção 
de Cartas do n<? 56. Valéria Wanick 
Moreira, Vitória, ES, Brasil 

f a primeira vez que escrevo ( ... ) e 
através desta quero que me mandem 
informações sobre a publicação de li­
vros do Terceiro Mundo, e formas de 
pagamento. José Mateus Fernandes, 
Luanda, Rep. Pop. de Angola. 

É com imenso prazer que lhes es­
crevo esta missiva, que se destina à 
solicitação do vosso catálogo infor­
mativo, que poderá manter-me a par 
de vossas publicações ( ... ) Francisco 
Adriano Antônio, Luanda, Rep. Pop. 
de Angola. 

Ao ler a Seção de "Cartas" do 
n<? 56; chamou-me a atenção a colu­
na denominada "Publicações", sobre 
trabalhos editados pelos cadernos, no 
México. ln tercssada pelo cjestino his­
tórico dos povos c;m ge.ral, e particu­
larmente de nossa América, ( ... ) gos­
taria imensamente de ter em mãos a 
primeira série de pu blicaçõcs à qual j 
se refere o artigo. Mara Cristina da -
Costa, São Paulo - SP - Brasil. ~ 

;;; 
Para maiores informações, escreva &l 

diretamente para o Escritório Perma­
nente de cadernos - Apartado Postal: 
205 72 - México, 20 - DF - México. 

Sendero Luminoso 
( ... ) Na matéria de capa do n<? 55, 

sobre o Sendero Luminoso, há repor­
tagens que não ficam claras ( ... ) Mes­
mo assim, as matérias sobre o proble­
ma do Sendero são de altíssimo nível. 
André Avelino Mansan, Osório - RS -
Brasil. 

Gostei imensamente da retrospec­
tiva sobre o Peru: "O desafio do Sen­
dero Luminoso". Gostei muito tam­
bém das entrevistas com alguns diri­
gentes do Paraguai e da entrevista 
com o ministro do Plano de Angola, 
Lopo do Nascimento, do número an­
terior de cadernos. José Manuel Sei­
xas, Lunda Su~ Rep. Pop. de Angola. 
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CIA 
Gostei muito da matéria "Como 

foi desbaratado o plano da CIA ", pu­
blicada no n<? 56. Dá uma boa amos­
tra de como agem os terroristas da 
CIA nos países do Terceiro Mundo. 
Eduardo A. Campos de Aquino, Belo 
Horizonte - MG - Brasil. 

Bolívia 
Na qualidade de estudante de 

Ciências Políticas e Sociais da Fun­
dação Escola de Sociologia e Políti­
ca de São Paulo, encontro-me com 
carência de dados e reportagens verí­
dicas sobre o perfil político da nossa 
vizinha Bolívia. ( ... ) Dessa forma, ve­
nho solicitar aos senhores uma indica­
ção dos números que tenham menci<r 
nado tal assunto, bem como o local 
onde poderei obtê-los na capital pau­
lista. Breno Rocha, São Paulo, SP, 
Brasil. 

Enviaremos diretamente ao leitor, 
o mais breve possível, as informações 
pedidas. 

Parabéns 
A gente está gostando muito dos 

cadernos e por isso conseguimos mais 
três assinaturas. Vocês estão de para­
béns pelo seu trabalho. Continuem 
firmes nessa luta. Nicolau Schoenma­
ker, Sindicato Rural de Itanhérn -
BA - Brasil. 

Gostaria de parabenizar os cader­
nos por edificar as mentes, destruídas 
pelo e-goísmo e materialismo do capi­
talismo e por alertar o povo sobre o 
que são as colonizadoras empresas 
transnacionais. Gostaria que os cader­
nos fizessem uma reportagem sobre 
Fidel Castro. Amauri R de Morais 
Costa, Nata~ RN, Brasil 

Quero parabenizar cadernos do 
terceiro mundo, entre outras coisas, 
pelo seu conteúdo, pela literatura 
abrangida, pelo terreno pesquisado, 
enfim pela maravilha de informações! 
José Marcos Ferreira da Silva, Rio de 
Janeiro, RJ, Brasil 
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Oube de Amigos 
Mesmo sabendo qu·e o "Qube de 

Amigos do Terceiro Mundo" está em 
fase de contatos informais, gostaria 
de formar um grupo de jovens para 
possíveis debates, na cidade de Curi­
tiba e no estado de Santa Catarina_ 
Os interessados deverão manter con­
tatos com Pedro Otupil - Av. Igua­
çu, 830 - Centro - Curitfüa - PR­
CEP 80000. 

Intercâmbio 

E~ébio Caneca Jaime 
Centro de Formação de Telecomuni­
ção, Bairro dos CIT, C. P. 1321, 
Luanda, Angola_ 

Jorge Manuel Baptista da Silva 
Travessa das Antas, 240 
4.300 - Porto - Portugal 

Tomás Albergaria 
R. Carlos Felgueiras, 65, 3? E 
4470 - Vila de Maia - Portugal 

Francisco Adriano António 
C. P. 3048 - Luanda 
República Popular de Angola. 

Manuel Domingos Guimarães 
C. P. 18539 - Luanda 
República Popular de Angola. 

Alexandre Carneiro 
Rua Oemente Ferreira, 
n<? 61/apt 904 - Cancela, Salvador, 
BA, Brasil 

Joaquim C. F. da Cruz 
C. P. 1624 - a/c de José Alberto 
Ferreira - Benguela - República 
Popular de Angola_ 

Gabriel José Matias 
C. Postal 5165 - Luanda - Angola 

José Isaías P. Francisco 
C. Postal 18.455 - Luanda - Angola 
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Dantino Carlos António (Metró) 
Delegação Municipal da Educação do 
N'zetu, Província do Zaire 
- República Popular de Angola. 

Gregório Botozele' 
R. Dr. Silva Jardim, 17, São José do 
Norte - Rio Grande do Sul - RS, 
Brasil. 

José Mateus Fernandes 
C. P. 3048 - Luanda 
República Popular de Angola. 

Joaci Medeiros de Freitas 
C. P. 118 - Teresina, Piauí 
CEP: 64.000 - Brasil. 

Amauri Hélder M. Costa 
Conjunto Jardim Botânico 
apt 202/bloco 5 - Neópolis - Natal, 
RN, Brasil 

Cordeiro Neto Domingos 
a/c de Pascoal Pedro Neto 
C. P. 6294 - Luanda - República 
Popular de Angola_ 

Filipe Figueiredo 
C. P. 679 - Luanda - República 
Popular de Angola_ 

Jacinto Marrejo 
C. P. 1247 - C. F. M. - Centro 
Beira - Moçambique 

João Pedro D. Lunualo 
C. P. 232 - Uíge - República 
Popular de Angola_ 

José Lumbu 
C. P. 741 - Namibe - República 
Popular de Angola. 

Manuel Ganga Otino 
C. P. 10566 - Luanda - República 
Popull!rde Angola. 

Artur Bastos C. da Silva Neto 
C. P. 251 - Wako Kungo-Cela 
Luanda - Rep. Pop. de Angola. 

Troco selos, postais, adesivos e 
correspondencia. 

Renato P. das Novas 
Rua Leão 13, 785 - Suarão 
ltanhaém - SP - CEP: 11.740 
Brasil 

Go taria de trocar correspondên­
cia com pessoas interessadas na cul­
tura popular, cinema, fotografia, poe­
sia, teatro, música etc. 

Miguel Angel Zuazo Sanchis 
C. Postal 746 - Porto Alegre ~ RS -
CEP: 90.000, - Brasil 

Guido Lang 
C. Postal 14 - São Leopoldo - RS -
CEP: 93.000 - Brasil 

Eunice de Lourde, Rebellato 
Avenida Barroso, 654 
Araraquara - SP - CEP: 14.800 -
Brasil 

Pascoal P. Adão Neto 
C. Postal 6294 - Luanda - Angola 

Adauto Correia 
C. Postal 2732 - Curitiba - PR 
CEP: 80.000 - Brasil 

Carlos Alberto Lemos 
Av. da República, 1774/6<? E -
Corpo Sul - 4.400 - Vila Nova de 
Gaia - Portugal_ 

Carlos Manuel Bravo Rodrigues 
Praça da Igreja, 7, c/v D. 
2. 700 - Amadora - Portugal 

Estêvão Helder Falé Infante 
Av. Combatentes, 80/2<? D. 
2. 700 - Amadora - Portugal 

Tomás da Conceição Delgado 
Estação O:n trai Postal - Vila Alice -
Luanda - C. Postal 18.539 - Angola 

Em tempo • 
Por um lapso, deixamos de dar os 

créditos da capa de nossa edição pas­
sada (n<? 58, "América O:ntral : a ur­
gente negociação"). Foto: Agência 
Keystone; autor da capa: Mariano. 

no. 59 - outubro - 1983 



• 

Wilfred Burchett (1911-1983) 

D "Fique em casa e escreva 
suas memórias". Foi essa a 

recomendação que Wilfred Bur­
chett recebeu de um médico 
cubano em setembro de 1979, 
depois de um prolongado exa­
me do fígado. Mas o paciente 
já havia escrito suas memórias 
e não tinha nenhuma intenção 
de aposentar-se. Meses mais tar­
de, Burchett escreveu a seu ve­
lho amigo Cedric Belfrage, edi­
tor em inglês dos cadernos do 
terceiro mundo, para comunicar 
que "havia reiniciado o consu­
mo alcoólico habitual" e acres­
centava: "nunca viajei tanto e 
nem trabalhado tão intensa­
mente como agora. Creio que 
algumas idéias ortodoxas sobre 
o funcionamento hepático de­
veriam ser revistas". 

O fígado terminou por ven­
cê-lo. Burchett morreu em So­
fia, no dia 30 de setembro pas­
sado, aos 72 anos, sem que os 
médicos tivessem alterado suas 
convicções hepáticas. Mas to­
dos os que o conheceram são 
unânimes em apontar como 
característica básica da vida e 
da obra desse jornalista austra­
liano, a sua permanente preo­
cupação em questionar idéias 
ortodoxas, os estereótipos e as 
deformações quotidianas da 
imprensa ocidental, autodeno­
minada de "objetiva". 

Burchett começou a sua car­
reira jornalística em 1940 co­
brindo a derrubada do governo 
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Wilfred Burchett 

colonial francês (ligado ao regi­
me colaboracionista de Vichy) 
na Nova Caledônia, por forças 
antifascistas da França Livre. A 
partir de então, ele nunca dei­
xou de estar no "olho do fu­
racão", ao cobrir a revolução 
chinesa, a guerra da Coréia, a 
intervenção norte-americana no 
Vietnã, a "guerra secreta" de 
Nixon contra Norodom Siha­
nouk no Campuchea ou a ba­
talha de Angola contra a Áfri­
ca do Sul e seus mercenários. 

Burchett ganhou fama em 
vez de dinheiro com seus escri­
tos. Nos anos 50 e 60, no apo­
geu do macartismo, Burchett 

foi classificado de "comunista" 
e proibido de escrever para a 
imprensa "séria" dos Estados 
Unidos. Teve que se exilar nas 
páginas de jornais de esquerda, 
sempre muito corajosos, mas à 
beira do colapso econômico. 
Suas reportagens no entanto 
eram demasiado importantes 
para serem ignoradas. Suas in­
formações eram corretas de­
mais para continuarem desco­
nhecidas. Os mesmos artigos 
que os jornais norte-americanos 
recusavam como "parciais", 
eram publicados pela imprensa 
japonesa e acabavam depois 
sendo reproduzidos nos Esta­
dos Unidos, através das agên­
cias telegráficas que citavam 
diários e revistas de T 6quio. 
Foi através de uma entrevista 
sua no Vietnã que os norte­
americanos souberam da dispo­
sição de Hanói em negociar 
uma suspensão dos bombar­
deios. 

Pouco antes de morrer, já 
com mais de 70 anos e carre­
gando nas costas um fígado re­
belde, Burchett realizou no 
Vietnã um de seus projetos 
mais ambiciosos: uma série de 
13 documentários para a televi­
são francesa, inglesa e norte­
americana, destinados a colocar 
pela primeira vez numa pers­
pectiva correta, as lutas dos 
vietnamitas pela independên­
cia. Depois de duas semanas em 
que a equipe de filmagem nun­
ca dormiu mais de duas vezes 
no mesmo lugar, Burchett ha­
via entrevistado mais de 150 
pessoas - desde o presidente 
até soldados e camponeses -, 
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tinha percorrido milhares de 
quilômetros e viu todos os seus 
colegas, menos o chofer, serem 
atacados pelas mais diversas 
doenças. No final do trabalho, 
o veterano correspondente de 
tantas revoluções e testemu­
nha de tantas crueldades, con­
fessou "ter recuperado um 
pouco da fé que depositara no 

jornalismo". 
A morte o surpreendeu dan­

do os retoques finais do livro 
"Hiroshima hoje", em que re­
corda sua experiência como o 
primeiro jornalista ocidental a 
visitar a cidade depois do bom­
bardeio atômico de 1945, e re­
flete sobre o significado atual 
da ameaça nuclear. 

Uruguai: 
outra vez as panelas 

D A 25 de setembro se reali­
zou no Uruguai, a 2~ jor­

nada de protesto massivo con­
tra o regime militar, um mês 
depois do primeiro cazerolazo. 
Como o anterior, esse protesto 
foi convocado pelos partidos 
políticos e pelas organizações 
sindicais que têm como núcleo 
o Plenário lntersindical de Tra­
balhadores (PIT). 

Novamente se realizou um 
black-out voluntário às oito ho­
ras da noite e as panelas se fize­
ram ouvir, já com um pouco 
mais de audácia. Confinadas e 
com certo receio na primeira 
vez, agora saíram às ruas, se 
agruparam nos bairros. 

Os panfletos distribuídos 
previamente exortavam à parti­
cipação "para que as forças ar­
madas tomem consciência da 
vontade democrática do cida­
dão". 

Horas antes do protesto, 
uma manifestação de aproxi­
madamente 80 mil pessoas - a 
maior nos últimos dez anos -
encerrou a "Semana da Prima­
vera", saindo da Universidade 
da República. Comemorada 
pelos estudantes, a Semana da 
Primavera retoma uma tradição 
interrompida com a interven­
ção da Univers~dade, em 1973. 
Era lógico, então, que uma das 
principais reivindicáções dos 
manifestantes fosse a restitui­
ção da autonomia universitária. 

Mas a gigantesca marcha de 
oposição não se limitou aos es-
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tudantes. Uma coluna de mais 
de dez mil trabalhadores uniu­
se aos estudantes desde o in feio 
e os acompanhou até o estádio 
Defensor, na zona costeira 
da cidade. Gritando palavras­
de-ordem como "vai acabar, vai 
acabar a ditadura militar" e 
"milicos no quartel, o povo no 
poder" os manifestantes per­
correram aproximadamente três 
quilômetros. 

No meio do trajeto, a mar­
cha se deteve em frente do edi­
fício onde mora a família do 
general Líber Seregni, presiden­
te da Frente Ampla e preso 
desde 1973. Do apartamento, 
apareceu uma grande bandeira 
uruguaia e o tom das palavras­
de-ordem se tornou mais inten­
sa: "Seregni, amigo/o povo está 
contigo". 

No estãdio, com um público 
que ultrapassou sua capacidade 
(quinze mil pessoas), dirigentes 
estudantis e docentes indicia­
dos e despedidos de seus cargos 
depois da intervenção de 1973 
fizeram um balanço da situação 
do ensino nos últimos dez anos. 

O curso que tomarão essas 
manifestações de protesto (já 
foi anunciado que vão conti­
nuar) é imprevisível. No mo­
mento em que o diálogo entre 
as forças armadas e os represen­
tantes dos partidos autorizados 
está legalmente suspenso, as 
forças populares ganham as 
ruas e criam um fato novo no 
cenário político uruguaio. 

CHILE: Nova lista de 
exilados autorizados 
a voltar 

O vespertino La Segunda 
publicou em setembro passado, 
que uma fonte qualificada do 
ministério do Interior confir­
mou que nos próximos dias ha­
verá uma nova lista de exilados 
autorizados a retornarem ao 
pais. Inicialmente se pensava 
informar logo a nova lista, mas 
houve um atraso porque "se 
procura fazer um trabalho sem 
erros", assinalou o porta-voz. 

Nas oito listas anteriores fo­
ram cometidos erros, como por 
exemplo, pessoas que não eram 
exiladas e vivem no estrangeiro, 
nomes de chilenos que vivem 
no pais e não têm problemas 
ou de pessoas que já morreram. 
O funcionário revelou ao jornal 
que a nova lista conterá mais 
ou menos mil nomes. 

NICARÁGUA: doações 
A Nicarágua tem recebido 

no decorrer deste ano mais de 
16 milhões de dólares a título 
de solidariedade, informou o 
Fundo Internacional para a Re­
construção da Nicarágua (FIR). 
Durante o primeiro semestre, 
o país recebeu 11 milhões e 
500 mil dólares, em sua maio­
ria da Europa Ocidental, que 
concedeu sete milhões e 200 
mil dólares e dos organismos 
multilaterais, como o Progra­
ma Mundial da Alimentação 
(PMA), a Organização dos Es­
tados Americanos (OEA) e a 
Organização das Nações Unidas 
para a Infância (Unicef), que 
doaram quatro milhões e 24 
mil dólares. 

Entre julho e setembro, fo­
ram recebidos quatro milhões e 
500 mil dólares. As maiores 
contribuições têm sido destina­
das à construção de hospitais, 
centros de saúde, atendimento 
primário às enfermidades e rea­
bilitação de consultórios médi­
cos, num total aproximado de 
600 mil dólares. 
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Nicarágua: 
Conselho aprova lei do 

serviço mi I itar 

D O Conselho de Estado da 
Nicarágua aprovou a lei do 

serviço militar patriótico, um 
projeto criticado pela hierar: 
quia católica e alguns dos parti­
dos de oposição. A lei estabele­
ce a obrigatoriedade do serviço 
militar aos jovens de 18 a 21 
anos de idade. 

Depois de um mês de deba­
tes no Conselho de Estado e 
outros organismos políticos do 
país, a maioria dos membros 
do organismo colegislativo sau­
dou com aplausos o voto favo­
rável à lei. Enquanto se realiza­
va a votação, uns 200 membros 
da Juventude Sandinista "19 
de Julho" e das milícias popu­
lares aplaudiram a decisão dos 
conselheiros de Estado, gritan­
do as palavras-de-ordem "po-

der popular" e "todas as armas 
ao povo". 

Em outras partes da cidade, 
como vinha acontecendo desde 
a divulgação do projeto do ser­
viço militar, outros jovens se 
aglomeravam em frente aos es­
critórios dos consulados da 
Costa Rica, Honduras e Esta­
dos Unidos para solicitarem vis­
tos de saída do país diante da 
possibilidade de serem chama­
dos às armas. 

A lei estabelece no entanto 
que os jovens devem apenas se 
registrar, mas se calcula que 
apenas uns 15 mil serão chama­
dos a prestar serviço nas forças 
armadas. Depois de aprovada a 
lei, o presidente do Conselho 
de Estado, Carlos Núfiez, quali­
ficou a reunião como "históri-

Argentina: 
as surpresas de Bignone 

D O presiden!e argentino 
Reinaldo Bignone costuma 

surpreender seus interlocuto­
res. 1 nterrogado por jornalistas 
acerca do sequestro e posterior 
fuga de Patricio Kelly (que de­
nunciou as atividades na Ar­
gentina da loja maçônica P-2, 
que levou à prisão o almirante 
Massera), Bignone disse:"~ um 
fato vergonhoso. Mas essas coi­
sas ocorrem em todo mundo. 
Por acaso Li cio Gelly não fugiu 
de uma prisão suíça?". 

Nesses mesmos dias, Bigno­
ne foi visitado por uma delega­
ção de entidades judias que re­
clamou pela proliferação de pu­
blicações anti-semitas na Ar­
gentina, com especial referên-
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eia a E/ P/an Andinia, que re­
lata uma fantástica conjuração 
para converter· a Patagônia em 
colônia judia. "Ah sim, quando 
era diretor do Colégio Militar, 
eu li essa publicação", foi o 
único comentário de Bignone. 
Quando seus alarmados visitan­
tes se animaram a insistir, Big­
none respondeu: "Bom, mas 
vocês também têm Nueva Pre­
sencia, que incomoda muito". 
(Trata-se de um jornal judeu de 
esquerda que denuncia as viola­
ções dos direitos humanos.) 

Mas B ignone não se mostra 
vulnerável apenas quando fala. 
Dias atrás, ladrões entraram em 
sua residência particular e rou­
baram seu televisor colorido. 

ca". Núfiez declarou ainda que 
"com a aprovação dessa lei não 
pretendemos dar uma resposta 
às agressões que a Nicarágua so­
fre nesse momento, mas elevar 
a preparação e o nível militar 
e político do povo". 

Durante o debate, as organi­
zações femininas nicaraguenses 
fizeram ouvir seus protestos 
por considerarem que o projeto 
excluía as mulheres das ativida­
des militares. A questão foi re­
solvida através de uma emenda 
que permite a incorporação vo­
luntária das mulheres. 

Os políticos de oposição re­
jeitaram a lei por considerarem 
que "o serviço militar será ins­
trumento de uma organização 
política", em referência à Fren­
te Sandinista para a Libertação 
Nacional (FSLN). A hierarquia 
católica também acusou o go­
verno de "identíficar o Estado 
com o Partido, criando uma di­
tadura de um partido político 
que se constitui pela força em 
senhor absoluto do Estado, de 
suas instituições e de todo tipo 
de atividade social". 

Setores da igreja católica 
que apóiam o processo sandi­
nista rejeitaram os argumentos 
dos bispos e classificaram o do­
cumento eclesiástico como 
"reação partidária e não como 
posição da igreja católica". 
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EI Salvador. 
elegem substituto de Cayetano Carpia 

Sa.tvador Cayetano Carpk> 

º
As Forças Populares de Li­
bertação (FPL}, um dos 

cinco grupos que integram a 
Frente Farabundo Martí de 
Libertação Nacional (FMLN} 
de EI Salvador, anunciaram a 
designação de seus novos res­
ponsãveis após a morte de seus 
principais dirigentes Salvador 
Cayetano Carpio (MarciaU e 
Mélida Anaya Montes (Ana 
María), em abril passado. 

Numa declaração divulgada 

ANGOLA: o combate 
aos mercenários 

Mais de 37 membros de uma 
quadrilha de mercenários da 
Unita foram mortos e uma 
grande quantidade de armas foi 
apreendida. Este foi o balanço 
das operações lançadas pelas 
Fapla (Forças Armadas Popula­
res dé Libertação de Angola) 
nas províncias de Huambo, Ma­
lanje e Bieh, segundo informa­
ções de uma fonte oficial em 
Luanda. 

Para a mesma fonte, as Fa­
pla destruíram mais de 60 ca­
banas numa base de mercená­
rios- no município de Mungo 
(província de Huambo) e ani­
quilaram urna quadrilha que 
tentava atacar a localidade de 
Ouimbango na província de 
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Mélida Anaya Montes 

pela clandestina "Rádio Fara­
bundo Martí", que afirma 
transmitir a partir do departa­
mento de Chalatenango, as 
FPL anunciaram que como pri­
meiro secretário do Comitê foi 
designado o comandante Leo­
nel González e como segundo 
secretário o comandante Dima 
Rodríguez. O documento da 
FPL assinala que se realizou re­
centemente a 7~ Reuniâ"o Ple­
nária do Conselho Revolucio-

Malanje. Assim, destacou a 
fonte, as Fapla prosseguem 
com determinação a luta con­
tra os grupos de mercenários 
infiltrados em Angola pela 
África do Sul a partir do terri­
tório ocupado da Namíbia. 
Armas químicas 

As autoridades sul-africanas 
se empenham com obstinação 
em desestabilizar política e 
economicamente os estados da 
"Linha da Frente" mediante 
atos criminosos sistemáticos. 

Pretória abusa da utilização 
de armas químicas contra as 
populações indefesas de Ango­
la, Moçambique, Zimbábue, 
Lesoto e de outros Estados da 
África Austral, em flagrante 
violação dos acordos de Gene­
bra de 1925 proibindo o uso 

nário, sob a palavra-de-ordem 
"todo o povo disposto a derru­
bar a intervenção imperialis­
ta", e elegeu o novo Comitê 
Central. 

A partir da análise realiza­
da, assinala o documento, as 
FPL definem como principais 
tarefas do período "obter a paz 
e o progresso de nosso povo". 
Nesse sentido, o grupo anun­
ciou "a intensificação da luta 
popular revolucionária em to­
dos os aspectos (político, mi­
litar e diplomático) no sentido 
da conquista, por parte do nos­
so povo, de um governo da 
mais ampla participaçâ"o de to­
das as forças econômicas, so­
ciais, políticas, progressistas, 
patrióticas, democráticas e 
revolucionárias de nosso país". 

As FPL reconhecem a 
FMLN "como vanguarda do 
processo revolucionário salva­
dorenho, assinala o documen­
to". Por outro lado, a emisso­
ra divulgou que a organização 
reconhecia "todos os setores e­
forças progressistas e revolucio­
nárias do mundo em seus esfor­
ços para conquistar a paz e o 
progresso social". 

dessas armas (substâncias quí­
micas) e da convenção sobre as 
armas biológicas e tóxicas de 
1972. 

Segundo informações proce­
dentes de diferentes pontos do 
Ocidente, no Estado do apar­
theid atualmente se fazem es­
tudos secretos para a fabrica­
ção de uma arma química de 
exterminação maciça. 

Nesse contexto, o ministro 
angolano da defesa Pedro Maria 
Tonhã (Pedalé) afirmou que as 
tropas sul-africanas usaram ar­
mas químicas durante uma in­
cursâ"o efetuada a 18 de dezem­
br:.o de 1981 contra o povo de 
Tchipipa causando a morte de 
várias pessoas e provocando in­
fecções neuro-psíquicas em ou­
tras. 
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Dívida externa 

Há luz no fim 
do túnel? 

1983 - outubro - no. 59 

A dívida externa é uma das consequências da 
miséria acumulada pelo Terceiro Mundo e sua 
origem provém das relações econômicas desiguais 
em escala Norte-Sul, que o tornam a parte mais 
desprotegida e explorada do planeta. 
O problema da dívida não é novo, mas se agravou 
extraordinariamente a partir de 1980, por causa da 
política econômica adotada pelo presidente 
norte-americano Ronald Reagan para enfrentar a 
recessão e o déficit fiscal da superpotência. 
Isso pode ser melhor entendido se levarmos em 
conta alguns antecedentes relativos à estruturação 
da dívida externa .. Nos anos 60, dois fatores deram 
impulso à concessão de créditos por parte dos 
governos e do sistema bancário das potências 
capitalistas industriais. Um, foi o apoio à expansão 
de suas exportações, cuja penetração era facilitada 
pela concessão de créditos aos países 
subdesenvolvidos que não tinham meios de 
adquiri-las. O outro, foi a abundância de dólares 
nas mãos dos bancos transnacionais, que na sua 
busca competitiva para ganhar juros, acabaram 
usando procedimentos que, "na prática, obrigavam 
os países menos desenvolvidos a absorverem 
moeda" (Charles Kindlerberger). 
O fato desse processo ter se desenvolvido 
independentemente das altas do petróleo é 

' demonstrado pela análise do respeitado 
economista Gianni Zandano, feita antes do 
aumento do combustível em 1973: "A provável 
explos·ão do serviço da dívida externa configura o 
perigo real de que o mecanismo do 
desenvolvimento econômico possa, num futuro 
não muito distante, estar tão sobrecarregado por 
juros e amortizações que ele acabará paralisado, 
entre montanhas de projetos interrompidos e de 
planos de desenvolvimento abandonados" . 
Os excedentes financeiros que as enormes receitas 
do petróleo proporcionaram aos países · · 
exportadores, tiveram nesse sistema já articulado, a 
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função de transferir grandes somas de 
"petrodólares" para o sistema bancário privado 
transnacional. Esse mecanismo foi utilizado para 
descarregar as consequências da enorme fatura 
petrolífera das potências capitalistas consumidoras, 
sobre as nações subdesenvolvidas carentes de 
hidrocarbonetos. Graças aos empréstimos, estas 
puderam compensar transitoriamente seus déficits 
comerciais e continuar importando manufaturados 
e equipamentos do Norte, encarecidos para 
compensar o aumento do petróleo. Jã que, dessa 
forma, só se conseguia transferir o déficit do 
balanço de pagamentos para a ascendente dívida 
externa, sujeita a juros, era óbvio que uma bomba­
relógio estava sendo montada. 
Até os anos 60, a maioria dos empréstimos que o 
Terceiro Mundo recebia era de origem oficial, 
geralmente a longo prazo e a baixos juros. A 
aplicação do mecanismo citado fez crescer 
vertiginosamente a participação dos créditos dos 
bancos privados, com prazos mais curtos e 
vinculados a taxas de juros variãveis, isto é, fixadas 
pelo mercado financeiro de Londres ou Nova 
Iorque. Em 1971, a relação entre a dívida total 
com juros comerciais e a com juros facilitados foi 
de 1, 7 para 1. No fina I de 1982, a proporção era 
de 3,8 para 1. 
Essa era a situação quando o presidente Reagan 
adotou uma política recessiva de cunho 
monetarista que elevou verticalmente as taxas de 
juros bancários e o valor relativo do dólar frente às 
demais moedas, jogando o planeta num quadro 
parecido ao descrito nas previsões de Zandano e de 
outros analistas do Terceiro Mundo. 
Vejamos, em números, o tremendo impacto do 
aumento das taxas de juros: a média das taxas de 
juros aplicadas à dívida externa do Terceiro 
Mundo passou de 6,3 em 1970 para 8,9% em 
1980, o que jã era nessa época um n(vel alto. 
Em 1981, a taxa Libor - correntemente 
empregada nos bancos privados - subiu a uma 
média de 16,6%, e em 1982 a 13,5%. Essas taxas 
de juros recordes elevaram em 50% o montante 
dos juros pagos pelos devedores. Estes atualmente 
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devem desembolsar 50 bilhões de dólares por ano, 
só a título de juros. 
Além disso, a recessão modificou negativamente í!S 
tendências do mercado internacional: caíram os 
preços das matérias-primas e demais exportações 
dos países subdesenvolvidos, ao mesmo tempo em 
que diminuía o volume de sua demanda, reduzindo 
súbita e acentuadamente suas receitas externas. 
Portanto, os déficits de seus balanços de 
pagamentos assumiram a dimensão de uma 
catástrofe. O déficit conjunto dos países 
subdesenvolvidos - um fenômeno crônico devido 
ao intercâmbio desigual - foi muito grande em 
1980 - de 58,9 bilhões de dólares. Mas em 1981 e 
1982 foi, respectivamente, de 118,6 bilhões e de . 
118,2 bilhões. 
Se esse grupo de países (que representam 
dois-terços da humanidade), tivesse limitado suas 
importações ao valor de suas exportações, 
dependentes como sâ'o das nações desenvolvidas, 
isso teria significado a paralisação econômica ou 
epidemias de fome bíblicas, em muitos casos. 
Para evitar chegar a esse extremo, correram a pedir 
novos empréstimos e o valor da dívida subiu a 
alturas sem precedentes. 
No final de 1981, o endividamento se aproximava 
dos 520 bilhões de dólares e se o ano seguinte 
assinalou um crescimento relativamente moderado 
- se situou em 548 bilhões de dólares - foi 
porque já havia explodido a bomba-relógio e os 
bancos fecharam suas linhas de crédito com medo 
da falência. 
Naturalmente, as situações diferem de país para 
país. Mas globalmente os dados mostram que a 
relação entre o to~al da dívida e as exportações 
anuais dos países do Terceiro Mundo, que 
equivalia a 76% em 1980, subiu para 150% em fins 
do primeiro semestre de 1983. Isso implica que, 
para quitar todas as suas dívidas, os países do 
Terceiro Mundo deveriam reunir uma quantia 
equivalente à de suas exportações, durante um ano 
e meio. A partir de outro enfoque, a proporção do 
serviço da dívida que o Terceiro Mundo pagou em 
1982, foi igual a 20,7% de suas exportações; e na 
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América Latina - a região mais atingida-, chegou 
a 53,2%, segundo os dados do Banco Mundial. 
Embora pareça inacreditável, isso indica que os 
latino-americanos tiveram que dedicar mais da 
metade de suas exportações para pagar o serviço 
(juros mais amortizações) de sua dívida externa. 
A supervalorização do dólar, moeda com a qual se 
negociou a maior parte da dívida, encareceu 
proporcionalmente o esforço realizado pelas 
economias nacionais para enfrentar a carga. 
Para vários países do Terceiro Mundo se chegou a 
uma situação limite, à incapacidade de pagar. Os 
métodos usados pelo Fundo Monetário 
Internacional - como se verá nos artigos dedicados 
nesta edição aos casos mais em destaque-, em 
suas operações de "salvamento", implicam um 
custo econômico e social insuportável. 
Mas as consequências gerais são as seguintes: 
-Declínio das importações, com graves efeitos 
sobre as economias nacionais. 
O peso disso dificilmente será suportável, no plano 
social, para os numerosos países que se abastecem 
de alimentos no exterior, e que estão ficando cada 
vez mais caros por causa de um dólar 
artificialmente valorizado. Por outro lado, o 
Terceiro Mundo não poderá cumprir a função de 
estímulo às importações do Norte e isso 
prolongará as tendências recessivas mundiais. 
- Os governos reduzirão seus planos de 
desenvolvimento e terão sérias dificuldades para 
conceder empréstimos ao setor de exportações, 
cujo aumento poderia em alguma medida aliviá-los. 
- As elevadas taxas de juros internas generalizarão 
e agravarão os efeitos recessivos. 
- A retração dos fluxos financeiros no Terceiro 
Mundo já aconteceu e e se estenderá num futuro 
imediato. Ainda são imprevisíveis as projeções que 
a retração dos fluxos financeiros adquirirá, e a 
duração que terá esse fenômeno praticamente 
desconhecido desde o pós-guerra. 
A rápida síntese desses fatos deveria fazer pensar 
na adoção de urgentes e drásticas medidas para 
corrigir o rumo. Mas, dos Estados Unidos, no 
entanto, se anuncia justamente o contrário: a 
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continuidade da política de encarecimento do 
dinheiro. 
As altas taxas de juros não só estão lig.idas do 
controle da massa monetária norte-americana. 
Washington padece de um grave Jéficit do 
orçamento federal, onde o item de maior peso 
negativo é o relativo à defesa, termo que encobre a 
maior escalada armamentista dos últimos tempos. 
Com a finalidade de tapar o buraco, o governo 
federal recorre ao mercado bancário, onde 
exatamente o atrativo das altas taxas é que faz 
fluir capitais especulativos de todo o mundo ao 
mercado norte-americano. A esse processo, se 
acresce, segundo observadores do setor, o fato de 
que a empresa norte-americana também está 
precisando de capitais para realimentar seu sistema 
produtivo. 
Estaria se consolidando uma tendência coincidente 
em relação ao deficitário orçamento federal e o 
sistema empresarial, que tornaria a superpotência 
uma típica importadora de capitais, sugando-o de 
todo o planeta. 
A respeito da recuperação norte-americana, as 
opiniões estão divididas. Enquanto alguns calculam 
que ela se manifestará ao longo dos próximos anos 
irradiando ondas de reanimação econômica por 
todo o planeta, outros contestam que os sintomas 
são contraditórios e que a convalescência será curta. 
Mas é claro, baseado nas declarações e documentos 
da Casa Branca e nas projeções sobre o déficit da 
escalada armamentista, que o desequilíbrio se 
acentuará. As previsões do próprio governo de 
Reagan nos dizem que o déficit, que atualmente, é 
superior a 60 bilhões de dólares, crescerá 
significativamente no próximo biênio. 
Essas cifras querem dizer que o governo norte­
americano manterá pelo menos até o final do seu 
mandato - o que resta deste ano e o próximo -
taxas de juros elevadas. Por sua vez, isso implicará 
o pagamento de juros superiores a 10% ao ano para 
os países do Terceiro Mundo e o consequente 
agravamento do problema aqui descrito. Não se 
trata, portanto, de uma medida conjuntural e sim 
de uma pai ítica destinada a se estender durante 
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não menos de quatro anos { 1981 /84}. O controle 
dos mecanismos financeiros internacionais e o 
emprego do dólar como moeda corrente do 
intercâmbio internacional fazem com que essa 
política espalhe seus efeitos nocivos em todo 
mundo, incluindo os aliados europeus dos Estados 
Unidos. E todo o mundo, na medida em que se 
relaciona com esse mecanismo, está contribuindo 
para financiar os planos de supremacia militar 
mundial norte-americana. 
Ao examinar as perspectivas de uma negociação 
conjunta por parte do Terceiro Mundo em termos 
menos desfavoráveis aos atuais, devem-se levar em 
conta as particularidades econômico-geográficas da 
questão. Dentro da dimensão vertical Norte-Sul, 
com a qual se exerce a dominação econômica, a 
maior parte dos empréstimos recebidos pela 
América Latina provém dos Estados Unidos, e de 
forma parecida, aconteceu com os países do 
Mediterrâneo meridional e África subsaariana em 
relação à Europa Ocidental, e com a Ásia Oriental 
em relação ao Japão. A maior parte dos créditos 
europeus e japoneses contém facilidades de 
pagamento, enquanto entre os norte-americanos 
predominam os juros flutuantes de mercado, e é 
por essa razão que a elevação das taxas bancárias 
jogou sobre as economias latino-americanas o 
maior peso da crise financeira. 
Já que as situações diferem, não será fácil superar 
o contexto regional para as negociações. Por um 
lado, podem-se prever a resistência dos banqueiros 
em fazer concessões e a oposição do governo 
norte-americano em rebaixar as taxas de juros. Por 
outro, a evidência de que alguns países não podem 
suportar o sacrifício e o medo da moratória 
deveriam induzir os credores a uma certa 
flexibilidade. Coºmo há contradições, a resposta 
dependerá em grande parte da unidade e firmeza 
que saibam adotar os grupos de países. 
Projetado o problema a longo prazo, se o Terceiro 
Mundo não conseguir modificar positivamente as 
condições de seu endividamento, ele sairá desse 
processo com um agravamento de sua dependência 
global e com uma divisão mais profunda entre suas 
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diferentes áreas, que éstarão submetidas a uma 
maior subordinação às esferas de influência 
tradicionais. 
Na realidade, se existisse vontade política por 
parte dos países subdesenvolvidos, estes teriam à 
sua disposição dois caminhos paralelos : um, o de 
se negarem a continuar pagando o serviço da 
dívida enquanto as condições não fossem 
atendidas. O outro, ampliar o intercâmbio regional 
e inter-regional, fugindo na medida do possível, do 
círculo da dependência. Em escala regional, 
pode-se conseguir estabelecer, como já estão 
fazendo vários países, trocas diretas que burlam os 
mecanismos monetários e financeiros correntes. 
No caso latino-americano, verifica-se um 
imperativo adicional: diversificar seu intercâmbio 
comercial e as consequentes linhas de crédito, para 
diminuir o predomínio oneroso do sistema 
bancário privado dos Estados Unidos, que foi o 
responsável pela crise que se abateu sobre a região. 
Seria ilusório afirmar que o Terceiro Mundo se 
encontra diante de uma boa oportunidade para 
reduzir sua dependência, pois isso equivaleria a 
dizer que é melhor estar pior. Além do mais, se 
poderia assegurar que o Terceiro Mundo enfrenta a 
inevitável obrigação de coordenar esforços entre 
todos os países para impedir que se torne mais 
profunda e esterilizante a dependência das nações 
capitalistas avançadas. 
Haveria razões para um otimismo real se ocorresse 
o corolário político lógico da situação: que os 
golpes da crise derrubassem os regimes que em vez 
de atuar com firmeza para não serem enforcados 
pelo sistema bancário, impulsionaram políticas 
econômicas que estimularam e facilitaram sua 
penetração, tornando mais profundas as 
repercussões negativas quando a crise explodiu. 
Seria um salto de qualidade, que acabaria com 
ditaduras e regimes não representativos, 
desprovidos de apoio popular suficiente para 
enfrentar os credores. 
A crise já está estremecendo fortemente essas 
ditaduras, como a argentina e a chilena, e seria 
desejável que arrastasse consigo as demais. • 
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Dívida Externa 

Pagar 
.ou não pagar 

E is a questão enfrentada por quase 25 
países do Terceiro Mundo, que detêm 90% 
da dívida externa de todas as nações do 
mundo. Pagar significa aceitar o receituário 
clássico prescrito pelo Fundo Monetário 
Internacional (FMI), que impõe o aumento 
da pobreza interna para que os credores 
externos não saiam perdendo e o sistema 
financeiro capitalista consiga escapar 
incólume da crise. Não pagar significa 
socializar os prejuízos ou provocar um 
fenômeno inédito na história da economia 
mundial: nações inteiras se declarando em 
concordata ou moratória. 
Nem os credores e nem os devedores 
descobriram até agora uma fórmula para 
sair do impasse. O "clube dos credores" 

tenta "rolar" a crise na esperança de que 
tudo acabe se resolvendo sem prejuízo 
para eles. Jã os devedores, se tentam 
formar um clube, são chamados de 
"caloteiros". 
Porém, esmagados por débitos impossíveis 
de serem pagos tal o seu-volume, os 
devedores começam lenta e 
traumaticamente a descobrir que talvez 
não exista mesmo alternativa a não ser a 
união de todos eles. 

Coordenação: Carlos Castilho 
Participação: Horacio Verbitsky, 
Kassahum Checo/e, ·Marcus Arruda, 
Moacir Werneck de Castro e Theotonio 
dos Santos. 



Nunca tantos 
deveram tanto 

A crise do endividamento é a 
segunda grande crise a 
atingir o sistema ocidental nos 
últimos dez anos 

m dez anos, os países não-produtores de 
petróleo do Terceiro Mundo viram a sua 
dívida externa global passar de 120 bi­
lhões para mais de 650 bilhões de dóla­
res. Em 1973, do total pago aos credo­
res, 30%.eram devidos a juros e comissões 
que formam o chamado "serviço" da 

dívida. Hoje, este mesmo serviço consome 7 5% de 
todo o dinheiro pago aos organismos públicos e 
aos bancos privados internacionais. Há dez anos, 
pedia-se um empréstimo para fazer obras ou inves­
timentos de base. Hoje, quase 3/5 dos novos débi­
tos contraídos pelos países do Terceiro Mundo se 
destinam ao pagamento de débitos vencidos. 

O endividamento a partir de 1973 foi um fenô­
meno mundial mas ele foi especialmente intenso 
na América latina, cuja dívida é hoje maior do 
que o total dos débitos contraídos pelos paí~es so­
cialistas incluindo a União Soviética, mais a Africa, 
e o Oriente Médio. O fenômeno atingiu também 
uma tal intensidade que entre 1979 e 1983 os ban­
cos internacionais receberam mais de 40 pedidos 
de renegociação de dívidas, da parte de 36 países. 
Isso significa mais do que o total de refinanciamen­
tos pedidos ao longo dos 22 anos decorridos entre 
1956 e 1978. 

Nunca tantos deveram tanto em toda a história 
recente. E trata-se de uma dívida extremamente 
concentrada. Apenas três países latino-americanos 
{Brasil, México e Argentina) detêm 32% da dívida 
global de todo o Terceiro Mundo. Segundo cálcu­
los de especialistas mundiais, os países devedores 
teriam que empenhar o valor de todas as suas ex­
portaÇÕes durante quase dois anos para poderem 
pagar tudo o que devem, partindo do princípio de 
que nesse período não poderiam importar nada e 
nem pedir novos empréstimos. Nessas condiÇÕes, 
o preço a ser pago para escapar da falência seria re­
duzir os níveis de consumo interno a limites muito 
além da tolerância dos já empobrecidos e famintos 
habitantes do Terceiro Mundo. 
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O endividamento acelerado começou logo de­
pois da chamada crise do petróleo de 1973/74 
quando os bancos internacionais subitamente se vi­
ram inundados por petrodólares oriundos de paí­
ses e companhias que tiveram seus rendimentos 
quadruplicados com a elevação dos preços dos 
combustíveis. O excesso de dinheiro levou os ban­
cos a oferecer empréstimos a todo mundo, numa 
época em que a economia internacional girava ra­
pidamente ao sabor de uma inflação acelerada. 
Uma inflação alimentada pela especulação e pelo 
déficit orçamentário nos Estados Unidos, que em 
1975/77 gastavam mais do que produziam. 

Com a posse do presidente Ronald Reagan em 
1980, os Estados Unidos adotaram o monetarismo 
clássico como forma de combater a inflação. As 
medidas de austeridade geraram a recessão, e com 
ela a queda dos preços das matérias-primas expor­
tadas pelos países do Terceiro Mundo, inclusive o 
petróleo. A recessão e o déficit alimentaram uma 
rápida espiral na taxa de juros dos bancos norte­
americanos, fazendo com que a dívida de latino­
americanos, africanos e asiáticos fosse sendo mul­
tiplicada a cada elevação percentual da prime rate 
e do Iibor (ver dicionário da dívida). A partir de 
82, a dívida escapou ao controle dos governos 
e aí surgiu o temor do caos pela possibilidade da 
ocorrência de algo inédito na história do capitalis­
mo: nações inteiras indo à falência por absoluta 

OS 10 MAIORES BANCOS EM TERMOS 
DE EMPRÉSTIMOS AO TERCEIRO MUNDO 

(em bilhões de dólares) 

Citibank (EUA) 
BankAmerica (EUA) 
Manufacturers Hanover (EUA) 
Chase Manhattan (EUA) 
Royal Bank (Canadá) 
Lloyd's (Inglaterra) 
Midland (Inglaterra) 
Morgan Guaranty (EUA) 
Chernical (EUA) 
Bank ofTokyo (Japão) 

9,8 
6,8 
6,8 
6,0 
5,0 
4,5 
4,3 
4,0 
3,5 
3,0 

Fonte: "American Banker" e "IBCA Analysis", Londres. 
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falta de capacidade para pagar seus credores. 
Mas os países do Terceiro Mundo n[o sâ'o os 

maiores devedores em todo o mundo. Dentro dos 
Estados Unidos, os bancos emprestaram quase 
três trilhões de dólares a empresas, conglomera­
dos, financeiras e indivíduos. Trata-se de urna 
quantia quase cinco vezes maior do que o total dos 
débitos contraídos pelas nações subdesenvolvidas 
e em desenvolvimento. Apesar de trilionária, a dí­
vida interna nos Estados Unidos não causa alarme 
aos financistas de Wall Street e da City londrina. 
Na verdade, o fantasma do caos surgiu na medida 

em que os juros elevaram a dívida dos subdesen­
volvidos, ao mesmo tempo em que a recessão 
norte-americana reduziu drasticamente o preço das 
matérias-primas exportadas pelo Terceiro Mundo. 

O balanço atual da crise do petróleo de 73 e do 
endividamento de 83 mostra que os países não­
produtores de combustíveis do Terceiro Mundo 
perderam em ambas as oportunidades. Perderam 
na reciclagem dos petrodólares, no aumento das 
despesas com importação de hidrocarbonetos, na 
queda dos preços das matérias-primas e na eleva­
ção galopante dos juros. ( Cario! Castilho) • 

EVOLUÇÃO DA DÍVIDA E DOS JUROS PAGOS POR CATEGORIA DE PAÍSES 

Dívida total % do total Serviço da dívida 

";! "' Q) ... 
'& Q) .... 

"' "' "' -~ .... 
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Países menos 1971 18 - 74 6 18 2 12 
desenvolvidos 1975 40 - 73 4 16 7 16 

1980 86 18 67 6 21 6 17 
1982 110 18 69 5 20 6 23 

Países 1971 25 - 45 8 33 14 16 
intermediários 1975 40 - 33 10 29 29 10 

1980 107 23 25 10 28 38 12 
1982 144 23 24 10 27 39 16 

Países em vias de 1971 32 - 16 6 40 38 15 
industrialização 1975 72 - 9 7 24 60 15 

1980 192 41 4 6 24 65 18 
1982 266 42 3 6 24 67 24 

Total dos países 1971 75 - 41 6 33 20 15 
não exportadores 1975 152 - 32 7 23 38 14 
de petróleo 1980 385 83 24 7 24 44 16 

1982 520 83 23 7 24 46 21 

Países da Opep 1971 15 - 21 10 54 15 6 
1975 28 - 29 4 42 25 4 
1980 79 17 13 4 46 37 7 
1982 106 17 12 4 47 37 14 

Total geral 1971 90 - 37 7 36 20 13 
dos países 1975 180 - 32 6 26 36 10 
subdesenvolvidos 1980 465 100 22 7 28 43 12 

1982 626 100 21 7 28 44 19 

Fonte: "Divida externa dos países em desenvolvimento, estudo 1982", OCDE, Paris, 1982. 
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1,0 1,2(0,2) -
1,8 3,4(0,6) -
2,1 7,9(1,2) 9 
2,3 11,5(1,8) 9 

3,2 3,2 -
2,9 5,6 -
4,4 16,8 19 
4,6 23,5 18 

2,3 4,6 -
2,6 11,9 -
4,0 40,5 47 
5,0 63,3 48 

2,1 8,9 -
2,5 20,9 -
3,7 65,2 75 
4,3 98,3 75 

2,1 1,3 -
2,0 4,9 -
3,6 21,7 25 
4,3 33,0 25 

2,1 10,2 -
2,4 25,8 -
3,7 86,9 100 
4,3 131,3 100 

terceiro mundo - 19 



Brasil 

Pela terceira 
vez no Fundo 

Em menos de um ano, o governo 
brasileiro recorre pela 
terceira vez ao FMI. Muitos 
afirmam não ser a última 

a última Carta de Intenção enviado ao 
FMI, o governo brasileiro promete eli­
minar os atrasos nos pagamentos de ju­
ros e amortizações na dívida externa 
através de um programa que estabelece 
uma drástica redução da inflação e do 
déficit público. No momento em que a 

Carta foi redigida, o Brasil estava com pagamentos 
atrasados da ordem de 2,54 bilhões de cruzeiros e 
suas reservas cambiais eram negativas, isto é, falta­
vam no Tesouro Nacional cerca de 4,71 trilhões 
de cruzeiros. 

De todos os dados fornecidos pelas autoridades 
econômicas, resultam basicamente duas constata­
ções: a situação do país é gravíssima do ponto de 
vista financeiro; e o governo está disposto a levar 
às últimas consequências a recessão econômica 
aliada ao arrocho salarial sem precedentes na hlstó­
ria da nação. O rigor das medidas anunciadas, alia­
do ao fato de que nas duas cartas anteriores os 
objetivos não foram alcançados, levou os meios 
econômicos a acreditarem que o país pode fracas­
sar novamente na tentativa de pagar uma düida 
que hoje já ultrapassa, com folgas, os 100 bilh:5es 
de dólares. 

O motivo principal do ceticismo é a promessa 
de baixar a inflação que em setembro de 83 era 
prevista com otimismo para 160% no ano, para 
55% em 1984. Além disso o governo anuncia um 
superávit de 9 bilhões de dólares para o ano que 
vem, sem ter ainda a garantia de que até dezembro 
tenha conseguido alcançar a meta de 6 bilhões de 
dólares fixada anteriormente. E mais, o Brasil terá 
que obter no exterior empréstimos no valor de 15 
bilhões de dólares para poder pagar, em 84, 9 bi­
lhões de juros e 6 bilhões para sustentar o déficit 
no balanço de pagamentos provocado pelas remes­
sas de lucros, amortizações e outras despesas fman­
ceiras. 

O primeiro acordo com o FMI foi assinado em 
16 de dezembro de 1982. Desde então a economia 
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brasileira tem sido gradual mas inexoravelmente 
orientada para o exterior, isto é, sua prioridade 
passou a ser continuar pagando os juros da dívida, 
custe o que custar às maiorias empobrecidas da 
população. 

Em 28 de fevereiro passado, o FMI aprovou o 
"programa de estabilização" apresentado pelo go­
verno brasileiro e adequado ãs "condicionalida­
des" impostas pelo Fundo. 'Em troca de quase 6 
bilhões de dólares em empréstimos, a serem li­
berados em parcelas, o Brasil teria que submeter­
se à ditadura do FMI, que vem se superpor à di­
tadura econômica que o próprio governo continua 
impondo ao pafs. Entre essas condicionalidades, 
expressas no segredo dos gabinetes e assumidas 
como cosa nostra pelo governo brasileiro : impor 
grandes desvalorizações do cruzeiro; reduzir as im­
portações em 40% do nível de 1980; reduzir o po­
der aquisitivo dos assalariados através de mudanças 
no sistema de correção monetária e de outras ma­
nipulações; reduzir o crescimento da população; 
eliminar 10 bilhões de dólares em créditos subsi­
diados à agricultura e à indústria; reduzir drastica­
mente as despesas do setor público por meio de 
cortes orçamentários e redução da força de traba­
lho das empresas estatais; encorajar investidores es­
trangeiros a comprarem o controle de empresas pú­
blicas e privadas (desnacionalização); reduzir as 
barreiras legais à remessa de lucros e royalties; e re­
duzir a escala dos "grandes projetos industriais". 

No fim do primeiro trimestre de 1983, o Brasil 
havia fracassado no cumprimento das principais 
metas do acordo. Estourou em 740 bilhões de cru­
zeiros a meta fixada para o déficit público. O es­
treito conceito de déficit público imposto pelo 
FMI obriga o governo a tentar um desmantelamen­
to do setor público, que emprega 45% de toda a 
mão-de-obra do país. 

Os efeitos disso já se fizeram sentir. O simples 
anúncio de cortes nos orçamentos das estatais, 
com perspectivas de redução de adicionais incor­
porados aos salários, e mesmo de demissões, levou 
cerca de 50 mil funcionários de empresas estatais a 
realizarem uma passeata no centro do Rio de Ja­
neiro, numa das maiores mobilizações profissionais 
que a cidade assistiu nos últimos tempos. O gasto 
do conjunto das empresas estatais com pessoal 
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equivale a 12% dos gastos totais, contra 69,9% de 
despesas financeiras, segundo dados do próprio go­
verno. Isso mostra que os salários dos funcionários 
não são os responsáveis pelo problema do déficit 
público. 

A o optar pelo corte de salários e de pessoal, o 
governo, na verdade, deixa de lidar diretamente 
com a dívida pública acumulada sob a forma de tí­
tulos da União indexados à taxa de inflação ou à 
taxa de câmbio. Essa dívida deve alcançar 26 tri­
lhões de cruzeiros até o final do ano em títulos 
que estão nas mãos dos conglomerados financei­
ros nacionais e transnacionais. 

Outra meta exigida pelo FMI, que diz respeito à 
taxa de inflação, também não foi cumprida. Em 
vez dos 20% acertados, foi acima de 30% no pri­
meiro trimestre, um "erro de cálculo" de mais de 
50%... Uma vez que nem o FMI nem o governo 
optaram por frear as desvalorizações cambiais e 
controlar os preços e os juros, justifica-se a suspei­
ta de que não estão de fato empenhados em redu­
zir a inflação. 

Em suma, o governo brasileiro parece ter esco­
lhido dois caminhos absurdos: tomar novos em­
préstimos para pagar empréstimos, gerando mais 
dívidas; e manter o país solvente por meio de uma 
política recessiva que acabará por debilitar o setor 
produtivo do país e, em última análise, torná-lo 
extremamente vulnerável à trarmnacionalização. 
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Moratória de fato 

Apesar das declarações otimistas de David 
Rockefeller e de outros banqueiros de influência 
mundial, apesar do "empréstimo jumbo" e dos 
"empréstimos-ponte" e stand-by mobilizados para 
"salvar" o Brasil, continuamos à beira da falência. 

Antes do final de maio, o valor dos pagamentos 
atrasados do Brasil a bancos privados alcançou 850 
milhões de dólares, sendo quase 30% deste total 
vinculados à importação de petróleo. Cifra que au­
menta na medida;m que o FMI se recusa a liberar 
a segunda parcela'- 411 milhões de dólares - do 
empréstimo total de 4,8 bilhões, que deveria 
ser liberada em 31 de maio. Subitamente, o Brasil 
ficou insolvente aos olhos de um outro credor - o 
Banco Internacional de Compensações (BIS). Pois, 
ao ser liberada, essa quantia nem chegará ao Brasil: 
irá direto para saldar a segunda parcela de 400 mi­
lhões de "empréstimo-ponte" de 1,5 bilhão de dó­
lares concedidos pelo BIS ao Brasil. Se o presiden­
te do BIS não tivesse cedido ao pedido do presi­
dente do Tesouro norte-americano Paul Volcker e 
adiado a cobrança até o final de junho, o total do 
débito brasileiro já estaria em 1,3 bilhão de dólares! 

Há outros sinais de insolvência. A 25 de maio, a 
agência do Banespa (Banco do Estado de São Pau­
lo) em Nova Iorque mais uma vez ficou a descober­
to, agora em 87 milhões de dólares. Uma operação 
urgente, comandada pelo Banco Central, que trans-
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feriu saldos de outros bancos brasileiros nos Esta­
dos Unidos e da filial londrina do próprio banco, 
salvou do enfarte a agência novaiorquina. Há sus­
peitas de que os saldos da balança comercial brasi­
leira nos últimos meses foram inflados artificial­
mente. 

O projeto 4 - que trata das linhas de crédito in­
terbancário - está falido. Havia expectativa de que 
um grande número de bancos médios e pequenos, 
especialmente dos Estados Unidos, iriam fornecer 
1 O bilhões de dólares para garantir o financiamen­
to interbancário. O Brasil, porém, conseguiu ape­
nas 7,3 bilhões, transformados em 5,7 bilhões de 
dólares no início de junho. 

O fracasso desse projeto levou a mudanças im­
portantes no sistema de controle externo das fi. 
nanças brasileiras. Dois dos principais coordena­
dores da renegociação da dívida externa brasileira, 
Tony Gebauer, vice-presidente do Morgan, e Ri­
chard Finneram, do Citibank, foram afastados 
dessa função, e ·o peso dos conglomerados financei­
ros de origem norte-americana diminuiu. Por outro 
lado, os banqueiros privados decidiram intervir di­
retamente na gestão das finanças brasileiras. Indí­
cio de ambos é o fato de o Brasil ter aceito a for­
mação de um "çornitê de assessoramento", forma­
do por 44 grandes bancos transnacionais, incluindo 
europeus, árabes e japoneses. Em troca de um 
maior fluxo de recursos para o Brasil, os banquei­
ros pretendem exigir participação na auditoria das 
nossas contas externas, missão até agora monopoli­
z.ada pelo FMI. Estão decididos, além disso, a su­
pervisionar as nossas próprias contas internas. 

Tudo isso evidencia que o Brasil, queira ou não, 
está em moratória de fato. A situação assemelha-se 
mais e mais à que o México viveu em setembro de 
1982 - a concordata - com uma diferença: para 
pior: Pedir concordata de bolso vazio é falência. 
Antes de quebrar, o México encheu sua caixa de 
forma até inescrupulosa. O Brasil, sem reservas 
reais desde setembro, está sendo obrigado até a 
desviar divisas destinadas ao pagamento dos juros 
da dívida para privilegiar sua conta do petróleo. 
(Marcus Arruda) • 

O dicionário da crise 

BIS (Banco Internacional de Compensações) 
- É uma espécie de banco central dos Ban­

cos Centrais. Controla o movimento dos gran­
des empréstimos internaàonais, no setor pri­
vado. 

Bridge loan - ("Empréstimo-ponte") Dados pe­
los Bancos Centrais (para evitar a falência 
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de seus bancos). Ou seja, a dívida é com um 
determinado organismo e se recorre a outro, 
para preencher o intervalo da negociação. 

Carência - Período variável entre a liberação do 
dinheiro emprestado e o início das amortiza­
ções. 

Carta de Intenção - Documento através do qual 
o pafs devedor se compromete com determi­
nadas metas econômicas como condição para 
receber empréstimos do FMI ou receber o aval 
do Fundo para pleitear créditos nos bancos 
privados. 

Clube de Paris - Um acordo dos tesouros dos 
pafses ricos para renegociar em bloco a dívida 
por empréstimos oficiais. 

Direitos Especiais de Saque (SDR) - Unidade 
monetária criada pelo FMI com base na cota­
ção das moedas dos principais sócios do Fwido. 

Dívida privada - É um termo que não existe em 
economia. Corresponde na prática à dívida do 
setor privado não-financeiro. É a dívida de 
empresas com bancos e governos. 

Dívida pública - Total de empréstimos contraí~ 
dos por órgãos p6blicos como governo federal, 
estados, municípios, e empresas estatais des­
centrali7.adas. 

FMI ( Fundo Monetário Internacional ) - t a 
agência internacional criada para corrigir os 
desequilíbrios no balanço de pagamentos dos 
paf ses membros. Na prãtica, ela s6 ajusta os 
países deficitários, tendo se convertido num 
organismo interventor. 

Inadimplência - Não cumprimento de uma ou 
mais clãusulm de um contrato de empréstimos. 

Juros flutuantes - Empréstimos em que a taxa 
de juros é revista periodicamente (por um 
semestre). 

Libor - t a taxa de juros básica do mercado fi­
nanceiro de Londres. A taxa básica mais bara­
ta corresponde à melhor operação a ser feita. 
Ao libor se acrescenta em geral uma sobretaxa 
de juros correspondentes ao risco que a opera­
ção corre no mercado. 

Liquidez - Expressão que define a possibilidade 
de converter ativos em dinheiro. Quanto me­
nor a quantidade de dinheiro estiver circulan­
do, mais alta é a taxa de liquidez. 
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Moratória - Quando o país devedor anuncia que 
não pode pagar os seus débitos. Pode haver 
uma moratória negociada, com a concordância 
dos credores, com um prazo geral de 90 dias, 
ou a moratória unilateral, quando o devedor 
interrompe os pagamentos sem consulta prévia 
aos credores. 

Perfil da divida - Forma pela qual se distribuem 
os pagamentos em curto, médio e longo pra­
zos, credores estatais ou privados. 

PNB (Produto Nacional Bruto) - Valor da soma 
de bens e serviços que· ficam de posse de um 
país, incluindo os bens necessãrios à reposição 
dos que se gastaram durante o período de re­
ferência ( em geral um ano). 

Prime rate - e a mesma taxa básica, só que fix~ 
da no mercado financeiro de Nova Iorque. E 
mais alta que a libor. 

Dívida Externa 
Brasil 

Renegociação - Acerto para estender o prazo de 
pagamento de uma dívida, implicando geral­
mente a incorporação de novos juros. 

Rolar - Quando o devedor e o credor têm a 
opção de estender o empréstimo, em interva­
los determinados e já previstos no acordo ori­
ginal. 

Serviço da dívida - É formado ~la soma dos ju­
ros e das amortizações num empréstimo. 

Spread - Diferença entre as taxas pagas pelo ban­
co aos seus depositantes e as taxas cobradas 
do tomador de um empréstimo. 

Stand-by - (" Aquilo que espera") - É um crédi­
to que está à espera, ou seja, pode ser retirado 
atê o limite marcado para cada país. O Brasil 
levantou créditos stand-by antes de negociar 
como FMl 

Quem ganha 
e quem perde 

Os bancos internacionais 
chegam a obter até 22 % dos 
seus lucros nas operações 
com o Brasil 

s responsáveis pela política econômica 
brasileira foram obrigados, por fim, a 
pôr o dedo na ferida, o que tant? e~ta­
ram. Compelidos pela falta de liqmdez 
tiveram que suspender o pagamento das 
prestações e juros. Embora tardiamente 
e em condições extremamente desvanta­

josas, decidiram ir ao Clube de Paris. Resolveram 
centralizar os movimentos cambiais, sobretudo os 
pagamentos do exterior. Trata-se de ~t~belecer 
prioridades nas saídas de nossas parcas divisas. Ou 
melhor: trata-se de estancar a verdadeira fonte de 
nosso endividamento. Pois em fins de 1983 deve­
mos ter um superávit de quase cinco. bi~ões de d~­
lãres na balança comercial e um deficit de 17 bt-
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lhões na de serviços. Mas isso é só a ponta do 
iceberg. 

É hora de começar a desmistificar os devaneios 
tecidos em torno do nosso endividamento externo. 
A quem serve a dívida-externa brasileira? 

A pergunta é óbvia. O país não se endividaria 
dessa maneira se não fosse em benefício de al­
guém. Ninguém pode acreditar que uma açã'~ eco­
nômica ta-o extensa e persistente pudesse verificar­
se seni. que ninguém se beneficiasse dela. Para res­
pondê-la devemos criticar as falsas explicações e 
procurar encontrar o ~~do real da questão. ~ome­
cemos pois por desmIStificar as versões maIS cor­
rentes. 

Interpretações falsas 

A explicação mais usual situa o nosso endivida­
mento como resultado do "choque do petróleo" e 
dos aumentos decorrentes nos. gastos de importa­
ção. Não podemos negar o impacto desses aumen­
tos nos anos de 1974 a 1976. Porém, devemos con-
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testar essa interpretação com 4 fatos definitivos: 
19) O processo de endividamento é anterior ao 

choque do petróleo. 
29) O preço internacional do petróleo baixou, 

sobretudo nos últimos anos, quando a crise do en­
dividamento ficou mais grave. 

39 ) O petróleo não é a nossa principal conta de 
importação. Se analisarmos o agregado de compras 
em equipamentos e matérias-primas industrializa­
das veremos que boa parte dos nossos gastos em 
importação encontram aí sua origem. 

49) E principal: a balança comercial do Brasil 
(e da maior parte dos países subdesenvolvidos) é 
superavitária. O déficit do balanço de pagamentos, 

que dâ origem à necessidade de pedir empréstimos 
no exterior, não se origina portanto na conta de 
mercadorias compradas e vendidas e sim nos nos­
sos intercâmbios de serviços. 

Necessitamos desmistificar outras duas afirma­
ÇÕes que também se repetem com ares de verdade: 

1~ afirmação falsa : O endividamento é um re­
sultado da má administraçã'o e de erros circunstan­
ciais da política econômica. 

Não é assim tiro simples. O endividamento é co­
mum aos países dependentes, nlfo-petroleiros e pe­
troleiros. Suas origens têm que ser pois comuns a 
esses países, mesmo que existam diferenças even­
tuais em suas características secundárias. De fato, 

BALANÇO DE PAGAMENTOS DO BRASIL, SALDO AGREGADO NO PERíODO 1974-1982 
(em US milhões) 

1. Balança Comercial (FOB) 

1.1 Exportação 
1.1.1 Produtos primários 
1.1.2 Produtos industrializados 

1.2 Importação 

1.2.1 Petróleo 
1.2.2 Outros 

2. Serviços 

2.1 Receita 
2.2 Despesa 

2.2.1 Juros 
2.2.2 Outros* 

3. Conta Corrente (1 + 2)** 

4. Capitais 

4.1 Investimentos brasileiros no exterior (líquido) 
4.2 Investimentos estrangeiros no Brasil (líquido) 
4.3 Empréstimos e financiamentos (líquido) 
4.4 AmortizaÇÕes (líquido) 
4.5 Capitais a curto prazo e outros (líquido) 

5. Erros e Omissões 

6. Saldo (3 + 4 + 5) 

* Compõe-se de fretes, seguros, remessas de lucro, "royalties", assistência técnica, turismo etc. 
** Inclui a conta transferências unilaterais (/fquido) 

Fonte: Quadros estatfsticos extraídos da revista "Brasil em Exame", editora Abril, maio/1983 

1974-1982 

- 15.095 

130.372 
60.752 
67.301 

145.467 

52.572 
92.895 

- 67.786 

20.773 
88.559 

46.795 
41.764 

- 82.424 

74.239 

-1.776 
15.985 
92.715 

-41.020 
-8.335 

-2.635 

- 10.820 
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O Brasil tem exportado muito mais do que importa, mas está devendo cada vez mais 

os dados revelam que todos esses países sâ'o defi­
citários na sua conta de serviços. Outra vez? Mas 
entâ'o por que se fala ta:o pouco nisso? 

A incompetência de nossos dirigentes pode exis­
tir na implementaçâ'o de certas políticas. Mas nâ'o 
podemos supor que todos os dirigentes dos países 
capitalistas dependentes sa:o incompetentes. Sobre­
tudo se notarmos que as políticas que os conduzi­
ram ao endividamento exacerbado foram recomen­
dadas pelos mais competentes órgãos governaJI).en­
tais e multigovernamentais como o Eximbank, o 
Bird, o FMI, o BID etc. Nem podemos crer que sa:o 
incompetentes os economistas dos principais ban­
cos norte-americanos, europeus e japoneses que 
justificaram, apoiaram, incentivaram e chegaram 
mesmo a pressionar no sentido desse endividamen­
to do Terceiro Mundo. 

2~ afirmação falsa : O endividamento é superá­
vel sem grandes traumas através de um rolamento 
indefinido da dívida. 

O endividamento é, ao contrário, na sua maior 
parte, consequência de um rolamento indefinido 
da dívida anterior. De fato, há muito tempo não 
recebemos mais nenhum financiamento real mas 
somente estamos fazendo operações contábeis 
pelas quais conseguimos novos empréstimos cada 
vez mais caros para pagar os anteriores. Para obter 
tais operações contábeis na:o é necessário nenhuma 
competência e sim concessões concretas e depen­
dência crescente do sistema financeiro ·internacio­
nal. 
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É necessário lembrar nesse sentido as conces­
sões à soberania nacional explicitadas no acordo 
do Banco Central com os bancos internacionais as­
sinado em fevereiro, tal como o denunciou o sena­
dor Itamar Franco. E se alguém duvida de que es­
tamos simplesmente alimentando os banqueiros in­
ternacionais, sugerimos a leitura do artigo da revis­
ta Fortune, conceituado órgâ'o dos homens de ne­
gócio americanos, intitulado "A guerra entre os 
banqueiros (norte-americanos) do Brasil". (Fortu­
ne, julho, 11, 1982, pgs. 50 e 55). Nesse artigo, po­
demos ver como o CTtibank, maior credor do Bra­
sil, nos emprestou 4,6 bilhões de dólares de corpo­
rações americanas e 1,6 bilhão de recursos conse­
guidos no Brasil e obteve como resultado o que 
Fortune chama "as suas operações, de longe, mais 
lucrativas". Quer dizer, 287 milhões de rendas no 
ano passado, ou 22% do total dos lucros do banco. 

Os leitores podem ilustrar-se ainda mais se le­
rem a revista Business Week de 22 de agosto. Sabe­
mos por aí que o Chase Manhattan Bank através de 
sua filial Banco Lar Brasileiro "embolsou 25 mi­
lhões de dólares com suas transações em cruzeiro". 
O CTtibank, o Chase e o First National Bank of 
Boston "são invejados pelos demais" pois, além 
desses lucros fabulosos, estão fazendo enormes in­
vestimentos no Brasil comprando a preço de bana­
na empresas e imóveis. Segundo essas revistas, es­
tão se preparando para a recuperação econômica 
estendendo sua rede bancária, suas propriedades e 
seu capital ao mesmo tempo que remetem enormes 
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DADOS BÁSICOS SOBRE O ENDIVIDAMENTO EXTERNO BRASILEIRO 
Evolução no Período 197 4-1 ~82 

(em USS milhões) 

Divida Raerns Dl.ida Amortizaç6es Serviço ~rtaçlo Serviço da Juros Sobre Serviço da 
Externa Intemacionw Externa 
Bruta Uquida (1-l) 

Ano (1) (l) 

1974 17.166 5.269 
1975 21.171 4.040 
1976 25.985 6.544 
1977 32.037 7.256 
1978 43.Sll 11.895 
1979 49.904 9.689 
1980 53.847 6.913 
1981 61_.4ll 7.507 
1982 66.834• -. Dodo, dispont,,u ,m xt<mbro de 1981 

Foate:R""l#lr "Bnall cm .li)r.,,., .. , mtdo/19&3. 

lucros para o exterior. 

(3) 

11 .897 
17.131 
19.441 ' 
24.781 
31.616 
40.215 
46.934 
53.904 
-

Juros (liquido) 

(4) . (5) 

1370 1.920 
1.863 2.1n 
2.091 2.992 
2.462 4.060 
3344 5.323 
5348 6385 
7.457 5.010 

10305 6.242 
12.555 6.916 

O rolamento da dívida é um grande negócio 
para os grandes bancos internacionais e n!fo um re­
sultado do nosso poder de negociação. 

Mas é necessário esclarecer algo mzjs: cada novo 
empréstimo desse supõe o pagamento de comissões 
importantes para intermediários. Ninguém chamou 
a atençã'o da opiniã'o pública para isso! 

Dessa forma, temos dois ganhadores com a nos­
sa dívida: os bancos internacionais que estã'o au­
mentando seus valores através da criação de dinhei­
ro fictício ( créditos sobre créditos que n!fo envol­
vem nenhuma operação com dinheiro vivo) e os in­
termediários dessas operaçOes ( corretores que ser­
vem a interesses nã'o muito bem definidos) que re­
cebem dinheiro vivo depositado em contas no ex­
terior. 

Fica claro assim que nã'o se trata de competên­
cia e sim de interesses econômicos concretos. O 
brasileiro sofre com o endividamento, mas muita 
gente se enriquece com ele. 

As origens do ~ndividamento 

Como vimos acima, a origem imediata de nossa 
dívida está no déficit de nosso balanço de paga­
mentos. Durante anos a fio, chegamos ao final do 
ano pagando mais divisas ao exterior do que rece­
bendo-as. Mas vimos também que esse déficit não 
se origina no setor comercial pois exportamos mais 
mercadorias do que importamos. O rombo se origi­
na no setor mais sofisticado e complexo: os servi­
ços técnicos e financeiros. 

Em primeiro lugar transportamos urna parte ín­
fima das mercadorias que vendemos ou compra­
mos. Portanto, pagamos todos os anos enormes 
quantias de divisas estrangeiras {dólares) em frete e 
seguros. Não exportamos tecnologia m~ pagamos 

26 - terceiro mundo 

daDMda B) Divida Sobre ExJ'-t't•r;fo Divida Sobre 
(4+5) ~ortaçlo (4 7) em \li\ Divida 

)em \11\ Ex tema Bruta 
(6/1) em \li\ 

(6) (7) (8) (9) (10) 

3.290 7.757 42,4 17,7 19 
4.008 8.461 47,3 22,0 19 
5.083 9.747 52,1 21,4 20 
6.522 11.843 55 ,0 20,8 20 
8.667 12.482 69,5 26,8 20 

11.733 15.085 77,7 35,5 23 
12.467 19.846 62,8 37,6 23 
16.547 22.920 72,1 45,0 27 
19.471 19.912 97,7 63,05 29 

enormes somas em royalties, marcas e patentes ou 
serviços técnicos muitas vezes inexistentes. 

Não recebemos lucros do exterior, onde poucas 
empresas brasileiras investem. Só recebemos capi­
tais diretos ou indiretos. Mas os capitais que rece­
bemos têm direito de remeter os lucros que aqui 
obtêm. Contudo, os lucros que eles enviam para o 
exterior n!fo geram nenhuma renda para nós. Tra­
ta-se de uma relação totalmente desigual e espolia­
tiva pois contém um direito de propriedade que a 
faz totalmente unilateral. Para cobrir esses déficits, 
que desde os anos 50 se reproduzem a cada ano de 
maneira ampliada, temos que obter novos emprés­
timos. 

Mas se o devedor não equilibra seu orçamento 
n!fo poderá pagar suas contas no fim do ano e ne­
cessitará de novos empréstimos para saldar os an­
teriores e cobrir seus novos déficits. Ano a ano esse 
devedor aumentará sua dívida de forma acumula­
tiva. 

Portanto, no início da década de 60, qualquer 
economista mais avisado podia afirmar que, a per­
sistir o modelo de desenvolvimento capitalista de­
pendente, e inclusive acentuando-o, como ocorreu 
depois de 1964, nã'o havia outro caminho senã'o 
uma crise financeira internacional quando se tor­
nasse impossível saldar essas dívidas. 

As soluções existem 

Esses sã'o os fatos. O Banco Central teve que se 
convencer de que se ele nã'o suspender o envio de 
royalties, serviços técnicos, lucros etc., nas graves 
condições de caixa atual e quando o país já dimi­
nuiu 30% de suas importações, nã'o poderá deter o 
buraco financeiro que gera nossa dívida. Mas só se 
trata de uma medida .temporária que n!fo resolve­
rá, em consequência, problema algum. 
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Por outro lado, fica pendente o pagamento dos g 
j';)ros e amortizações da dívida que sfo hoje supe- ~ 
nor~s ao volume global. de nossas importaÇÕes. ~ 
Aqui também estamos diante de uma suspensa-o · 
nfo declarada de pagamento por falta simplesmen­
te de caixa. 

Ao mesmo tempo surgem as operações bancá­
rias no exterior_, realizadas sem cobertura pelas lu­
xuosas sucursais dos bancos brasileiros que ope­
ram no vermelho e criam uma nova fonte de défi­
cit para ser coberto pelo nosso povo o eterno ava­
lista de todas essas operações através do Estado, 
que nfo nos consulta para nada. 

Chegamos assim à insolvência. Não temos dóla­
res Pª!ª pagar nossas importaÇÕes, nossos juros e 
amortizações, nossas operaÇÕes bancárias no exte­
rior. 

Por que falamos em "nossos juros, nossas opera­
ções bancárias?", _perguntará o leitor. Porque ava­
fiamos todas essas operações. Mas, se quem ganhou 
foram outros? Precisamente. Ganharam porque al­
guém perdeu ou vai perder. E continuara-o ganhan­
do se estivermos dispostos a continuar perdendo. 

O artigo da revista Fortune antes citado diz: 
"Uma moratória nos pagamentos dos juros, por 
exemplo, poderia eliminar aproximadamente a me­
tade das rendas do Citibank. Se ele tivesse que es­
tabelecer uma reserva especial para perdas, diga­
mos, 10% dos seus empréstimos brasileiros, a 
soma, de cerca de 400 milhões de dólares, absorve­
ria o resto das rendas". 

Pois bem, os ganhos do Citibank dependem da 
atitude do governo brasileiro. Certamente ele jã ti­
rou daqui o equivalente a todo o seu investimento! 
Outros países encontram-se em situação semelhan­
te e podem somar-se à nossa política. Para conti­
nuar rolando a dívida temos que nos submeter to­
talmente às condições impostas pelos banqueiros 
através do Fundo Monetário Internacional. Será 
que não podemos impor nossas próprias condições 
de pagamento, adaptadas às nossas reais possibili­
dades? Esta seria uma soluça-o civilizada e aceitável 
para todos. 

A conclusão é inevitável: temos que suspender o 
pagamento pelo menos temporariamente até arru­
mar a casa. Podemos faz.ê-lo explicitamente tiran­
do todas as vantagens morais da situação. Ou pode­
mos faz.ê-lo às escondidas, sem declará-lo - como 
o estamos praticando agora. 

Para arrumar a casa, temos que redefinir o mo­
delo de desenvolvimento dependente que seguimos 
até agora e liquidar as origens do déficit que origi­
na toda a crise. Temos que aumentar o comércio 
exterior que nos seja favorável, como o que realiza­
mos com o Terceiro Mundo. Temos que inventar 
inclusive formas de pagamento bilaterais que nos 
retirem da pressa-o do dólar. 
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A valorização do dólar no mercado financeiro reduziu 
o poder de compra dos países do Terceiro Mundo 

As soluÇÕes propostas são evidentes. Mas essa é 
uma questão política. Este país necessita, mais que 
nunca, de um governo legitimamente eleito pelo 
nosso povo, com amplo respaldo popular, capaz de 
negociar com a cabeça alta e em representação dos 
interesses das maiorias. Um governo respeitado in­
ternacionalmente, austero e com autoridade para 
rever profundamente a orientação da nossa econo­
mia. (Theotonio dos Santos) • 
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"Moratória, 
um ato 
de soberania'' 

Celso Furtaeo explica porque 
o país não pode pagar sua 
dívida externa e porque deve 
recorrer à moratória 

Brasil estã nas primeiras pagmas dos 
mais importantes jornais do mundo oà­
dental. Vão longe os tempos do fastígio 
do café, empalideceram as glórias do fu­
tebol. Agora o nosso país ganha um tí­
tulo pouco invejável: o de maior deve­
dor do mundo. Sua dívida externa está 

em cerca de 100 bilhões de dólares.. É muito difícil 
para alguém que não seja economista, banqueiro 
internacional ou algo semelhante conceber o que 
representa ~ soma. Daria para transformar o 
Nordeste semi-desértico numa terra florescente, ou 
para construir sete hidrelétricas gigantescas, iguais 
a Itaipu_ Equivale a mais da metade do orçamento 
militar dos Estados Unidos para 1984, com seus 
189 bilhões de dólares destinados a financiar um 
imenso programa armamentista, mísseis inclusive. 

Acompanham ~ enorme dívida externa al­
guns fenômenos alarmantes que resultam da mes­
ma política econômica: uma inflação galopante, 
que anda por volta dos 170% anuais, embora o mi­
nistro da Fazenda, Ernani Galvêas, no começo do 
ano, previsse modestamente apenas 70% ("O Esta­
do de São Paulo", 5/2/1983); um número de de­
sempregados que o ministro do Trabalho, Murilo 
Macedo, esfo_·a em três milhões e que, segundo a 
mesma autoriéade, poderã chegar a 13,5 milhões 
em 1985 - o equivalente a 27% da população eco­
nomicamente ativa do país, que a essa altura deve­
rã ser de 50 milhões de pessoas ("O Globo", 16/9/ 
1983). . 

Além dessas consequências internas, o Brasil co­
meçou a viver uma etapa penosa nas suas relações 
internacionais, com as febris negociações com os 
bancos emprestadores, que pressionam para rece­
ber as amorti7.ações e os juros crescentes, e o recur­
so ao Fundo Monetãrio Internacional Os países 
em desenvolvimento, como o Brasil, que entram 
nessa voragem de humilhação, submetem-se a uma 
camisa-de-força que significa estagnação com infla­
ção (estagflação) e renúncia aos seus sonhos de 
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Furtado: "Fazer prevalecer a nossa soberania" 

progresso, com a destruição do parque industrial 
jã existente e todos os males contidos numa polí­
tica de recessão segundo o duro receituãrio do 
FMI. A revista inglesa The Economist (6/8/1983) 
prevê que a crise levarã a indústria brasileira ao co­
lapso, e que a economia do país estarã estagnada 
em 1984. 

O governo brasileiro vem-se submetendo com 
extrema docilidade à orientação recessionista di­
tada pelos grandes centros financeiros internacio­
nais. Um dos críticos mais consequentes e contun­
dentes dessa política tem sido o professor Celso 
Furtado. Paraib;mo de 63 anos, superintendente 
da Sudene de 1960 a 1964, ministro do Planeja­
mento no governo João Goulart, autor do Plano 
Trienal de Desenvolvimento, obrigado a exilar-se 
por ocasião do golpe militar de 64, Furtado é hoje 
o economista brasileiro de maior prestígio interna­
cional. Recentemente, ele foi o principal autor do 
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projeto apresentado pelo Partido do Movimento 
Democrático Brasileiro (PMDB) como alternativa 
à política econômica do governo. Seu último li­
vro - o vigésimo - sintetiza no título o pensamen­
to do autor: "Não à recessão e ao desemprego". 

No que se refere ao problema da dívida externa, 
Celso Furtado condena a posição adotada pelos 
atuais responsáveis do governo na área econômica. 
Partindo da evidência de que é impossível pagar a 
dívida nas condições que o FMI e os bancos inter­
nacionais pretendem impor ao Brasil, ele defende a 
tese de que o nosso país deve pagar segundo os 
seus próprios termos. 

O que muda nas perspectivas da economia brasi­
leira com a terceira carta de intenções apresentada 
pelo governo ao Fundo Monetário Internacional? 

- A nova carta agrava a situaça-o, porque é mui­
to mais restritiva que as anteriores. Pretende redu­
zir drasticamente o déficit do setor público, o que 
só pode ser conseguido através de uma recessão 
muito profunda. O propósito recessivo se confir­
ma, ainda, com a previsão de um saldo na balança 
comercial de nove bilhões de dólares, com um ní­
vel de importações da ordem de 16 bilhões de 
dólares. Em 1982, o saldo comercial representava 
4% do valor das nossas importações ; este ano, de­
verá andar próximo dos 40% e, em 1984, de 55%. 
Essas percentagens constituem uma clara indicaçã"o 
de que a política econômica do governo é orienta­
da no sentido de produzir dólares para os nossos 
credores, a qualquer custo. Não é pelo caminho da 
redução das importações que vamos sair da crise. A 
forte contração exigida pelo FMI representa um 
preço excessivamente alto para nós. 

E quanto ao nível de redução da inflação agora 
anunciado? 

- A inflação é um sintoma. A idéia de fazê-la 
baixar dos atuais 170% para 55% reflete nitida­
mente, mais uma vez, a presslro recessionista que 
será exercida sobre a nossa economia. Os critérios 
do Fundo nesse particular foram revelados por um 
documento interno que veio a público recentemen­
te, onde se recomenda um corte substancial na ren­
da da populaçã'o brasileira. As opções, para o FMI, 
são duas. A primeira, que eles consideram a me­
lhor e que está em vias de ser aplicada no Brasil, 
consiste em fazer baixar o nível de vida da popula­
Çêl'o reduzindo os salários. A segunda seria manter 
os níveis de salários e cortar ainda mais nos gastos 
e nos investimentos. Ambos os caminhos geram de­
semprego. Para o Fundo, só hâ que escolher entre 
os dois, sem qualquer outra alternativa. Por quê? 
Porque ele se baseia na sua doutrina clássica de que 
a inflação é de demanda ou seja, decorre de um ex­
cesso de poder de compra, e é necessariamente um 
fenômeno de curto praro. De fato, se houvesse 
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apenas uma inflaçlro de demanda, seria fácil com­
batê-la. Bastava passar uma esponja, esfriar a eco­
nomia, absorver a inflação e retomar. Mas acontece 
que a inflaçã"o brasileira - e isso eu tenho sustenta­
do exaustivamente - nã'o é de demanda, não é de 
custos salariais, é de custos financeiros. É também 
causada pela desordem nos investimentos, que leva 
a produtividade média a baixar. 

"A soberania é o trunfo de que o Brasil 
dispõe. Se fosse um devedor privado, 

não haveria saída possível. Nesse caso, é 
pagar ou ser executado. Mas quando 

está em causa um país, a coisa é diferente ... " 

Em que medida estão em causa problemas de 
política econômica? 

- Os problemas que enfrentamos nã"o são pro­
priamente de economia. Se fossem, tudo ficaria 
mais simples - uma questã"o de definições, de re­
dução a axiomas. Mas nã"o é esse tipo dé problemas 
que o governo brasileiro e o FMI estã"o discutindo, 
e sim questões de política econômica. · Por exem­
plo, saber até que ponto o serviço da dívida exter­
na representa um encargo insuportável para o Te­
souro é um problema de política econômica. 
Como também a questão da redistribuição - nã'o vo­
luntária, n[o consensual - da renda que se a.cha 
implícita no receituário do FMI. Estamos vendo 
que na atual situação, enquanto o produto entra 
em declínio, quem se apropria da maior parcela é o 
setor fmanceiro. A tal ponto que o negócio ideal, 
no Brasil de hoje, é ser intermediário fmanceiro ... 
Corrigir essa situação é tipicamente um problema 
de política econômica. 

Os pronunciamentos do presidente Figueiredo 
na Assembléia-Geral da ONU e no encontro de 
Cancún, e o discurso do ministro Saraiva Guerreiro 
na reunião do Sela, em Cartagena, em fevereiro 
deste ano, criticavam a política econômica das 
grandes potências e preconizavam soluções globais 
para abrir perspectivas aos países em_ desenvolvi­
mento. Isso tinha um sentido de crítica à doutrina 
do Fundo Monetário Internacional E agora? 

- O Brasil rompeu com a linha desses pronun­
ciamentos. É um quadro de total incoerência. Em 
particular, incoerência entre a política formulada 
pelo ministério das Relações Exteriores e aquela 
que é executada no plano internacional pelas auto­
ridades da área econômica. Isso comprova o que 
venho afirmando: o grande problema do Brasil 
hoje em dia é o desgoverno em que o país se en­
contra. Não se trata de competência ou incompe­
tência deste ou daquele ministro, mas de desgover­
no mesmo, resultante da erosão dos instrumentos 
de política econômica, monetária, ~IScal, cambial, 
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de distribuição de renda. Há um tremendo desgas­
te desses instrumentos, decorrência da subordina­
ção de tudo o mais à obrigação de pagar integral­
mente a dívida externa nos termos impostos pelo 
FMI. Isso exclui a possibilidade de aplicarmos uma 
política autônoma. O que é preciso, agora, é recu-
2erar a liberdade de ação que nos levaram a perder. 
E fazer prevalecer a nossa soberania. 

Como? 
- Decretando unilateralmente a moratória. En­

tendo a moratória, essencialmente, como um ato 
de soberania nacional. A soberania é o grande trun­
fo de que o Brasil dispõe. Se se tratasse de um de­
vedor privado, de uma empresa, não haveria esca­
patória possível. Nesse caso, o jeito é pagar ou ser 
executado. Mas quando está em causa um país, um 
Estado soberano, a coisa é diferente. Uma empresa 
desaparece, mas um país não some do mapa. Um 
país funciona, interna e externamente, num con­
texto político. Isso lhe permite estabelecer junto 
aos credores os pontos que não são negociáveis, 
oferecendo garantias muito maiores que as de um 
devedor particular. Ele pode dizer por exemplo, 
que n[o aceita renegociar os empréstimos a partir 
de taxas flutuantes de juros· que essas taxas devem 
ser fixas, subordinadas ao poder de compra deter­
minado pelo valor das exportações do país em 
questão, às suas relações de troca, isto é, ao que 
ele obtém pelo que vende no mercado internacio­
nal. Assim ficariam estabelecidos, de saída, novos 
parâmetros de negociação. 

Os bancos intemadonais se conf armariam com 
essas condições? 

- Com a declaração unilateral da moratória, se 
abririam aos bancos novas opções. Normalmente, 
os diretores de um banco são responsáveis pelas 
perdas perante os acionistas. São funcionários com 
atribuições limitadas, que temem perder os seus 
empregos e as altas comissões que o Brasil paga. 
Sentam-se na mesa para discutir os termos de um 
contrato ou a substituição desse contrato por um 
outro que compense o que o banco perdeu no pri­
meiro. No momento, eles estão empenhados em 
que a moratória de fato do Brasil não se oficialize 
num ato judicial. Os empréstimos acham-se liga­
dos uns aos outros por cláusulas contratuais e se 
houver ruptura de um, todos os contratos correm 
risco. Além disso, eles estão interessados em que o 
Brasil obtenha empréstimos-ponte junto ao Banco 
Central dos Estados Unidos, ou seus equivalentes 
em outros países, para poderem ganhar tempo. E 
assim vão levando. Se um país do porte do Brasil 
declara moratória, isso poderia desencadear uma 
série de outras moratórias, o que levaria os bancos 
credores à insolvência. ~ o caso, notadarnente, do 
Citibank, que emprestou ao· Brasil quase o equiva-
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lente do seu capital, cerca de 83%. Nesses casos, 
tão alta é a dívida que o devedor passa a ser uma 
espécie de associado, pois dele depende também o 
destino do credor. 

Mas então que salda haveria? 
- A moratória unilateral é a única saída possí­

vel, por uma raz[o bastante simples: o essencial da 
renegociação da dívida passaria ao âmbito dos go­
vernos, dos Bancos Centrais dos países credores. 
Quando há credores que são soberanos, eles podem 
negociar com autonomia, uma autonomia que falta 
às diretorias dos.bancos. Podem aceitar perdas sem 
o pavor da própria insolvência. A saída é, portan­
to, política. 

Em que circunstândas os bancos centrais entra­
riam em ação? 

- Um acordo feito há pouco sob os auspícios 
do BIS o Banco Internacional de Compensações, 
estipula que os bancos centrais intervirão em caso 
de insolvência dos bancos credores, e somente nes­
se caso. Ent[o, quem segura a barra, em última ins­
tância, são os bancos centrais. O que eles menos 
querem, evidentemente, é a eclosão de uma crise 
internacional generalizada. Isso seria catastrófico 
também para os países ricos. E essa perspectiva, 
assustadora para eles, funciona em benefício do 
Brasil no caso da moratória. Nessas circunstâncias, 
a moratória decretada pelo Brasil poderia ser se­
guida de outras, o que criaria condições para uma 
negociação global Estaria então aberta a porta 
para um novo Bretton Woods.1 

Seria esse o caminho para uma Nova Ordem 
Econômica Intemadonal (Noei), que o Terceiro 
Mundo vem reclamando há mais de duas décadas, 
espedalmente nas reuniões no Grupo dos 77, e que 
ainda há pouco reiterou, sem sucesso, na fft. Unc­
tad, emBelgrado? 

- A tornada de posição do Brasil poderia ser 
um passo decisivo no sentido do atendimento a 
essa forte aspiração do Terceiro Mundo. Deve-se 
dizer, entretanto, que o Terceiro Mundo não tem 
tomado iniciativas concretas para tornar realidade 
a sua reivindicação. O mundo desenvolvido não 
manifesta, por seu-lado, o desejo de atendê-la, com 
exceção da França, que vem pleiteando junto aos 
países ricos, desde a reunião de Williamsburg, a 
realização de uma conferência que estabeleça bases 
mais sãs para o sistema financeiro internacional, 
que permitam acabar com a enorme tutela atual­
mente exercida pelo dólar. (Moadr W. de Castro) • 

1 Local onde foram assinados os acordos finais que 
criaram o FMI (27/12/1945 - Washington - EUA), e que 
concretizaram o ordenamento da economia mundial nos 
termos atuais. 
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Argentina 

A herança 
dos militares 

O regime militar deixa para 
os seus sucessores o pagamento 
da conta da guerra das Malvinas 

s 43 bilhões de dólares da dívida externa num só dólar, que os aviadores compartilhariam 
argentina divididos pelos 28 milhões de das dificuldades da população e que o futuro go­
sobreviventes, representam um dos pio- vemo é que decidiria sobre a renovação do equipa­
res índices per cápita do mundo. Cada rnento. 
ser humano que habita dentro dos 2,7 Mas o que o brigadeiro Augusto Hughes tornou 
milhões de quilômetros quadrados do o cuidado de não revelar foi quanto, desses. 43 bi­
território argentino deve ao exterior lhões já endividados, corresponde a gastos milita­

mais de 1.500 dólares. Não importa que ele seja res, discreção compartilhada por outros membros 
um dos dois milhões de desempregados, alguns dos da junta militar, general Cristino Nicolaides e almi­
milhares de recém-nascidos que não completara-o rante Rubén Franco. 
um ano de vida graças à desnutrição e em conse- "" ~ 
quência de doenças que se acreditavam erradicadas :.e: 

-- -· -- ·---- . 

para sempre, ou que este devedor seja a má"e de um 
dos 30 mil desaparecidos por cujo destino as orga­
nizaÇÕes de direitos humanos reclamam, um solda­
do adolescente mutilado na guerra com os ingleses, 
algum dos milhares de desabrigados que estã'o mo­
rando em colégios, quartéis, barracas ou vagões de 
trens enquanto esperam as águas baixarem. 

O ministro da Economia Jorge Wehbe anunciou 
no começo deste ano que os compromissos exter­
nos chegavam a 43 bilhões de dólares, mas a força 
aérea o contestou numa declaração oficial, cujos 
cálculos nã'o 'passavam de 37,8 bilhões. Wehbe escla­
receu, sem constrangimento, que se tratava de um 
erro de seu ministério, onde se havia somado duas 
vezes uma quantia de cinco bilhões de dólares. O 
tempo não deu raz,ã'o a Wehbe, mas fez com que a 
dívida chegasse naqueles mesmos 43 bilhões devi­
do à simples acumulação de juros. 

Num país onde o humor encobre tanto a resig­
nação quanto a raiva, o ministro suportou com 
cara de palhaço este diálogo diante das câmaras de 
televisã'o: 

Jornalista - Feliz aniversário, senhor ministro. 
Ministro - Muito obrigado. 
Jornalista - Está completando quantos anos? 
Ministro - 63 anos. 
Jornalista - Tem certeza? 
Pouco depois desse primeiro choque com Weh­

be, o comandante-em-chefe da força aérea anun­
ciou que sua arma não aumentaria a dívida externa 
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Um instituto sueco de estudos estratégicos afir­
ma que a fatia militar da dívida chegava a 1 S bi­
lhões de dólares, isto é, mais de um-terço. Esse 
dado está de acordo com a participação militar no 
orçamento, de cerca de 30%, e com o item "Saída 
de divisas, somas não individualizadas" do_s balana 
ços de pagamentos entre 1976 e 1982, que totali­
za 17 bilhões de dólares. Wehbe disse que a cifra 
do instituto sueco era "absurda", o que dá a enten­
der que conhece· a verdadeira, ainda que ela mio te­
nha saído da sua boca. Segundo informações que 
vazaram da imprensa, haviam sido dilapidados em . 
armamento sete bilhões de dólares, embora não te­
nha· se esclarecido em que período de tempo. 
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A dívida é uma doença monstruo·sa, qualquer ~ 
que seja a variável econômica com a qual a compa- 0 

ramos. Em 1975, a Argentina devia o equivalente a 
dois anos de suas exportações. Esse é o ponto con­
siderado ótimo, segundo a opinião defendida pelo 
Morgan Guaranty Trust Cà., durante a última con­
ferência dos grandes credores realizada em Nova 
Iorque para analisar as possibilidades de cobrar a 
dívida argentina. Hoje, a relação dívida/exportação 
é de 5 para 1. 

Em 1975, o débito externo representava 10% 
do Produto Interno Bruto (PIB); agora chega a 
40%. Oitenta e seis por cento da dívida são feitos 
por empréstimos financeiros dos bancos interna­
cionais e as obrigações superaram 12 vezes as reser­
vas de divisas. Quase 60% do endividamento cor­
responde ao setor público, que desse modo subsi­
diou a fuga de capitais e a revalorização do peso, 
que estrangulou a produção nacional, favorecendo 
as importações. 

Mais endividamento 

Em 1982, o superávit comercial foi de 2,L.5 bi­
lhões de dólares, acumulado graças à diminuição 
das importações em 40% em meio a uma prolon­
gada recessão. Mas os serviços da dívida sem in­
cluir amortizações, chegaram a 4, 7 bilhões. O paga­
mento desses serviços consumiu 61% das exporta­
ções, índice muito superior à já perigosa média in­
ternacional (serviços fmanceiros/exportações: 40%). 
No primeiro trimestre deste ano, as importações 
caíram outros 27%, mas a pesar disso, o superávit 
comercial de 1983 dificilmente atingirá os três bi­
lhões de dólares, contra vencimentos de juros que 
totalizam cinco bilhões, o que já equivale a dois­
terços das exportações. A diferença será paga, este 
ano como no anterior, com mais endividamento, 
em operações de capitalização de juros. 

A impotência diante dessa armadilha implacável 
pode ser exemplificada com dados concretos. Se se 
decidisse sacrificar integralmente o rebanho bovino 
e usar o arrecadado para o pagamento da dívida, 
apenas se conseguiriam recursos para cobrir os 
juros de um ano (sempre e quando houvesse com­
prador para tanta carne e os preços não caíssem). 
E cada vez que a Reserva Federal dos Estados Uni­
dos aumenta em meio ponto a taxa de juros para 
que o happy end da recuperação de sua economia 
se livre das ameaças de um retorno da espiral infla­
cionária, a dívida argentina cresce em 215 milhões 
de dólares, por decisão livre e soberana de Paul 
Volcker, secretário do Tesouro dos Estados Unidos. 

A coexistência da crise econômica com um pro­
cesso eleitoral que deve pôr fim a oito anos de 
ditadura militar é uma particularidade do caso ar­
gentino que tem múltiplas consequências~ Por 
exemplo, as metas do acordo assinado com o Fun-
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Alfonsín: "de acordo com nossos interesses" 

do Monetário Internacional não são cumpridas de­
vido à forte pressa-o social. Durante esses anos, os 
alários caíram em um-terço do seu valor histórico, 

e agora que o regime militar agoniza, o setor traba­
lhador n!fo se conforma com os 5% de aumento 
nas remunerações, acertados com o FMI. Mediante 
paralisações brutais e ameaças de greves gerais, os 
traba.lhadores e as organizações sindicais obtêm 
melhores porcentagens de um governo para o qual 
nada é mais importante do que deixar o poder sem 
graves explosões sociais. As mesmas razões políti­
cas e sociais impedem o regime militar de aumen­
tar as tarifas dos serviços públicos e reduzir o gasto 
governamental, como havia prometido. 

As periódicas missões do Fundo constatam 
essas transgressões e ainda assim autorizam a libe­
ração de novas remessas dos empréstimos acerta­
dos. Desde a guerra das Malvinas, o país incorre em 
constantes atrasos no cumprimento dos seus com­
promissos fmanceiros, e os técnicos internacionais 
sabem que se não fizerem vista grossa, a Argentina 
poderia escorregar, embora sem querer, para uma 
suspensa-o formal de seus pagamentos, que agora 
ocorre só de fato. A exigência de que o Fundo está 
menos disposto a abrir mão se refere ao tipo de 
câmbio, já que uma diferença excessiva entre o ofi­
cial e o paralelo (80% em setembro) fomenta o so­
brefaturamento das importações e o subfaturamen­
to das exportações. Isso evapora as divisas que os 
credores esta-o esperando com a boca seca e um nó 
na garganta. 

O Fundo Monetário compreendeu que embora 
os militares tenham empenhado o resto de autori­
dade que lhes resta para cumprir as exigências dos 
banqueiros internacionais, não poderiam impô-las 
a uma economia em profunda crise e a uma socie­
dade . em plena efervescência. Por isso, olham para 
outro lado, enquanto procuram estabelecer conta­
tos com os partidos políticos que governara-o a par­
tir de 1984. 
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Seria um erro imaginar que esta debilidade do 
governo beneficia em alguma coisa o país em suas 
negociações com o exterior. A atitude do Fundo é 
a de enfermeira que permite ao paciente muito 
doente fumar, sem obrigá-lo a tomar os remédios 
receitados porque sabe que seu organismo já não 
tem cura. A posiç[o dos bancos credores, em tro­
ca, consiste em tirar o que ainda resta-do moribun­
do e fazê-lo assinar, antes que morra, compromis­
sos que os seus descendentes ter[o que arcar. 

A negociação do último empréstimo-ponte por 
1,5 bilha'o de dólares com um consórcio de 11 
grandes bancos credores encabeçados pelo Citibank 
é um bom exemplo: para liberar essa verba, na qual 
eram os principais interessados Gá que a Argentina 
não recebeu divisas e sim apenas adiamentos dos 
pagamentos), os banqueiros exigiram que fossem 
levantadas todas as restrições que ainda pesavam 
sobre a repatriação de capitais britânicos e a remes­
sa de lucros para Londres; que se revogasse um ar­
tigo da lei de falências que dá prioridade aos credo-
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~es argentinos sobre os estrangeiros; que a taxa de 
Juros a ser paga fosse 2,25% mais alta que a libra, e 
que todos os acordos ficassem submetidos à 
jurisdição dos tribunais de Nova Iorque. Além dis­
so, a s~cursal em Nova Iorque do Banco da Nação 
Argentma concedeu um subsídio de cinco mil dó­
lares a uma orquestra britânica para que ela pudes­
se realizar um giro pela França interpretando obras 
de Ba~h. Mas nâ'o se sabe se isso foi imposiçã'o ou 
cortesia. 

No mesmo dia em que Wehbe assinou o acordo 
em Manhattan, o governo militar argentino come­
çou a divulgar no país um filme publicitário com a 
palavra-de-ordem "Soberania nacional, patrimônio 
de todos". Se, como é previsível, o saldo comercial 
mais os empréstimos já negociados não consegui­
rem cobrir os pagamentos que vencem antes do 
fim do ano, Wehbe deverá voltar a passar o pires 
em Nova Iorque, e novas doses de adjetivos patrió­
ticos completarão nas televisões o trabalho de de­
turpação dos fatos, que este governo praticou com 
banal empenho. 

As quantias são altas, mas seu escalonamento é 
pior. As renegociações efetuadas pelo governo que 
está saindo, só fizeram -adiar para um futuro próxi­
mo vencimentos no valor de cinco milhões de dó­
lares; mas deixaram para 1984 compromissos de pé 
no valor de 14 milhões, dos quais mais da metade 
corresponde ao setor público. Desse montante, 9,5 
bilhões por amortização e 4,5 bilhões de dólares de 
juros. · 

A opinião dos políticos 

Os partidos políticos evitaram se reunir com as 
missões técnicas do Fundo Monetário Internacio­
n~l, que tentaram arrancar deles a promessa de re­
novar os acordos vigentes. Em parte, porque nã'o é 
político se comprometer com o Fundo em plena 
campanha eleitoral, mas também porque todos es­
tão de acordo no geral, e os que têm mais chances 
de chegar ao governo são os que menos defmiram 
os passos concretos a serem dados. 

Chama atenção o fato de que os principais par­
tidos coincidam sobre a dívida: ninguém fala de 
não pagar, nem de entrar para um clube de devedo­
res. Todos pensam em refinanciar, dilatando pra: 
zq_s e reduzindo taxas, para que parte das divisas 
geradas pelo comércio exterior seja aplicada no 
crescimento econômico, sem o qual a crise argen­
tina pode se tornar defmitivamente incontrolável. 

O candidato presidencial justicialista, ltalo Ar­
gentino Luder defende que "a Argentina deverá 
pagar os serviços da dívida externa não em funçã'o 
do seu valor nominal e sim do real. Fará o esforço 
de pagar como juros a quantia que surja da aplica­
ção de uma taxa de Juros real às prestações, isto é, 
deduzida a inflação. O objetivo é manter um nível 



constante em termos reais da dívida, abonando os 
juros que excedam a taxa de inflação internacio­
nal". E óbvio que para isso será imprescindível 
uma negociação com os credores. 

Lm}er considera que devem ser esclarecidas as 
suspeitas de fraude e falsificação em alguns índices 
da dívida e declara que pensa elaborar "junto aos 
países com problemas parecidos com os nossos, 
uma proposta comum que sirva para o esboço de 
um novo ordenamento financeiro internacional, 
que permita a reativação da economia mundial, 
uma melhoria dos termos de intercâmbio e torne 
viável um pagamento ordenado das dívidas". 

A renegociação, diz Luder, "só deve ser feita 
sob condições satisfatórias para os interesses do 
país. Crescer implica importar matérias-primas; de­
veremos utilizar parte do excedente comercial para 
importar. As importações terlfo que ser reduzidas 
ao mínimo, sem comprometer o crescimento do 
país. Portanto, serao eliminadas ou proibidas as 
compras de bens de conswno ou produtos luxuo­
sos do exterior". 

Segundo Luder, o próximo governo terá a força 
necessária para negociar condições melhores, já 
que com os atuais prazos e juros "a dívida nã'o dei­
xa margem para o crescimento". 

O candidato radical, Raúl Alfonsín, acredita 
que "por imprudente que tenha sido a política 
econômica aplicada, o governo e as empresas pú­
blicas não podem fazer outra coisa a não ser arcar 
com a dívida contraída", mas introduz um elemen­
to novo ao especificar que só deve ser paga a "dívi­
da legítima". Luder acrescenta que nos casos de 
pessoas e empresas privadas cuja dívida parece ser 
fictícia "porque ao mesmo tempo em que se endi­
vidaram fizeram remessas de dólares na-o es­
pecificadas ao exterior, o caso é diferente. Haveria 
cumplicidade do credor, e entlfo não deveriam re­
ceber divisas para pagar essas dívidas, a menos que 
justifiquem as transferências". 

Embora na-o o tenha dito em público, Alfonsín 
pensa em recorrer ao Fundo Monetário com um 
programa econômico no qual os objetivos fiscais, 
monetários e cambiais na-o se oponham a um plano 
de crescimento a médio prazo. Os radicais pensam 
que se poderia pedir uma trégua aos credores para 
refinanciar os juros, enquanto se negocia a dívida 
global. 

O desenvolvimentista Rogelio Frigerio conside­
ra que tanto um "clube de devedores" quanto uma 
moratória unilateral constituem uma "fantasia no­
civa" e assinala que até a União Soviética teve que 
cumprir seus compromissos financeiros e aceitar as 
sanções econômicas para poder se reinserir nas re­
lações econômicas mundiais. 

Frigerio acrescenta que o endividamento de paí­
ses como o Brasil e o México ocorreu no contexto 
de expansões produtivas com taxas de crescimento 
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da ordem de 8 a 9% ao ano, enquanto que "a espi­
ral da dívida argentina foi crescendo num contexto 
de recess[o sem precedentes. Foram subsidiadas 
importações que vieram substituir a produção na­
cional com uma queda artificial do tipo de câmbio, 
que fez com que a cotação das divisas ficasse pró­
xima da metade de seu valor de paridade, enquan­
to se estimulava o endividamento. Esses recursos 
externos foram esbanjados na especulação e ao 
mesmo tempo em que as atividades produtivas 
eram estranguladas, proliferava o desemprego e os 
salários foram drasticamente achatados". 

Frigerio afirma que é indispensável recompor o 
mercado interno, começando pela restituição do 
poder aquisitivo do salário e impulsionar os inves­
timentos, dentro de um plano que avance em dire­
ção ao desenvolvimento e à integração da econo­
mia, a partir das indústrias básicas e da infra-estru­
tura de energia e comunicações, "como única via 
capaz de garantir a capacidade de fazer frente às 
obrigações externas". Ele acredita que a única 
opção "viável para os argentinos e propícia para os 
credores é a renegociação global da dívida no con­
texto de uma forte mobilização da riqueza nacio­
nal hoje desperdiçada, mediante acordos com o 
FMI, e com o apoio do Banco Mundial para o pro­
grama de investimentos. Também é imperioso re­
financiar a maiores prazos e com taxas de juros 
mais razoáveis". 

O candidato intransigente Oscar Alende afirma 
que em cada caso deve ser averiguado se se trata de 
dívidas contraídas de boa-fé, "que um Estado ho­
nesto deve·necessariamento assumir, ou se se trata 
de uma fraude, em cujo caso temos que colocar a 
nossa capacidade e poder para impor, contornar ou 
aguentar represálias". 

O comunista Rubens Iscara também defendeu a 
idéia de uma investigação e "uma ampla moratória 
para o pagamento da dívida real, de acordo com as 
possibilidades do país". Iscara sustenta que o Fun­
do Monetário não deve intervir na renegociação e 
afirmou que não se deve pagar os ingleses enquan­
to eles não saírem das ilhas Malvinas. 

Como se pode ver, os políticos têm, em geral, 
consciência sobre a necessidade de refinanciar pra­
zos ~ taxas. Porém, após oito anos de "eletrocho­
que", esta não é uma terapia capaz de produzir di­
rigentes audaciosos. Nenhum dos aspirantes à pre­
sidência quer competir com o Brasil, México ou 
Venezuela para chegar primeiro ao ponto de parar 
de pagar ou pedir filiação a um clube de devedores. 
Em síntese, e isso só em caráter privado, se iludem 
com a idéia de que a queda de algum dos outros 
pilares da dívida latino-americana diminua a vora­
cidade dos credores, melhore as condições de refi­
nanciamento e permita poupar alguns quilos da 
maltratada carne do povo argentino. (Horacio 
Verbitsky) • 
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México 

O modelo do FMI 

Foi o primeiro a privatizar 
sua dívida externa e a pedir 
moratória. Hoje, segue 
fielmente as exigências dos 
bancos internacionais 

México, país que acendeu o pavio de 
uma bomba-relógio - a dívida externa 
do Terceiro Mundo -, e que fez tremer 
os principais centros financeiros do 
mundo em agosto de 1982, a parece ago­
ra numa situaçlío aparentemente mais 

. tr~nquila d? que o restante do conjunto 
de pa1ses l~tlno-amencanos, depois de quase ter se 
declar~d? msolven_te em relaçlío ao pagamento de 
uma d1v1da que beuava os 85 bilhões de dólares. 

N~ n:ês de agosto passado, o México pagou um 
emprest1mo de 1,85 bilhlío de dólares, apenas duas 
se_manas depois de ter renegociado 11 ,4 bilhões de 
dolares de sua dívida pública. No entanto isso nlío 
quer dizer que o país já tenha superado ; ua crise 
na m~d!da em que se calcula que seu produto bru'. 
to caira para entre 3 e 5%, enquanto a inílaçlío 
anual é de cerca de 90%. 

Uma das especificidades da dívida mexicana re­
si~e n? fato de que o país foi praticamente um dos 
p_nme1ros da América Latina a privatizar a sua d í­
v1da. Se, para o conjunto dos países subdesenvolvi­
dos, o predomínio das fontes privadas a pareceu 
apenas em 1978, para a América Latina tinha co­
meçado em princípios dos anos 70 e o México, já 
em 1965 , apresentava 55 ,8% de sua dívida pública 
externa como de componente privado . O país se 
caracterizou também por uma intensificaçlío do 
processo muito maior do que no resto do conti­
nente 1 e com uma dependência relativamente me­
nor, por exemplo, que o Brasil em relaçlío às fon­
tes oficiais e bilaterais de financiamento. O últi­
mo dado significa que o Brasil pôde beneficiar-se 
de custos financeiros menores embora, como con­
trapartida, tenha tido de ceder diante de algumas 
das exigéncias que acompanham os empréstimos 
do Banco Mundial, FMI e BID. 

. ~ Segundo Rosari9 Green, economista mexicana espe­
ciahsta no tema da divida externa mexicana. 
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A evolução 
da dívida mexicana 

A dívida pública externa do México evoluiu em 
quatro etapas perfeitamente delineadas. A primeira 
t~ve seu início em 1823, com a contrataçlío da Dí­
vida de_ Londres e terminou em 1941, com O res­
ta~elec1mento da capacidade de pagamento do 
pais; a segunda compreendeu o período que vai de 
1941 a 1950, quando o recurso ao crédito externo 
por parte do governo esteve bastante limitado devi­
do ao fortalecimento de uma política de perfil na­
c10nahsta por p~rte do regime cardenista (isto é, 
do ~res1~ente Lázaro Cárdenas - 1934 a 1940), 
q~e 1_mpos a re_forma agrária e nacionalizou a in­
dustria do petroleo; a terceira etapa tem início em 
1952, quando a economia foi aberta ao endivida­
ment? e ao investimento estrangeiro direto (IED). 
Os fmanc1amentos externos foram considerados 
de tipo compensatório (para sanear o balanço de 
pagan:entos que, depois do boom da 2~ guerra 
mundial, come~ou a enfrentar dificuldades sérjas) 
e outros fmanc1amentos considerados nlío-inílacio­
n_ários dirigidos a projetos de investimento público 
(msendos no quadro da Aliança para o Progresso, 
que desempenhou um papel importante como 
agente legitimador do desenvolvimento). Final­
mente, a quarta etapa, que começou em 1967 e 
continua até hoje e que é conhecida como o "cír­
culo vicioso do endividamento", quando parte im­
portante dos financiamentos obtidos se destina a 
pagar os compromissos adquiridos nos anos ante­
riores, na medida em que o incremento anual dos 
juros. cobrados sobre os empréstimos slío muito 
mais elevados que o fluxo líquido de recursos. 

Muito bem, caberia perguntar as razões internas 
que levaram o país a esse "círculo vicioso" ou o 
que dá no mesmo, por que aceitou ou teve a nec~s­
sidade de aceitar a "oferta" de recursos por parte 
dos bancos transnacionais. 

Causas e consequências 

Apesar de que se reconheça que o ano de 1967 
é a data em que se inicia esse "endividamento vi­
cioso", o incremento mais importante acontece, 
no entanto, de 1972 a 1973 quando passou de 5 50 
milhões para cerca de 1,5 bilhão de dólares o mon-
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tante do endividamento público externo mexica- e o segundo continua crescendo vertiginosamente 
no, Na origem de~ grande salto podem ser dete- para 62,2% e chegamos à terrível constataç[o de 
tados vários fatos novos que aparecem tanto na que, embora aumente o fluxo líquido de recursos 
cena interna como na internacional, estreitamente do exterior em 74,1% para o.período 1973-79, o 
relacionados entre si. A recessão das economias ca- serviço da dívida se eleva em 672,6%. "Tenhamos 
pitalistas mais desenvolvidas, como já dissemos em conta - diz Quijano - que para um setor pú­
antes, ao incidirem sobre o comércio internacional, blico angustiado pela imperiosa necessidade de re­
transferiu para os países periféricos grande parte cursos, a dívida externa foi apenas um paliativo 
de seus males (inflaÇ[o importada, pressa-o sobre as menor porque gerava um fluxo líquido ligeiramen­
moedas locais etc.) e o México, claro, n[o pôde se te em ascensão enquanto sugava quantidades cres­
isolar daqueles efeitos que contribuíram, em gran- centes de divisas através da amortizaç[o e dos 
de parte, para que se modificassem as condições de juros". 
estabilidade dos período$ anteriores. Para o mesmo período 1973-78, temos que o fi-

o investimento privado mexicano, por influên- nanciamento interno a partir do sistema bancário 
eia do próprio sistema internacional em crise e para o governo decresceu à taxa média anual de 
também por causas internas relacionadas com o 5,9% apesar dos aumentos, decretados pelo poder 
processo de acumulaÇ[o local, tendeu à estagnaÇ[o público, no· encaixe legal bancário (28% em 1972 
com relaça-o ao período em quest[o (14% para o e 47% em 1978). 
período 1965-70 e apenas 2,4% para 1971-77), ao Dentro do·s organismos e/ou empresas com 
mesmo tempo em que algumas indústrias chaves maior participaÇ[o na dívida do setor público me­
(aço, petróleo, eletricidade etc.) começavam a xicano encontram-se a Pemex (Petróleos Mexica­
apresentar um certo atraso relativo que ameaçava nos) e a CFE (Comissão Federal de Eletricidade) 
derivar em "engarrafamentos" que comprometiam que, nos 10 anos considerados, absorveram aproxi­
a acurnulaÇ[o em seu conjunto (.Pública e privada). madamente 40% da dívida, sendo que a parte cor­
Isso aconteceu justamente quando o sistema polí- respondente à segunda, começou a decrescer no 
tico também começa a apresentar algumas fissuras final desse período, enquanto que a Pemex pratica­
que obrigam urna redefiniÇ[o do modelo anterior. mente se elevou ao dobro. Até 1975, também foi 
Segundo José Quijano: o Estado tentará recuperar crescente a participaÇ[o das siderúrgicas (" Altos 
sua autonomia relativa para o quê deverá gastar re- Fornos" e "Lázaro Cárdenas") para depois come­
lativamente mais, ou - o que dá no mesmo-, bus- çar a cair, fenômeno que se repetiu também na em­
car novos recunos. presa Telefones do México. O setor governamental 

Dessa forma, viro-se conjugar as necessidades in- manteve sua porcentagem de 20% em todo o pe­
ternas (grande demanda de liquidez por parte do ríodo e as financeiras do setor público, que absor­
Estado) com uma grande oferta por parte dos-ban- viam 11,5% em 1970, passaram a fazê-lo em 28,9% 
cos transnacionais e se chegará ao fato de que em 1979. · 
"todo o setor público mexicano privatizará sua dí- A situaÇ[o se agravou enormemente no último 
vida, e para fins de 1978 os bancos transnacionais ano do governo de López Portillo, quando a desin­
de origem norte-americana sera-o responsáveis pelos termediaÇ[o financeira chegou a limites quase -in-
46% do total dos saldos bancários estrangeiros no suportáveis para o país apesar de que, a partir de 
México, seguidos pelos bancos transnacionais do 1979, as receitas provenientes do petróleo deve­
Jap[o com 10%, do Canadá com 9,5%, da Re_públi- riam ter permitido enfrentar os problemas. Nesse 
ca Federal da Alemanha com 7 ,8%, da Inglaterra quadro, foram decretados a nacionalizaÇ[o dos 
com 7 ,5% e da Suíça com 5,5%. Com exceÇ[o dos bancos e o controle de câmbios como uma tentati­
anos 1975 e 1978, o volume médio dos créditos · va de reprocessar a vida econômica do país na di­
aumentou constantemente a uma raz[o de cerca de reÇ[o de um eixo mais nacional. Esse fato provo-
30% anuais. cou, entretanto, quase o pânico da comunidade fi­

Um paliativo menor 

Se, para 1970, a dívida extema representava 
12,7% do Produto Interno Bruto (PIB) e o coefi­
ciente de serviços (amortizações mais juros sobre 
receitas em conta corrente), 24,6%, para 1977, a 
primeira representava 30,9% e o segundo, 43,9%, 
sendo que para 1979, o primeiro desce para 24,6% 

lQuijano, José M., "México.: Estado e bancos priv• 
dos", ade, 1981. 
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nanceira internacional que imediatamente "aper­
tou" as condições para continuar liberando recur­
sos para o México. Seguiu-se ent[o um período em 
que o México teve desacreditada a sua categoria de 
país solvente. 

Umaestratégia 
exemplar, diz o FMI 

Hoje em dia, entretanto, o Fundo Monetário In­
ternacional colocou o México como o exemplo a 
ser seguido pelos demais países em desenvolvimen-
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A riqueza petrolífera não impediu que o México acabasse caindo na "armadilha" da dívida externa 

to com problemas financeiros, tanto pelo cumpri­
mento do programa de ajuste econômico da Carta 
de Intenções, como também pelos termos de rene­
gociação de sua dívida externa, o que lhe está per­
mitindo resolver seus problemas econômicos. O 
México, segundo aquela instituição, cumpriu com 
todos os requisitos apontados nesse programa até 
agosto do corrente ano e é considerado como mo­
delo pela forma em que pôde renegociar 20 bilhões 
de dólares de sua dívida externa. O FMI conti­
nuou, com particular interesse, com o cumprimen­
to do programa de ajuste econômico a curto prazo, 
cujos fatos mais destacáveis são: a balança comer­
cial teve mais de seis bilhões de dólares de superá­
vit na primeira metade do corrente ano e o déficit 
do setor público pôde ser mantido dentro dos li­
mites colocados, sendo atualmente 24% mais baixo 
que o do ano passado. 

Dessa forma, nos encontramos novamente com 
o fato de que se o México foi o primeiro a privati­
zar· sua dívida, também vem sendo o primeiro país 
do Terceiro Mundo a começar a resolver parcial­
mente seus problemas com o exterior quanto aos 
financiamentos. Isso, entre muitas e complexas ra­
zões, parece que se deve a um sistema político 
muito especial que teria a flexibilidade e liderança 
interna suficientes para conter os protestos que 
partem da sociedade civil. De fato, o México con­
ta, em sua história, com uma revolução democráti­
co-burguesa (a mais radical acontecida na América 
latina), cujos legados institucionais e heranças 
idiossincráticas permitem que o Estado - em cir­
cunstâncias difíceis como as atuais - possa diminuir 
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os benefícios sociais e conter em limites bastante 
manipuláveis as reivindicações e descontentamen­
tos que partem daqueles setores mais prejudicados 
pela recente política de austeridade imposta pelo 
governo do presidente Miguel·de la Madrid. 

Uma última consideração diz respeito, no en­
tanto, a que muito dificilmente tanto o México 
como o restante dos, países do Terceiro Mundo 
possam resolver ou continuar resolvendo seus pro­
blemas de liquidez e de pagamentos se não houver 
uma recuperação das economias dos países capita­
listas avançados, condição essa considerada como 
imprescindível por organismos tais como o próprio 
FMI que, em diversas ocasiões e em vários foros in­
ternacionais, solicitou aos governos - principal­
mente aos Estados Unidos - que orientem suas po­
líticas econômicas no sentido de que baixem as 
taxas de juros e diminuam as medidas protecionis­
tas de comércio. Isso porque, mais que ninguém, o 
próprio FMI está consciente do grande paradoxo 
da dívida externa dos países dependentes, já que se 
foram induzidos ao endividamento também neces­
sitam colocar suas mercadorias nos mercados inter­
nacionais para, desse modo, conseguir as divisas ne­
cessárias para enfrentar os compromissos contraí­
dos. Se os países com os quais nos endividamos se 
negam hoje a receber nossas exportações, por inú­
meras razões, também estão se negando a que pos­
samos pagar aguilo que eles nos induziram a tomar 
emprestado. 

Mas ao mesmo tempo, estão se negando tam­
bém a sair de sua própria crise que não é apenas 
sua mas do sistema em seu conjunto. • 
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América Latina 

Quem deve o quê 

EL SALVADOR - Segundo previsões feitas pela 
Comissa'o Econômica para a América Latina ( Ce­
pa!), a dívida externa salvadorenha deve aumentar 
entre 19 a 25% até o final do ano, atingindo um 
total de quase três bilhões de dólares. Isso é uma 
consequência direta dos novos créditos recebidos 
do FMI no valor de 87 milhões de dólares. O PNB 
(Produto Nacional Bruto) de E1 Salvador caiu pelo 
quarto ano consecutivo, registrando em 1982 o ín­
dice de -5,0%. Com isso, a produção interna bruta 
do país baixou em 24% desde 1979, enquanto as 
despesas militares com a repressa-o à guerrilha cres­
ceram em cerca de 200% nos últimos dois anos. 

COLÔMBIA - O presidente colombiano Belisario 
Betancur estimou em 10,5 bilhões de dólares a dí­
vida externa colombiana, num discurso feito no 
início de setembro. No ano passado, a Colômbia 
pagou 400 milhões de dólares de amortizações, 
mas este ano não terá condições de continuar pa­
gando, sem novos empréstimos externos. Por isso, 
está tentando renegociar débitos no valor de 600 
milhões de dólares junto ao FMI e bancos interna­
cionais. 

PERU - O governo peruano começou a renego­
ciar em abril débitos no valor de 1,4 bil.Mo de dó­
lares junto aos países socialistas. Só a Uniã'o Sovié­
tica detém créditos no valor de um bil.Mo de dóla­
res desse total. O país está também tentando rene­
gociar débitos num total de dois bilhões de dólares 
com vencimento previsto para este ano. A dívida 
peruana está avaliada, segundo fontes extra-ofi­
ciais, em cerca de 13 bilhões de dólares. 

VENEZUELA - O país deve pagar um total de 
18,6 bilhões de dólares até o final de 1984. Até de­
zembro, os débitos venezuelanos somam 13,7 bi­
lhões de dólares para os quais o governo está ten­
tando uma renegociação, sob pena de decretar a 
terceira moratória parcial consecutiva desde 1982. 
O plano de renegociação anunciado pelo ministro 
da Fazenda, Arturo Sosa, prevê um refinanciamen­
to com prazo de oito anos e um período de carén­
cia até junho de 1987. As mesmas condições sa-o 
pedidas para os 2,6 bilhões de dólares que vencem 
em 1984. Em janeiro, a Venezuela conseguiu refi­
nanciar débitos no valor de meio bilh.a'o de dólares. 
Para obter os novos créditos externos e o aval do 
FML o país foi obrigado a criar um sistema triplo 
de câmbio, que implicou uma desvalorização de 
até 60% na cotação da moeda nacional. As reservas 
cambiais venezuelanas caíram em 80% nos últimos 
12 meses. 

BOLÍVIA - A dívida global dq país atingiu em 
março de 83, o total de 3,4 bilhões de dólares. No 
mesmo mês, os bancos internacionais aceitaram re­
negociar débitos no valor de 460 milhões de dóla­
res. O governo pediu também a renegociação de 
300 milhões devidos à França. Até o final do ano, 
o presidente Siles Suaro quer renegociar mais 300 
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milhões de dólares para poder reequilibrar seu ba­
lanço de pagamentos. 

CHILE - A dívida externa chilena estava avaliada 
no inicio de 83 em cerca de 18 bilhões de dólares. 
Em junho, o governo obteve um empréstimo-ponte 
de 1,3 bilhão de dólares como parte do plano ofi­
cial de renegociar o pagamento dos juros para de­
pois de 1985. Do total da dívida chilena, 42% cor­
respondem ao sistema financeiro local. Em maio de 
83, as reservas cambiais do Chile caíram para ape­
nas 700 milhões de dólares. Em junho de 1983, o 
Chile entregou 17 toneladas de ouro como garantia 
de um empréstimo no valor de 118 milhões de dó­
lares para pagar débitos vencidos. Há previsões de 
que no final do ano, a dívida chilena possa chegar 
aos 20 bilhões de dólares. 

E._QUADOR - Segundo o matutino conservador El 

Tiempo, a dívida externa do Equador é de 9,05 bi­
lhões de dólares. Nos próximos dez meses, o país 
terá que gastar um bilhão e meio de dólares com a 
amortização de débitos externos, o que provocará 
necessariamente uma série de reajustes internos. 
Até agora, o Equador conseguiu renegociar apenas 
331 milhões de dólares do total de suas dívidas 
vencidas e um empréstimo stand-by do FMI nova­
lor de 131 milhões de dólares. Vinte e sete por 
cento da dívida externa do Equador são formados 
por débitos contraídos pelo setor privado. 

URUGUAI - A dívida externa uruguaia está ava­
liada em 4 bilhões de dólares. Em março de 83, o 
governo pediu uma moratória de 90 dias no paga­
mento de débitos a curto prazo no valor de 570 
milhões de dólares. Em abril, o FMI concedeu um 
empréstimo stand-by no valor de 404 milhões de 
dólares. • 

DÍVIDA EXTERNA DA AMÉRICA LATINA 
(em milhões de dólares) 

Países 1979 

América Latina 169.186 
Exportadores de petróleo 74.804 
Bolívia 2.585 
Equador 3.754 
México 37.746 
Peru 7.116 
Trindade-Tobago 525 
Venezuela 23.078 

Não-exportadores 
de petróleo 94.382 
Argentina 18.299 
Baamas 38 
Barbados 89 
Brasil 48.991 
Colômbia 5.935 
Costa Rica 1.690 
Chile 7.491 
El Salvador 798 
Guatemala 983 
Guiana 527 
Haiti 226 
Honduras 1.130 
Jamaica 1.320 
Nicarágua 1.453 
Panamá 2.378 
Paraguai 727 
República Dominicana 1.170 
Suriname 110 
Uruguai 1.027 

Fonte: Comissão Econômica para América Latma (Cepa/) 
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• 1980 

207.102 
92.496 

2.442 
4.798 

50.216 
7.901 

645 
26.494 

114.606 
24.543 

38 
121 

57.262 
7.310 
2.124 
9.544 

846 
1.120 

565 
269 

1.303 
1.388 
1.660 
2.701 

919 
1.548 

34 
1.311 

1981 1982 

255. 188 274.000 
121.721 127.780 

2.851 2.910 
6.823 7.700 

73.737 78.000 
8.502 10.100 

860 970 
28.948 28.100 

133.467 146.220 
30.789 32.100 

40 50 
150 250 

63.067 71.000 
8.229 9.500 
2.577 2.600 

12.447 13.600 
1.010 1.200 
1.159 1.350 

661 800 
321 470 

1.426 1.650 
1.558 -
2.173 2.400 
3.000 3.500 
1.152 1.350 . 1.780 2.100 

40 -
1.880 2.200 
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África 

O preço 
da dependência 

Os números não mostram como 
a vulnerabilidade econômica 
esgota os escassos 
recursos da região 

dívida total da África junto aos fmancis­
tas internacionais ultrapassa a casa dos 
100 bilhões de dólares e continua a cres­
cer; mas, considerando-se o baixíssimo 
nível de desenvolvimento econômi~ o 
impacto da recessão mundial e as políti­
cas de "ajustamento" adotadas pelo 

economias do Terceiro Mundo se isolem do siste­
ma internacional". 

Assim, a política do FMI na África não é neces­
sariamente resolver a crise financeira com que se 
defrontam os países africanos, mas mantê-la a ní­
veis tais que um país que tenha caído na armadi-
lha da dívida possa continuar a produzir os bens 
necessários para exportaç!o. 

As condições impostas pelo FMI para a conces­
são de novos empréstimos destinados a ajudar um 
país do Terceiro Mundo a equilibrar o seu balanço 
de pagamentos, ou seja, pagar o serviço de emprés­
timos vencidos em troca de novos empréstimos do 
FMI e dos banqueiros internacionais, seguem um 
roteiro padrão que hoje já é demasiadamente co­
nhecido. 

As condições do FMI visam quase sempre redu­
----,::, zi.r as importações, por mais essenciais que estas se-

~ jam, tais como alimentos ou peças de reposiçã'o, e 
aumentar as exportações. A fim de alcançar essas 
metas, o FMI exige que o país tomador dos em­
préstimos desvalorize sua moeda, reduza os gastos 

FMI e pelo Banco Mundial, o significado global da 
dívida africana é muito mais profundo e grave do 
que o seu peso quantitativo. 

Segundo o dr. Cheryl Payer, autor do famoso li­
vro The Debt Trap: The IMF and the Third World 
("A armadilha dá dívida: o FMI e o Terceiro Mun­
do"), "a fmalidade do Banco Mundial e do FMI é 
manter os países do Terceiro Mundo abertos ao 
comércio e ao investimento com o mundo desen­
volvido capitalista. Eles procuram evitar que as 
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com investimentos em bens de capital e serviços 
sociais, e aumente os preços dos produtos agrícolas. 

A somatória dessas condições tende a aumentar 
o nível de empobrecimento do povo, uma vez que 
atinge principalmente o camponês e o trabalhador, 
causando-lhes dificuldades intransponíveis. Pode­
ríamos citar muitos exemplos de tais políticas: 
quase sempre, são políticas que impõem "solu­
ções" baseadas na intensificaç!o da miséria e da 
marginalizaç!o dos setores mais pobres da socieda­
de. Os casos da Tanzânia e de Gana servem muito 
bem para ilustrar este argumento. 

O caso da Tanzânia 

A- Tanzânia, país da África Oriental conhecido 
por sua política desenvolvimentista e progressista, 
enfrenta atualmente enormes dificuldades·. Nos úl­
timos anos, especialmente desde a crise do petró­
leo que começou em 1973, o padrão de vida real 
das massas se deteriorou rapidamente. 

As dificuldades econômicas do país foram agra­
vadas, em parte, devido à aguda crise econômica 
do Ocidente, com o qual a Tanzânia mantém rela­
ções muito estreitas. O volume da produç!o 
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Enquanto os bancos europeus têm lucros milionários, a fome atinge limites críticos na Ãfrica. 

-~ agrícola de exportaçlro declinou, na Tanzânia, em 
! cerca de 40%, o que reflete a resistência dos cam­

poneses à transferência forçada para vilas coletivas, 
conhecidas como ujamaa, e à produção simplista 
,de commodities (produtos básicos) a preços mun­
diais deflacionados. Oficialmente, a inflação se si­
tua em 33%, e as fábricas da Tanzânia estiro ope­
rando a 15-30% de sua capacidade. No entanto, a 
Tanzânia, ao contrário de muitos outros países 
africanos, é um dos maiores recebedores de ajuda 
externa. 

Apesar de sua crise econômica, a Tanzânia con­
seguiu dar grandes passos na direção de aliviar as 
condições de vida de seus cidadios. Possui 40% 
mais médicos e enfermeiras per cápita do que a 
maioria dos seus vizinhos de baixa renda; cinco 
anos a mais de tempo de vida, e uma das taxas de 
alfabetiz.ação mais elevadas do continente. 

Como já observou o presidente do país, Julius 
Nyerere, a atual crise da Tanzânia pode ser, em 
grande parte, atribuída à inflação mundial, que au­
menta o custo das importações e faz com que as 
exportações rendam menos. Por exemplo, em 
1975, uma tonelada de café da Tanzânia rendia o 
suficiente para que o país comprasse 147 barris de 
petróleo cru. Hoje, uma tonelada de café só dá 
para comprar 80 barris. O país, cuja dívida externa 
pendente ultrapassa os sete bilhões, gastou mais de 
50% de sua receita total de exportação de 532 mi­
lhões de dólares em 1979 para pagar o serviço de 
sua dívida internacional. 

A solução apresentada pelo FMI para a crise da 
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Tanzânia foi um "pacote-padrio de medidas" que 
incluía condições muito severas. O país solicitou 
ao FMI, jã em 1980, fundos no valor de até um bi-
1.Mo de dólares. Em resposta, o FMI pediu que a 
Tanzânia estabelecesse um teto para os aumentos 
salariais, eliminasse a regulamentação de controle 
de preços, abolisse os subsídios sobre o consumo 
de milho, restringisse as importações e desvalori­
zasse sua moeda em até 70%. 

O caso de Gana 

O governo progressista de Acra, em Gana, vem­
se igualmente defrontando com condições muito 
severas impostas pelo FMI em virtude do seu pedi­
do de uns meros 300 milhões de dólares de assis­
tência financeira. Esse pequeno país da África Oci­
dental, com uma população de cerca de 11 milhões 
de pessoas, se vê à beira de um colapso econômico 
em decorrência de má administração, corrupça-o, 
o declínio de preços do cacau (seu principal p~ 
duto de exportaçlro) e a insensibilidade das com­
panhias transnacionais que operam no país. 

Ein dezembro de 1981, um golpe militar res­
taurou o governo do tenente-aviador Jerry Raw­
lings, que subira ao poder com a promessa de que 
espera realizar nada menos que uma revolução a 
fim de salvar o país de suas dificuldades econômi­
cas. Contudo, as tentativas de reforma por parte 
desse regime militar progressista foram frustradas 
por muitos problemas, inclusive uma oposição 
apoiada pela CIA, uma inflação incontrolável e 
corrupção. 
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:&te ano, o governo militar de Gana tentou ne­
gociar um empréstimo com o FMI e, ao fazê-lo, 
teve de ceder às imposições severas daquela insti­
tuiçã'o. Em maio deste ano, entraram em vigor a 
desvalorização da moeda, acentuados aumentos de 
preços e novos impostos sobre as importações. 

Consequência 
da política do FMI 

De modo geral, as condições com as quais os 
países africanos sã'o forçados a concordar pouco 
contribuem até mesmo para os objetivos declara­
dos do FMI, que seriam aumentar a produção para 
exportação de modo que o país possa ter recursos 
suficientes para pagar suas obrigações externas. 
Frequentemente ocorre que os países africanos 
têm de recorrer a novos .empréstimos somente para 
pagar o serviço de suas dívidas vencidas e para im­
portar os materiais básicos que alimentam suas 
indústrias. 

Nas palavras de Cheryl Payer, "em grande par­
te, os problemas foram criados por um excesso de 
dinheiro, tanto em termos de como o dinheiro é 
emprestado ou doado, quanto em termos do di­
nheiro em si. Há um efeito corruptor no sentido de 
que induz os países do Terceiro Mundo a depen­
derem de importações pelas quais nã'o podem 
pagar''. 

Uma das consequências da política do FMI é 

África: 
os outros devedores 

D Treze países africanos pediram novos em~ 
timos ou renegociaram débitos vencidos nos 

primeiros quatro meses deste ano. Além dos 
casos de Gana, Tanzânia, Zaire e Nigéria, os de­
mais países que "bateram" às portas do FMI são 
os seguintes: 

República Centr<rA/ricana: Recebeu um cré­
dito stand-by de 20 milhões de dólares, equiva­
lente a 75% das quotas do país no FMI. 

Quênia: Recebeu empréstimos no valor de 193 
milhões de d61ares a serem fornecidos no prazo 
de 18 meses. O pedido foi feito em meados de 82 
ma§ foi adiado pelo FMI até que o governo que­
niano desvalorizasse a moeda nacional em 15%. 

Malaui: Recebeu um financiamento compensa­
tório no valor de 13,2 milhões de dólares para 
contrabalançar a queda de suas exportações. 

llhas Maurício: O Fundo autorizou um crédi­
to stand-by de SS milhões. de dólares para substi­
tuir um t:mprestimo de 16 milhões de dólares 
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que muitos países africanos ficaram cada vez mais 
endividados nos últimos seis anos. A Nigéria, por 
exemplo, deve sete bilhões de dólares a bancos in­
ternacionais, ou seja, 2.233,3% a mais do que devia 
em 1976. Outro importante país africano, a Argé­
lia, tem uma dívida corrente de 6,5 bilhões de 
dólar~s com os bancos internacionais, o que repre­
senta um aumento de 282,4% sobre aquilo que de­
via em 1976. 

África do Sul, 
a ajuda política 

Enquanto quase todos os países do Terceiro 
Mundo enfrentam penosas negociações com o Fun­
do Monetário Internacional para renegociar débi­
tos vencidos ou obter empréstimos de emergência, 
o governo da África do Sul obteve no final do ano 
passado, em tempo recorde, um crédito de 1,1 bi­
l.Mo de dólares do FMI. 

A verba foi liberada apesar dos protestos dos 
países africanos e árabes que participam das deli­
berações do Fundo. Os opositores da ajuda fman­
ceira à África do Sul alegam que o dinheiro servi­
rá para aliviar dificuldades fmanceiras do regime 
racista, num momento em que a grande maioria 
dos países das Nações Unidas tenta há vários 
anos impor sanções econômicas contra o apartheid. 

Apesar da oposição de quase 50 membros do 
congresso norte-americano, o empréstimo à África 

vencido em dezembro e que não havia sido usado. 
Sudão: Um novo empréstimo no valor de 42,6 

milhões de dólares foi autorizado este ano. O Su­
dão, que tem uma quota de 144 milhões de d61a­
res no FMI. já tomou emprestado no Fundo 560 
milhões de dólares, sem contar o empréstimo 
concedido este ano. 

Uganda: O FMI assessora diretamente o Banco 
Central e o ministério da Fazenda. Foram os téc­
nicos do Fundo que implantamm o sistema de 
leilões semanais de divisas ugandenses a cotações 
quase 100% menores do que as oficiais. 

Togo: Recebeu um crédito stand-by do FMI 
no valor de 23 milhões de dólares depois de ter 
concordado com exigências para cortar os gastos 
públicos em 220 milhões de dólares, reduzir os 
salários em 5%, aumentar impostos em 10% e re­
duzir os investimentos oficiais em 32%. 

Zâmbia: O FMI aprovou créditos stand-by no 
valor de 1 OS milhões de d61ares depois de impor 
o seu receituário clássico para um programa de 
austeridade. 

Zimbábue: Recebeu empréstimos no valor de 
390 milhões de d61ares depois de ser obrigado 
a desvalorizar a moeda nacional em 20%. 
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do Sul acabou aprovado pela Câmara e pelo Sena- ~ 
do dos EUA graças às pressões exercidas pela Casa 
Branca. Em menos de um mês depois da aprovaçã'o 
pela diretoria do FMI, o governo sul-africano já ti­
nha à sua disposição os recursos necessários. O de­
putado democrata Julian Nixon e o Centro de Po­
lítica Internacional alegaram que o 1, 1 bilhão de 
dólares equivalem à mesma quantia gasta até agora 
pela África do Sul na guerra contra os nacionalistas 
da Namíbia, que lutam pela independência dessa 
ex-colônia alem[ anexada pelos sul-africanos após 
a 2~ guerra mundial. 

Mas todas as resistências ao empréstimo acaba­
ram sendo esmagadas pelo poder dos Estados Uni­
dos na junta de diretores do FMI. Os votos nas de­
cisões do Fundo sã'o proporcionais às quotas de 
cada país, e os Estados Unidos sa:o o maior sócio 
individual do FMI. Segundo uma minuta confiden­
cial da reunião· que aprovou o empréstimo para a 
África do Sul, o representante norte-americano Ri­
chard Erb defendeu a ajuda econômica ao regime 
do apartheid com o apoio da Inglaterra, França e 
Alemanha. Os EUA têm 19,64% dos votos da jun­
ta de 22 diretores do FMI. Com o apoio recebido 
de alemã'es, franceses e ingleses, os créditos .foram 
aprovados com 51,9% dos votos. 

O documento secreto divulgado pela revista 
A/rica News revelou que apenas o delegado saudita 
Yusulf Nimatallah recusou a medida quando ela 
foi apresentada ao grupo dos seis maiores acionis­
tas do Fundo. Face às pressões dos governos euro­
peus e dos EUA, o representante da Líbia, Moha­
med Finaish, ainda tentou adiar a votaç[o, com o 
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A África já vive uma situação dramática 

por causa da crise, apesar da dívida global do 
continente ser pequena em números, se comparada 

com o resto do mundo 

apoio dos delegados da Guiné e do Níger, represen­
tantes dos países africanos membros do FMI. 

O delegado norte-americano justificou a abertu­
ra de créditos ao regime racis!a alegando que as di­
ficuldades enfrentadas pela Africa do Sul no seu 
balanço de pagamentos eram devidas a "fatores fo. 
ra do controle do país". A alegação foi no entanto 
refutada pelos representantes da Arábia Saudita e 
da Líbia que apresentaram documentos do próprio 
FMI mostrando que a África do Sul tem um supe-
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rávit previsto para 1,6 bilhlío de dólares até o final 
de &3. Nem mesmo a afirmaça-o de que a Áfri~ do 
Sul teria todas as facilidades para obter créditos 
em bancos privados foi suficiente para dobrar as 
resistências dos EUA, Inglaterra e Alemanha Oci­
dental. 

Os países negros afirmaram que os sul-africanos 
estavam recorrendo aos empréstimos do FMI para 
pagar juros menores do que os do sistema bancário 
privado internacional. E levantaram também mais 
uma vez as suspeitas de tratamento discriminató­
rio, porque os países pobres sa-o geralmente empur­
rados pelo FMI para os bancos privados, sob a ale­
gação de que faltam recursos ao Fundo para aten­
der a todos os governos em dificuldades financeiras. 

Zaire: contabilidade caótica 

O governo do general Mobutu Sese Seko, tam­
bém conhecido como o "Grande Timoneiro" já re­
negociou pelo menos seis vezes a sua dívida exter­
na de 6,5 bilhões de dólares. No final do ano pas­
sado, o Zaire pagou 250 milhões de dólares de um 
total de 946 milhões de dólares de débitos venci­
dos e nlío há a menor previsã"o de quando o restan­
te será liquidado. 

A dívida em si nã"o chega a ser considerada gran­
de, comparada com a de outros países da Áf rioa ~ 
do Terceiro Mundo. O maior problema enfrentado 
pelos banqueiros internacionais para cobrar a d (vi­
da zairense é a enorme corrupça-o existente em 
todos os escalões do governo. Em 1978, o FMI en­
viou para Kinshasa um enviado especial para anali­
sar as contas do Banco Central. Um ano depois, 
Erwin Blumenthal deixou o Zaire e no seu relató­
rio ao Fundo Monetário disse, sem meias palavras, 
que a contabilidade oficial do presidente Mobutu 
é '·simplesmente caótica", e que durante todo o 
tempo em que. fiscalizou as atividades do Banco 
Central do Zaire recebeu mais de cem propostas de 
suborno de todos os tipos. 

Blumenthal disse também num relatório secreto 
que Mobutu dirige as finanças do país como se fos­
sem uma propriedade pessoal. O emissário do FMI 
disse também ter recolhido informações seguras de 
que a fortuna individual do "Grande Timoneiro" 
ultrapassa os quatro bilhões de dólares, em sua 
maior parte distdbuídos entre propriedades na Eu­
ropa e depósitos em contas secretas na. Suíça. 
O Zaire é hoje o principal aliado dos Estados Uni­
dos na África Central, além de ser .um país cujas ri­
quezas minerais são estratégicas para o Ocidente. • 

A EVOLUÇÃO DA DÍVIDA AFRICANA 
(em milhões de dólares) 

1 1975 1 1980 1 1982* 

Páíses Total Serviço(%) Total Serviço(%) Total Serviço(%) 

Argélia 9.591 8,7 21 .537 23,9 21.000 21 
Camarões 693 5,3 2.485 8,0 2.100 10,4 
Congo 507 12,7 1.086 9,4 1.200 -
Costa do Marfim 1.475 8,8 5.572 21,6 6.000 35,0 
Egito 7.254 22,5 17.385 18,9 22.000 -
Gabão 825 5,5 1.552 15,2 1.000 -
Gana 891 5,5 1.306 6,0 1.500 8,4 
Guiné 965 14,9 1.734 24,6 -- -
Quênia 1.173 3,6 3.058 8,9 - 20,0 
Madagascar 304 3,0 1.552 7,4 1.500 -
Marrocos 2.405 5,7 9.155 28,0 13.000 -
Nigéria 1.606 2,7 7.147 2,0 10.000 7,0 
Senegal 525 5,7 1.530 29,0 1.500 -
Sudão 1.860 20,3 4.923 17,4 8.000 34,0 
Tanzânia 1.217 5,9 2.228 7,3 2.500 -
Togo 170 9,7 1:026 34,0 1.000 35,0 
Tunísia 1.730 6,9 4.607 11,8 5.500 17,5 
Zaire 2.916 15,0 4.923 9,1 5.000 43,0 
Zâmbia 1.664 10,0 2.631 24,4 2.000 -

Fonte: OCDE para 19 75 e 1980 
( ' Estimativa da revista "Africah Business" 
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Como sair 
da crise 

Após várias reuniões 
realizadas, os latino-americanos 
ainda não chegaram a um acordo 
sobre fórmulas concretas 
para resolver o endividamento 

urante cinco dias, técnicos e políticos de 
todo o continente estiveram reunidos 
em Caracas num encontro patrocinado 
pela Organização de Estados America­
nos (OEA) para discutir a questão do 
endividamento externo na América la­
tina. O encontro rejeitou a idéia da cria­

ção de um "clube dos devedores" , mas por outro 
lado conseguiu que o governo dos Estados Unidos 
reconhecesse que a discussão da dívida não deve 
ser centralizada unicamente nas condiÇÕes de paga­
mento. 

A declaração final da reunião aprovada pela de­
legação norte-americana vincula a questão da dívi­
da com a da preservação do crescimento econômi­
co dos países devedores. Os países latino-america­
nos reiteraram sua disposição de honrar os com­
promissos assumidos, mas salientaram a necessida­
de de que haja mais "justiça tanto no comércio in­
ternacional, como na distribuição do ônus pela cri­
se gerada pelo endividamento". 

Apesar do clima de diálogo criado pelos partici­
pantes da reunião em Caracas, ficaram claras as di­
vergências entre Estados Unidos e o resto do con-

tinente. Os norte-americanos se recusaram a entrar 
em detalhes sobre a reforma do sistema comercial 
e também se negaram a admitir alterações nas con­
diÇÕes de pagamento adotadas pelo FML A dele­
gação dos Estados Unidos reconheceu que o pro­
blema da dívida é um problema global, mas insis­
tiu em que a solução dependerá da recuperação das 
economias -industrializadas e de ajustes internos 
nos países devedores. 

A taxa da usura 

Logo depois da reunião da OEA, foi a vez dos 
latino-americanos se reunirem também em Caracas, 
num encontro organizado pelo Sistema Econômico 
latino-Americano (Sela), e que contou com a par­
ticipação de Cuba. Ao abrir a reunião, o secretário­
geral do Sela, Carlos Alzamora, disse que as condi­
ções de endividamento da América latina são 
"irracionais". Ele revelou que dos 114 bilhCles de 
dólares pagos pelos países latino-americanos entre 
79 e 82 como juros da dívida, cerca de 49 bilhões 
foram devidos exclusivamente à alta das taxas pro­
vocada pela crise nos países industrializados. Disse 
também que se a esse total forem somados os em­
préstimos· de emergência contraídos para contra­
balançar a queda do valor das exportaÇÕes conti­
nentais, chega-se à conclusão de que metade dos 
pagamentos efetuados pelos latino-americanos nos 
últimos quatro anos escaparam totalmente ao con­
trole dos governos devedores. 

Alzamora afinnou que, no momento, os países 
latino-americanos estão pagando uma taxa adicio­
nal de risco de 5% sobre os empréstimos contraí­
dos, o que representa uma sobrecarga anual de 15 
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bilhões de dólares. O secretário do Sela disse que 
essa taxa de risco é injusta porque é cobrada só nos 
empréstimos concedidos aos países credores e não 
às empresas norte-americanas em dificuldades fi. 
nanceiras, ou ameaçadas de falência. 

Além das duas reuniões em Caracas, foi realiza­
do um seminário em Santa Cruz de la Sierra, na 
Bolívia, reunindo quase cem líderes políticos, téc­
nicos e delegados oficiais de todo o continente. E 
em Buenos Aires, um encontro informal convoca­
do para discutir a crise argentina, acabou se trans­
formando num foro sobre o problema da dívida na 
América Latina. Nessas duas últimas reuniões. sur­
giu a idéia de um encontro de cúpula de todos os 
presidentes latino-americanos para tomarem uma 
posição conjunta sobre o problema do endivida­
mento externo do continente. 

A fórmula eletrônica 

Os computadores eletrônicos conseguiram no 
entanto descobrir a fórmula procurada por políti­
cos e economistas. Trata-se de um modelo teórico 
sobre como pagar todas as dívidas dos países do 
continente sem queda do crescimento econômico 
e sem aumento do desemprego, desde que sejam 
observadas certas condições e tomadas as medidas 
convenientes. 

Os técnicos do Sela advertem que o modelo tem 
as suas limitações e nem deve ser tomado ao pé da 
letra. Mas segundo eles, serve para mostrar que ma­
tematicamente existe uma solução para o paga-

Israel: 
a moratória permanente 

D Israel tem a mais alta dívida externa per ~ 
pita em todo o mundo. Cada israelense teria 

que desembolsar cinco mil dólares se o país resol­
vesse pagar tudo o que deve imediatamente. Em 
termos de comparação, cada brasileiro teria que 
pagar novecentos dólares, se o país resolvesse 
quitar a dívida mais elevada do mundo. 

Segundo o governador do Banco Central de 
Israel, Moshe Mandelbaurn, o país deve cerca de 
20 bilhões de dólares a credores externos e não 
tem como pagar esse débito. Na verdade, a eco­
nomia israelense é "subsidiada" por doadores es­
trangeiros. Em 1983, o país recebeu dos Estados 
Unidos 2,5 bilhões de dólares, dos quais 1, 7 bi­
lhão são créditos não-reembolsáveis. Além disso, 
o governo norte-americano pagou 2,9 bilhões de 
dólares como compensação pela retirada israelen­
se do Líbano. 
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menta da dívida. Essa solução toma como base 
urna dívida total do continente no valor de 275 bi­
lhões de dólares, segundo dados oficiais de dezem­
bro de' 1982, e prevê as seguintes condições: 

I) todos os débitos vencidos entre 1983 e I 987 
ficam suspensos até 1988 quando começam a ser 
pagos num prazo de dez anos, com taxas de juros 
vinculadas a libor, sem o pagamento de spreads ou 
comissões normalmente cobrados nos acordos de 
renegociação; 

-) a renegociação dos pagamentos atrasados sig­
nificará que os países devedores n[o precisara-o 
contrair novos empréstimos junto aos bancos 
privados· 

3) os países devedores continuarão recebendo 
créditos de organismos financeiros públicos, num 
fluxo n[o inferior a 10% ao ano e com pagamento 
em 15 anos, após um período de carência de 4 
anos; 

4) os demais créditos estarão vinculados à taxa 
de exportações dos países devedores, com paga­
mento em sete anos e uma carência de dois anos; 

5) o modelo teórico do Sela prevê que as taxas 
de juros ficarão altas no período 83/85 e depois 
baixamo; 

6) o modelo prevê também que as exportações 
regionais podem aumentar em 6% ao ano até o fi­
nal da década de 80 e se estabilizar em 8,5% a par­
tir de 1990; 

7) as importações regionais cair[o a um ritmo 
de 10% ao ano até 1985, voltando a crescer a urna 
taxa de 9% a partir de 1987; 

Mas àpesar do constante fornecimento de di­
nheiro a fundo perdido por doadores internacio­
nais, a economia israelense entrou em crise este 
ano com uma taxa de crescimento nula, pela pri­
meira vez nos últimos 30 anos. A recessão eco­
nômica provocou uma queda de 5% nas exporta­
ções e uma redução de 8% no crescimento indus­
trial. Em compensação, o país gastou três bilhões 
de dólares na invasão do Líbano. O setor econô­
mico terciãrio (comércio, fmanças, serviços) ocu­
pa metade da população israelense e enfrenta no 
momento uma aguda crise de desemprego. 

No primeiro semestre deste ano, Israel teve 
que renegociar créditos vencidos no valor de 2,9 
bilhões de dólares (1,8 bilhão em amortizações e 
1,1 bilhão em juros). Para enfrentar a crise, o go­
verno decretou uma série de medidas de austeri­
dade como corte nos subsídios à alimentação, au­
mentos nos transportes, redução salarial de 4% e 
elevação de 14 para 15% no Imposto de Circula­
ção de Mercadorias (ICM). Apesar de tudo isso, o 
economista israelense J oe Menuhin disse que seu 
país "vive numa moratória permanente". 
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O dinheiro especulativo foi aplicado nos bancos em vez de ser usado em benefício das regiões pobres 

8) se essas condições forem atendidas, a partir da dívida renegociada, com uma perda de divisas 
de 1984, os países latino-americanos deixariam de da ordem de 19.716 milhões de dólares considera­
ser deficitários_ em seu balanço ~e pagamentos ex- da perfeitamente tolerável pelos técnico~ do Sela; 
ternos para reg1Strar um superáVIt; 10) em 1992, mantido o ritmo de importações e 

9) os países do continente poderiam acumular exportações dos itens 6 e 7, o balanço de pagamen­
reservas cambiais num total de 62 bilhões de dóla- tos voltaria a ter superávit e, no ano 2002, a Amé­
res até 1988, quando começaria a ser pago o gro~o rica Latina estaria livre do problema da dívida. • 

Ásia: 
a situação sob controle 

O A dívida global dos países asiáticos represen­
ta pouco menos do que a quarta parte da dí­

vida da América Latina. O maior devedor asiático 
é a Coréia do Sul, cujos débitos até o fmal de 82, 
são avaliados em cerca de 36 bilhões de dólares. 

Segundo especialistas mundiais, foi a extrema 
p_obreza que salvou países como Bangladesh e 
lndia da crise do endividamento que se abateu· 
sobre outras partes do mundo, especialmente a 
América Latina. e que a maioria dos países asiá­
ticos manteve sempre um controle rígido sobre 
os empréstimos externos. A Indonésia por exem­
plo, deve quase 20 bilhões de dólares, mas tem 
reservas cambiais suficientes para cobrir todos os 
seus compromissos durante dois meses e meio, 
incluindo importações e amortizações. A relação 
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dos juros com o total da dívida é de 15%, uma 
cifra considerada tolerãvel. As reservas brasilei­
ras, por exemplo, não cobrem duas semanas e 
têm variado muito, havendo ocasiões em que o 
país ficou virtualmente a descoberto, isto é sem 
nada em caixa. 

As Filipinas devem quase 10 bilhões de dóla­
res, mas mantêm a dívida sob controle, na medi­
da em que o pagamento dos juros da dívida ex­
terna não ultrapassa os 20% das amortiz.ações. A 
Malãsia e a Tailândia têm reservas cambiais sufi­
cientes para dois meses e meio, e uma relação 
juros/amortiz.ação de 10%,. Nos casos de Singa­
pura e Hong Kong, as dívidas são consideradas 
muito pequenas, com pagamentos de juros en- · 
volvendo apenas um por cento do total das amor­
tiz.ações. E finalmente, o caso da China, conside­
rada pelos meios financeiros ocidentais como o 
melhor pagador do mundo. O endividamento 
chinês com bancos privados é mínimo e todos os 
compromissos estão em dia. 
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Algumas . . """ op1n1oes 
DECLARAÇÃO DE SANTA CRUZ - A realiza­
çã"o imediata de uma reuni.ro de cúpula de presi­
dentes latino-americanos, "diante das repercussões 
cada vez mais graves do endividamento externo', é 
o que sugere a "Declaraçã"o de Santa Cruz' 
assinada por cerca de uma centena de dirigentes 
políticos e economistas da região que participaram 
de um seminário internacional na cidade boliviana 
de Santa Cruz de la Sierra. 

O seminário sobre "Opções da América Latina 
diante da crise' , realizado de -4 a _6 de agosto 
nessa cidade foi organizado pelo Instituto Latino­
Americano de Pesquisas Sociais (Ildis), com sede 
em Quito(Equador) e pela estatal, embora autô­
noma, Corporaçã"o de Desenvolvimento de Santa 
Cruz. 

A ' Declaraçã"o de Santa Cruz ' aprovada por 
consenso depois de três dias de debates, começa 
assinalando que ' só o protagonismo dos povos, 
expresso em um sistema democrático pluralista, 
permitirá superar a atual situaçã"o de crise latino­
americana". 

Propõe, também, que "a dívida deve ser refi­
nanciada, distribuindo os custos entre devedores e 

credores". Dirigindo-se aos credores e aos organis­
mos financeiros internacionais, a declaraça-o adver­
te que "devem compreender que a dívida n:ro pode 
~er paga às custas da fome de nossos povos. Pela 
sua dimenslio política, a renegociaçã"o deve ser 
feita de governo a governo e nós, latino-america­
nos, devemos definir, pelo menos, pautas de infor­
mação e consulta, segundo o espírito das recomen­
dações da Cepal e do Sela". 

A "Declaraçã"o de Santa Cruz" enfatiza que 
"nossos países devem empreender políticas no sen­
tido de modificar substancialmente as condições 
do comércio e do sistema monetário mundial, lu­
tando contra o protecionismo e a discriminação 
comercial por parte dos países centrais, e procu­
rando uma maior penetraça-o de nossos produtos 
em seus mercados". Propõe também "um maior 
intercâmbio comercial entre os países latino-ame­
ricanos", com a adoçã"o de acordos sobre "com­
pensaçã"o de pagamentos" e com a "ampliaç.ro das 
preferências alfandegárias". Quanto aos ajustes in­
ternos, "devem se inscrever - sustenta a Declara­
çã"o - em uma perspectiva antünflacionária, ade­
quar-se a uma política de receitas que reative a de­
manda a partir do crescimento do salário real, ra-

cionalize o gasto público, redu­

O FMI DIZ QOE VOCÊ íE.M QUE­
,.._PERill-.R O CINTO 

zindo o supérfluo e remanejando 
recursos em termos produtivos". 

O documento propõe a ado­
ção de uma opção alternativa de 
desenvolvimento, "onde estejam 
impressos os novos objetivos de­
finidos pelos setores populares 
majoritários da sociedade e capa­
zes de conduzir o processo de 
acordo com os interesses nacio­
nais ( ... ) para atingir um desenvol­
vimento nacional independente e 

O Ft-11 DIZ QUE \JDC.~ ·n::M QUE 
A.P~RTA~ OC\t,rro 

r~.: 
socialmente equitativo". 

Do seminário de Santa Cruz, 
participaram ex-presidentes, ex­
ministros e ministros de países 
latino-americanos, assim como 
numerosas personalidades dos 
campos político e econômico do 
Continente. Entre eles, se desta­
cam o ex-presidente do México, 
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Lui~ Echever_ría, o s~~retário executivo da Cepal, 
Ennque ~g_Jesias, o mm1stro do Interior da Repúbli­
ca Dominicana, Hatuey de Camps, o ex-ministro 
de Saúde do Equador, Francisco Huerta Montalvo 
e o dirigente político uruguaio Wilson Ferreir~ 
Aldunate. 

CARLOS ALZAMORA - Membro do Sistema 
Econômico Latino-Americano (Sela) - "As moda­
lidades de renegociaçã'o de créditos impostas aos 
países latino-americanos sã'o irracionais e podem 
conduzir a uma situaçã'o insustentável. Trata-se de 
um problema que exige uma mudança urgente de 
rumos pois a crise atual terá um desfecho definiti­
vamente político. 

"Voltar as costas à realidade política do conti­
nente é cada dia mais arriscado da parte dos deve­
dores e também dos credores. Trata-se de um grave 
erro continuar impondo aos países latino-america­
nos as mesmas condiç5es de refinanciamento im­
postas à Alemanha, depois da derrota nazista na 
2~ guerra mundial. 

"A Conferência sobre Financiamentos Externos 
promovida pela OEA em Caracas abriu uma possi­
bilidade prudente e realista na busca de unia solu­
ção para o problema da dívida externa do Conti­
nente. Mas esse processo de negociaçã'o com os Es­
tados Unidos só terá, no entanto, resultados a cur­
to prazo se forem feitas propostas concretas de 
ambas as partes. 

"Os latino-americanos nã'o aceitam o sofisma de 
que uma frente única dos credores é válida e corre­
ta, mas que a uniã'o dos devedores é indigna e 
condenável. De nada vale o argumento de que é 
impossível uma união latino-americana por causa 
da diversidade de suas dívidas, porque entre os cre­
dores também existe essa diversidade e nem por 
isso eles deixaram de se unir ou agir coordenada­
mente. 

"É necessário que os poderosos levem em conta 
o crescente movimento da opinião pública latino­
americana no sentido de rejeitar as condições injus­
tas e discriminatórias impostas pelos credores. É 
necessário afirmar também que se os devedores 
têm o compromisso de pagar o que devem, e nunca 
ninguém negou esse compromisso, por outro lado, 
existe a promessa formal das naç5es industrializa­
das de dedicarem um por cento de seu Produto Na­
cional Bruto (PNB) para ajudar os países em desen­
volvimento a encontrarem formas mais justas de 
divisã'o do comércio mundial. E essa promessa dos 
credores nã'o está sendo cumprida." 

ARMANDO HART - Ministro e dirigente do PC 
cubano - "Se examinarmos a situação de explora­
çã'o e de n:iiséria a que chegou o mundo dependen­
te, nos deparamos com um quadro muito pior ao 
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dos cálculos e das projeções formulados no século 
19. A dívida externa é um dos problemas mais gra­
ves: é imensa, continua crescendo e ainda não se 
encontraram fórmulas adequadas para resolver a 
situaçã'o. 

"E não se procuram remédios pata os diversos 
problemas provocados pela crise do capitalismo. 
Nesse sentido, ganha atualidade a análise feita por 
Fidel Castro em 1979, em seu relatório ao Movi­
mento dos Não-Alinhados. Ali, ele afirma que as 
atividades do comércio internacional não poderiam 
expandir-se a menos que se impulsione o desenvol­
vimento do Terceiro Mundo. 

"A situação é menos dura em nosso caso e uma 
das causas é que uma parte de nosso intercâmbio é 
realizado com os países socialistas e em primeiro 
lugar com a União Soviética. 

"No entanto, embora tenhamos incrementado 
nossas relaç5es econômicas com o campo socialis­
ta, uma parte do nosso comércio depende ainda 
dos mercados capitalistas e a crise atual nos atinge 
nessa medida. 

"É por isso que estamos renegociando nossa dí­
vida externa. Além da diversificação de nossas rela­
ções econômicas, nosso povo tem melhores condi­
ç5es para enfrentar esses problemas. Pode-se expor 
esses assuntos à classe operária cubana em toda sua 
dimensão e obter como resposta uma mobilização 
para enfrentá-los. 

"Quando estudamos no Comitê Central o plano 
de desenvolvimento para 1983, comprovamos que 
as contas não chegavam. Desta forma se manifesta­
ram em nosso país o baixo preço do açúcar e os re­
flexos da crise mundial. Em consequência, temos 
realizado diversos tipos de restriç5es para equili­
brar o plano, sobretudo para conseguir economizar 
combustível. E reduzimos as compras de tipo su­
pérfluo nos países capitalistas. 

"Estamos nos mobilizando para superar os pro­
blemas decorrentes da crise cuidando especialmen­
te de que o nível de vida da populaçã'o não seja 
atingido. As restriç5es não atingirão os investimen­
tos, mas algumas aspirações que nós tínhamos, 
agora deveremos reconsiderá-las, embora não seja 
num grau elevado. 

"Se não houvesse em Cuba um regime socialis­
ta estaríamos às vésperas de uma revolução social. 
Hoje em dia os dados econômicos são ainda piores 
que os correspondentes às mais graves crises conhe­
cidas por Cuba, em 1930. Entretanto, as conse­
quências sociais são atualmente muito diferentes, 
graças às profundas mudanças estruturais decorren­
tes da implantaçã'o do socialismo. 

"No âmbito da América Latina coincidimos 
com outros países em que a realização de ações 
conjuntas, particularmente no setor econômico, 
daria como resultado um fortalecimento da região. 
É por isso que nã'o só apoiamos as iniciativas sobre 
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a dívitla externa mas todas as propostas de colabo­
ração conjunta. 

"Cuba não precisa da OEA. Existe nessa orga­
nização uma limitação básica, pois ela reúne os Es­
tados Unidos e os países da América Latina e do 
Caribe. O que nos faz falta é uma organização que 
reúna os países latino-americanos para que possa­
mos enfrentar nossos próprios problemas, inclu­
sive os problemas que temos com os Estados 
Unidos." 

MÁRCIO MOREIRAALVES-Jomalista,membro 
do PMDB - "A reuniã:o da OBA em Caracas, desti­
nada a debater a dívida externa da América Latina 
e as suas consequências sobre o agravamento da 
miséria no continente, foi sabotada pelos Estados 
Unidos com a eficiente ajuda do governo do Brasil. 
A recusa dos governantes do maior credor e do 
maior devedor em encarar o problema não o elimi­
na. Pelo contrário : agrava-o ao ponto de ser hoje a 
dívida externa o maior flagelo social que aflige os 
nossos povos, indiscriminadamente, do rio Grande 
à Patagônia. Essa percepção já está generalizada, 
ultrapassando as barreiras das classes sociais e dos 
partidos políticos. Em consequência já existe na 
América Latina terreno suficiente entre os nacio­
nalistas e os democratas para tentarmos tomar po­
sições em comum. 

"Os partidos políticos da Venezuela firmaram 
um pacto, antes das eleições presidenciais de 4 de 
dezembro, a respeito da intervenção militar norte­
americana na América Central. O apoio a uma so­
lução política negociada, proposta pelo Grupo de 
Contadora, passou a ser uma unanimidade nacio­
nal, excluída dos debates contraditórios da campa­
nha. Qualquer que seja o resultado do pleito, a Ve­
nezuela manterá a sua posição. 

"É possível que já exista entre os partidos de­
mocráticos da América Latina uma percepção se­
melhante a respeito das políticas de recessão, de 
desindustrialização, de desnacionalização e de 
redução do poder de compra dos salários, políticas 
essas que o FMI invariavelmente impõe aos países 
em dificuldades de balanço de pagamentos. Essa 
receita já foi aplicada mais de 60 vezes sem que re­
sultasse na melhoria dos padrões de vida dos povos 
que vitimou. · Pior: nem sequer teve sucesso siste­
mático em combater surtos inflacionários a prazo 
médio. 

"Só se verifica o consenso, pondo-o à prova. Sa­
bemos, de antemão, que as ditaduras responsáveis 
pela aplicação do formulário que os grandes ban­
cos norte-americanos nos impingem, pela via dos 
funcionários do Fundo Monetário Internacional, 
não irã:o recuar. Comprometidos com o sistema fi­
nanceiro internacional, nele buscam o apoio que as 
suas populações lhes negam para permanecerem no 
poder. Logo, não é com eles que os povos po.derão 
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contar para retomarem o seu crescimento econô­
mico e reinserirem as suas economias nos fluxos 
normais do comércio internacional. Ter[o de con­
tar com os seus representantes legítimos, que são 
os partidos democráticos. 

"Convocados por Aldo Ferrer e pelo Foro da 
Empresa Nacional, alguns economistas e cientistas 
políticos brasileiros participaram em Buenos Aires 
de uma conferência sobre a reconstrução da eco­
nomia argentina dentro de um marco democrático. 
Nessa ocasião, Celso Furtado expôs detalhadamen­
te os motivos que tornam imperiosa, como mani­
festaça:o de autodefesa do povo, a declaração da 
moratória da dívida do Brasil. Era a primeira vez 
que a questão era debatida pelos economistas dos 
partidos que formam a Multipartidária. Em conse­
quência, na-o se chegou a um consenso, mas houve 
simpatia e o desejo de um aprofundamento do de­
bate. O próprio Raul Prebisch, embora reticente, 
manifestou-se favorável a um exame mais detalha­
do da tese. Os chilenos, que na-o puderam compa­
recer em virtude do agravamento da represslío em 
Santiago, certamente teriam a mesma posição. 

" A experiência do debate na Argentina indica 
a necessidade de convocarmos, com a brevidade 
possível, uma conferência continental sobre o 
tema. Essa necessidade já está sendo examinada 
pela Fundação Pedroso Horta, do PMDB, e é preci­
so que seja estudada também pelos demais partidos 
da oposição brasileira. Como um primeiro passo, 
deveremos convocar para fins de novembro uma 
reunião das equipes econômicas dos partidos de­
mocráticos do Cone Sul. Dependendo do bom re­
sultado do encontro, seria viável uma conferência 
maior, possivelmente em uma Buenos Aires rede­
mocratizada, para os primeiros meses de 1984." • 

• 
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Material Publicitãrio 

O que o Governo do 
Estado do Rio de Janeiro 

fez e não fez nos 
seus primeiros 180 dias. 

No dia 15 de setembro, o Governo 
Popular Democrático do Estado do Rio 
de Janeiro completou seis meses. Sem 
festa. Sem estardalhaço. Mas firmemente 
disposto a fazer tudo para atender aos 
compromissos que assumiu com-a 
população que o elegeu. 

Não tem sido fácil. 
Às dificuldades decorrentes da crise 

nacional se junta a pesada herança do 
Governo passado: o elevado grau de 
corrupção e cumplicidade, minando o 
organismo do Estado; o orçamento 
totalmente desequilibrado, cujas verbas 
não correspondem às prioridades do 
nosso Governo; o empreguismo 
desenfreado, agravado pela contratação 
de 22 mi I pessoas no período 
pré-eleitoral e a profunda deterioração 
dos serviços públicos em todos os seus 
níveis. 

Apesar de tudo, estamos 
conseguindo. 

Aqui está o que fizemos, o que não 
fizemos. Aqui estão as nossas metas, as 
nossas intenções. 
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O povo do Rio de Janeiro, que tanto 
confia em nós, saberá avaliar o quanto 
ainda faremos. 

O Govemo 
dialogou e não 

e A 

1mpos. 

Desde sua posse, o Governo tem pro­
curado o diálogo com todos os segmen­
tos da sociedade: associações de classe e 
de moradores, empresários, estudantes, 
sindicatos, entidades religiosas e produ­
tores rurais. A população organizada ago­
ra tem canais para ser ouvida, e pode 
também influenciar nas decisões do Go­
verno. O Governo respeita a opinião pú­
blica, a quem dá satisfação permanente 
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de suas ações, acolhendo as críticas cons­
trutivas e respondendo às críticas impro­
cedentes. A imprensa tem atuado livre­
mente e ninguém é tolhido por suas 
idéias. 

O Govemo 
• respeitou o 

cidadão 
e não tolerou a 

violência. 

O Governo criou junto ao cidadão a 
consciência do fim da impunidade. O ci­
dadão já não teme a polícia, que é agorà 
acionada para protegê-lo, não para repri- ·, 
mi-lo. Não há mais blitzen de trânsito, 
nem prisões sem flagrante, e não se entra 
mais em favelas, arrombando barracos. 
A manutenção da ordem pública se faz 
através do policiamento preventivo, do 
diálogo e da ação política. O Governo ga­
rante ao cidadão o direito de se manifes­
tar livremente. Os distúrbios, as invasões, 
os saques, enfim toda a ação criminosa 
tem sido reprimida com firmeza, sem 
violência. Da mesma forma, tanto na re­
pressão aos assaltos quanto no necessário 
e indispensável combate às formas de 
violência e criminalidade, a autoridade 
tem agido com cuidado, evitando envol­
ver ou atingir a população. Esta, sim, em 
última instância, a vítima de tudo isto. 
Além disso, há uma preocupação do Go­
verno em informá-lo e pedir sua colabo- . 
ração. Os "esquadrões da morte" foram · 
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eliminados e seus remanescentes não 
atuam com a desenvoltura de antes. Os 
presídios estão ~endo humanizados. 

O Govemo 
trabalhou para 

• • a ma1or1a e 
não privilegiou . , 

n1nguem. 

É meti:! do Governo alargar os benefí­
cios-a um número cada vez maior de pes­
soas. Investe-se prioritariamente em esco­
las, na alimentação das crianças e no sa­
neamento básico para a população peri­
férica. A campanha "Mãos à Obra Nas 
E,scolas", em dois meses, limpou e repa­
rou 3.200 escolas em todo o Estado; sua 
2í;I fase cuidará das reformas, ampliação e 
pintura. A Cedae está trabalhando na eli­
minação das valas negras de esgotos e 
emprega 3,9 bilhões de cruzeiros no sa­
neamento básico de favelas e áreas caren­
tes da periferia, que vão beneficiar 100 
mil pessoas e gerar 2.300 empregos tem­
porários. A merenda escolar não mais 
existe como maneira de enriquecer algu­
mas empresas, mas sim de servir realmen­
te à criança, através de um sistema des­
centralizado na compra de gêneros. O 
programa "Cada Família, Um Lote", 
destinado à população carente, está urba­
nizando 29.424 lotes e entregará, até o 
final deste mês, 11.300 títulos de pro­
priedade, estando prevista a legalização 
9e mais de 100 mil lotes até o fim do 
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ano. A lei de paridade está sendo cumpri­
da, despachando-se mais de 15.000 pro­
cessos, favorecendo os inativos que per­
cebiam salários irrisórios·. As crianças já 
viajam gratuitamente nos ônibus da CTC 
e brevemente o farão em todas as linhas. 

O Governo 
abriu gue1111 à 

'1W com,pçao 
e não favoreceu 

• o empregu1smo. 
Para impor uma política de mora lida­

de na administração pública, o Governo 
tinha de enfrentar os 6 principais focos 
de corrupção no Estado: Cocea, Detran, 
tarifas de ônibus, exploração do Carna­
val, fiscalização fazendária e jogo do bi­
cho. A luta contra a corrupção e práticas 
criminosas no serviço público é árdua 
porque contraria grandes interesses; e te­
rá de ser intransigente, atenta e perma­
nente. O fim da Cocea estancou desvios 
de 4 bilhões de cruzeiros que eram sub­
traídos da alimentação das crianças. A 
propina no Detran pode ocorrer, mas em 
casos isolados, e nunca será uma prática 
institucionalizada como ocorria anterior­
mente. O cúmulo da imoralidade era a 
existência neste departamento de "vo-
1 untários da pátria", isto é, pessoas não 
funcionários que trabalhavam sem venci­
mentos, locupletando-se com achaques 
ao público que ali comparecia. As tarifas 
de ônibus e a sua fiscalização serão colo-
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cadas em níveis· de seriedade, com preva­
lência do interesse público, em rigorosos 
termos técnicos, e não mais submetidas 
a decisões viciadas pela corrupção; a ver­
gonha da Riotur na exploração do Carna­
val não se repetirá, quer pela construção 
das arquibancadas permanentes na Mar­
quês de Sapuca í, quer pela venda de in­
gressos controlada através da rede bancá­
ria do Banerj. A fiscalização fazendária 
também está sendo ativada sob novas ba­
ses e onde se tem notícia de qualquer ir­
regularidade o Governo age com severi­
dade. O jogo do bicho só deixará de ser 
um foco de corrupção, quando tiver sido 
descaracterizado como contravenção e 
passar a ser considerado uma exploração 
legal, submetida à fiscalização do Poder 
Público. Mas isso é assunto não do Esta­
do, mas do Governo Federal. Ao lado da 
moralização administrativa, o Governo 
está procedendo ao saneamento do Te­
souro e do sistema financeiro do Estado: 
Banerj e BD-Rio. 

O saneamento financeiro reduziu o 
déficit público, que este ano seria de 
250 bilhões de cruzeiros, para 100 bi­
lhões. Aliamos a austeridade à justiça so­
cial, acabando com o empreguismo e as 
mordomias e investindo nos setores real­
mente necessitados. A frota de veículos 
do Estado foi reduzida em 20% e o con­
sumo de combustível em 30%. Foram 
feitas 1.102 exonerações de cargos de di­
reção e assessoramento e nomeadas em 
substituição somente 667 pessoas. As 
435 vagas restantes permaneceram em 
aberto, porque, em sua maioria, aten­
diam a interesses políticos à custa do erá­
rio público. Combate-se o empreguismo 
e irregularidades como a do lperj, onde 
havia mais de 200 pessoas nomeadas com 
diplomas e documentos falsos. O sanea­
mento financeiro não propicia manche­
tes de jornais e nem dá frutos imediatos, 
mas é imprescindível para que o Governo 
cumpra as suas metas. 
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O Governo 
ampliou a 

prática cultural 
..., 

e nao 
discriminou 

qualquer tipo de 
..., 

expressao. 

O Governo não vê na cultura apenas 
suas manifestações eruditas, mas também 
aquelas que exprimem os sentimentos de 
outras camadas da sociedade. A prova 
disso é que demos nova dinâmica tanto 

Material Publicitário 

às artes eruditas quanto às artes popula­
res, multiplicando as ofertas de eventos 
no Estado. Os concertos nas escadarias 
do Municipal já concentraram cerca de 
24 mil pessoas. A homenagem a Clemen­
tina de Jesus, no Teatro Municipal, foi 
um ato de reconhecimento pleno da for­
ça de nossa cultura popular. Foram fei­
tos 16 tombamentos pela Secretaria Ex­
traordinária de Ciência e Cultura, preser­
vando-se o nosso patrimônio cultural e 
histórico, particularmente no projeto do 
"Corredor Cultural". Dentro da priorida­
de do atendimento às crianças, estão sen­
do projetados grandes centros comunitá­
rios, com escolas e espaços culturais. As 
arquibancadas, montadas e desmontadas 
a cada ano na Marquês de Sapucaí para o 
Carnaval, transformam-se em obra defini­
tiva, autofinanciada e que abrigará diver­
sas escolas e espaços culturais recreativos. 

GOVERNO POPULAR E DEMOCRÁTICO DO 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
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NICARÁGUA 

Aprovada a lei 
dos partidos políticos 

Com essa decisão, 
o Conselho de Estado dá o primeiro 

passo em direção à institucionalização 
da revolução 

U m dos problemas mais con- ~ 
trovertidos e difíceis de re- t 

solver nos processos revolucioná- ! 
rios é a sua institucionalização, ' 
com a definição de regras claras 
de jogo sobre os canais de e -
pressão e espaço de atuação das 
correntes dissidentes. E. justa­
mente nesse campo que a revo­
lução nicaraguense conseguiu dar 
um passo audacioso, a apenas 
quatro anos da tomada do po­
der: no dia 17 de agosto passado, 
foi aprovada a Lei dos Partidos 
Políticos, que regulamenta a 
atuação pública de todos os par­
tidos e tendências ideológicas, 
com a única exceção daqueles 
que defendem o retorno ao so­
mozismo ou o estabelecimento 
de um sistema político seme­
lhante. Depois de uma discussão 
profunda, a extrema direita fi­
cou descartada como opção legal 
para o país. 

"Em 1985, a Nicaráguâ terá consolidado 

A Lei garante aos partidos o 
direito de "realizar proselitismo 
político em toda a nação pelos 
meios a seu alcance". No projeto 
original não se considerava o 
acesso dos partidos ao poder, e 
sim sua "participação na admi­
nistração pública". Segundo 
consta num comentário do por­
ta-voz da Frente Sandinista, Bar­
ricada Internacional, "as críticas 
~ esse artigo for~ quase unâni­
thes" e finalmente foi aprovada 
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o seu processo de institucionalização democrática" 

uma fórmula que reconhece en­
tre os objetivos dos partidos o 
direito de "optar pelo poder po­
lítico com a finalidade de reali­
zar um programa que responda 
às necessidades do desenvolvi­
mento nacional". 

As discussões sobre o proje­
to de lei, capítulo por capítulo, 
aconteceram durante oito longas 
sessões do Conselho de Estado, 
o órgão legislativo nicaraguense. 
Discutiu-se o papel do governo 
como avalista da democracia, a 
integração da Assembléia Nacio­
nal de Partidos Políticos e do 
Conselho Nacional de Partidos 

Políticos! assim como o direito 
- que ficou estabelecido na 
Lei - de todo partido poder 
apelar das decisões tomadas con-

IA Assembléia Nacional de Parti­
dos Políticos (ANPP) é um órgão de 
caráter consultivo, que será integrada 
por um delegado nomeado por cada 
partido e um delegado da Junta de 
Governo. O Conselho será integrado 
por quatr.P delegados eleitos pela 
Assembléia, um membro da Junta de 
Governo - que o presidirá - e três 
membros designados pelo Conselho 
de Estado. Sua função será garantir o 
cumprimento dessa lei e autorizar, 
suspender ou cancelar o funciona­
mento dos partidos. 
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tra ele perante a Corte Suprema 0 

com "todas as garantias e a pro- ! 
teção ~e qu~ gozam as pessoas g 
naturais na mterposição e reso- ~ 
lução do Recurso de Amparo". "' 

A lei aprovada pelo Conselho 
de Estado deve ser ratificada 
pela Junta de Governo, já que 
todos os dois poderes repartem 
a responsabilidade legislativa. A 
partir de sua aprovação pela Jun­
ta, o Conselho de Estado tem 
três meses para preparar O seu 
regulamento. 

"Nesse ínterim - escreve Bar­
ricada Internacional _ estã'o sen­
do dados os primeiros passos 
para a elaboração da Lei Eleito­
ral e de Meios de Comunicação 
nã'o sem enfrentar crescentes di: 
ficuldades provocadas pelo incre­
mento da . atividade militar con­
tra-revolucionária e o aumento 
da presença militar norte-ameri­
cana na região". O jornal encerra 
s~a crônica sobre a aprovação da 
!~1 com a seguirlte afirmação: 

Em 1985, se a loucura belicista 
da admirústração Reagan não im­
pedir, a Nicarágua terá consoli­
dado o seu processo de institu­
cionalização democrática". 

A lei aprovada deverá norma­
tizar_ a constituição, autorização, 
funcionamento , suspensão e can­
cela_mento dos partidos, aos 
quai~ define como "associações 
de cidadãos nicaraguenses ideo­
logicamente afins" constituídas 
entre outras finalidades para 
"optar pelo poder políti~"-

Os partidos deverão promover 
e apoiar a unidade nacional con­
solidar e defender as conq~stas 
revolucionárias, assim como a in­
dependência e soberania nacio­
nais, e promover a vigência dos 
Direitos Humanos. 

Todos os partidos que atual­
mente integram o Conselho de 
Estado ganharão personalidade 
jurídica no momento da entra­
d~ em vigor da Lei, depois da p~­
blicação no diário oficial La Ga­
cet~ .. Os outros partidos poderão · 
solicitar sua personalidade jurídi­
ca no pra~o de um mês depois da 
entrada em vigência da Lei. 
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Os partidos 
políticos da Nicarágua2 

. Existe~ !1ª Nicarágua 10 par­
tidos pohticos, com posições 
que vão desde a promoção do es­
tabelecimento do "socialismo e 
do comunismo", até aqueles que 
buscam o retorno às velhas estru­
turas, porém sem Somoza. 

Quatro d~s~as organizações, a 
Fre~te Sandinista de libertação 
~acion~, o Partido Popular So­
cial Cnstão, o liberal Indepen­
dente e o Socialista Nicaraguen­
se, formaram a coalizão Frente 
Patriótii:a da Revolução (FPR), 
em apoio ao atual processo re­
volucionário. 

Sua contrapartida é a Coorde­
nação Democrática Nicaraguense 
(CDN), que reúne os partidos de 
oposição mais conservadores: So­
cial Cristão, liberal Constitucio­
nalista e Social Democrata. 

O Partido Comunista da Nica­
rágua, o Movimento de Ação Po­
pular Marxista-Leninista e o Par­
tido Conservador Democrata 
não pertencem a nenhuma dessas 
frentes e, a partir de campos 
~mpletai:nente divergentes, tam­
bem se situam em posições de 
oposição ou crítica à Revolução. 

2Transcrição de um artigo publi­
cado em Barricada Internacional de 
29 de agosto de 1983. ' 

~ 
1 ' 

. . -
Frente Sandinista 
de libertação Nacional (FSLN) 

Foi fundada a 23 de julho de 
1961 por Carlos Fonseca Ama­
dor! Silvio Mayorga, Faustino 
Rmz e Tomás Borge ( ver "Do­
cumento : A história da Frente 
~andinista", nesta edição), que 
tinham entrado em contato com 
o coronel _Santos López, vetera­
no do Exercito Defensor da So­
berania Nacional, que foi lidera­
do pelo general Augusto César 
Sandino, entre 1927 e 1933. 

A FSLN se constituiu como 
continuadora dessa luta contra a 
intervenção norte-americana e 
por um governo democrático 
popular e independente. ' 

Em 1976, dividiu-se nas ten­
dências Guerra Popular Prolon­
gada, Proletária e Terceirista ou 
Insurrecional, segundo as dife­
re!l~es maneiras com que seus 
militantes concebiam a tática de 
luta para. derrubar Somoza. En­
tretanto, no início de 1978 hou­
ve a reunificação da Frente num 
Coman~o Nacional conjunto, o 
qual gwou a insurreição popular 
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que culminou com a derrota do 
regime, a 19 de julho de 1979. 

Atualmente, a FSLN encabe­
ça a Revolução Popular Sandinis­
ta, com representação maioritá­
ria na Junta de Governo de Re­
construção Nacional, o Conselho 
de Estado, o exército , e as prin­
cipais organizações de massas, 
sindicais e de classes do país. 

Sua estrutura é dirigidà pelo 
Comando Nacional e a Assem­
bléia Sandinista, órgão consul­
tivo criado em 1982. :É integra­
do em todas as regiões do terri­
tório nacional por meio de co­
mitês zonais e de base. 

Sua bandeira é formada por 
duas faixas horizontais de igual 
tamanho em vermelho e negro 
em sua parte superior e inferior 
respectivamente. Foi desenhada 
por Sandino como símbolo do 
compromisso de "Pátria livre ou 
Morrer' . Seus meios de difusão 
são o jornal diário Barricada e o 
semanário Barricada Inrernacio­
nal 

Partido 
liberal Independente {PLI) 

Corriam os primeiros meses 
de 1946, quando Anastasio So­
rnoza García, iniciador da dita­
dura, revelou sua intenção de "se 
reeleger" como presidente. 

Em resposta, um grupo de li­
berais independentes e dissiden­
tes do partido somozista fundou 
o PLI a 9 de março daquele ano. 
Seus militantes tomaram parte 
em ações armadas contra o regi­
me entre 1956 e 1960, inclusive 
com a/ participação em uma de­
las âé Carlos Fonseca, mais tar­
de fundador da FSLN, que saiu 
ferido na ocasião. 

Nos últimos anos da ditadu­
ra, o partido colaborou ativa-
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Uma se~o do Conselho d.e Estado nicaraguense 

mente com as forças sandinistas 
e reconheceu oficialmente sua li­
derança na luta de libertação 
nacional. 

O PLI considera que " a de­
mocracia é a forma mais alta de 
vida social", advoga o respeito à 
propriedade privada "enquanto 
não se torne um instrumento de 
exploração de uns por outros". 
Além disso, apóia a estruturação 
de um :Estado democrático e po­
pular, pronunciando-se pelo não­
alinhamento em política externa. 

Partido Popular 
Social Cristão (PPSq 

Nasceu em 1976, produto de 
uma cisão do Partido Social Cris­
tão, fundado 20 anos antes. 

No seio deste último, "desen­
volveram-se uma tendência con­
servadora cujo objetivo era a mo­
dernização do sistema capitalis­
ta, e uma outra de vocação revo-
1 ucionária, que exigia efetiva in­
serção nas lutas populares", disse 

César Delgadillo , secretário-geral 
adjunto do PPSC. 

Seguindo uma linha de oposi­
ção a Somoza, a organização fez 
parte da União Democrática de 
Libertação (Udel), em 1974, e 
da Frente Ampla Oposicionista 
(F AO), em 1978. Desde a vitória 
revolucionária, o PPSC respalda 
o projeto impulsionado pela Jun­
ta de Governo de Reconstrução 
Nacional e a FSLN. O PPSC edi­
ta um Boletim Informativo. 

Partido Socialista 
da Nicarágua (PSN) 

Também foi fundado em rea­
ção às pretensões .continuístas de 
Anastasio Somoza, em 3 de ju­
lho de 1944. Autodefinido como 
"um destacamento marxista-leni­
nista que luta contra o imperia­
lismo e a reação, pela paz e pelo 
progresso social do mundo", esse 
partido se identifica com o mo­
vimento comunista internacional. 
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Entre 1948 e 1979, só existiu 
de forma ilegal mas, mesmo as­
sim, organizou vários sindicatos 
e federações operárias, entre elas 
a Confederação Geral de Traba­
lhadores Independente (CGTI). 

Atualmente, considera que 
ocorre um processo de transfor­
mações de "caráter democráti­
co e popular", que "deve ser 
consolidado definitivamente e 
avançar na direção do socialis­
mo". Publica o quinzenário E/ 
Popular. 

Partido Liberal 
Constitucionalista (PLC) 

Surgiu em 1967, com o nome 
de Movimento liberal Constitu­
cionalista (MLC), mas em 1982 
adotou a atual denominação. Foi 
resultado de uma cisão do Parti­
do liberal Nacionalista (PLN), 
quando se esboçaram as preten­
sões continuístas, desta vez de 
Anastasio Somoza Debayle. Foi 
fundado exatamente por um ex-
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ministro do Trabalho de Somo­
za, o dr. Ramiro Sacasa Guerrero. 

Em 1974, o então MLC inte­
grou-se à Udel, para "promover 
um diálogo entre o governo a 
igreja e o exército, a universida­
de e a FSLN", segundo declarou 
na época o dr. Sacasa. 

A partir de novembro do ano 
passado, fez parte da Comissão 
Especial do Conselho de Estado 
para decidir sobre a Lei dos Par­
tidos Políticos, juntamente com 
a FSLN, o PSN, o PPSC, o PLI, 
o Partido Social Cristão e o Con­
servador Democrata. 

Partido Conservador 
Democrata (PCD) 

Resultou de uma divisão em 
195 6, do tradicional Partido 
Conservador. Este, juntamente 
com o Partido Liberal Naciona­
lista, são conhecidos como as 
"paralelas históricas" da Nicará­
gua; alternaram-se no poder até 
o estabelecimento do continuís­
mo somozista. 

Antes, Somoza García e o ge­
neral Emiliano Chamorro, líder 
do conservadorismo, tinham as­
sinado o chamado "Pacto dos 
Generais", em 1950, para garan­
tir a participação dos "dois par­
tidos principais da nação", em 
eleições periódicas. Em 1978, ao 
se iniciar o auge da luta revolu­
cionária, integrou uma União 
Conservadora Democrática, co­
mo alternativa à Frente Ampla 
Oposicionista, que aglutinou ou­
tros partidos anti-somozistas, e o 
Movimento Povo Unido, das or­
ganizações populares e revolucio­
nárias. 

Opõe-se ao atual processo re­
volucionário a partir de uma po-. 
sição marcadamente conservado-

ra, o que lhe impede, ao mesmo 
tempo, de aliar-se a outros parti­
dos oposicionistas de linha tradi­
cional. 

Não faz parte da Coordena­
ção Democrática Nicaraguense, 
segundo explicou um dos seus 
dirigentes, Clemente Guido, por­
que "nós acreditamos que se 
combatemos o sandinismo por­
que este quer instalar um siste­
ma no qual os sindicatos, os or­
ganismos privados e de profis­
sionais tenham a mesma força ou 
representação que os partidos, 
pão podemos nos integrar a uma 
organização como a Coordena­
ção Democrática, onde acontece 
o mesmo. Estaríamos nos alian­
do hoje aos nossos adversários d~ 
amanhã''. 

Tem representação no Conse­
lho de Estado. Seu lema é "Deus, 
Ordem, Justiça". e publica o bo­
letim mensal En Marcha. 

SOLIOARIOAO 

Partido Social 
Democrata (PSD) 

"Nosso propósito desde o co­
meço, foi superar os erros do 
passado que tinham caracteriza­
do os governos liberal-conserva­
dores e conjurar o perigo que já 
se esboçava, com a pretensão de 
alguns membros do Comando 
Nacional_,da FSLN, de implantar 
um regime marxista-leninista em 
nossa pátria", declara 6 progra­
ma do PSD: 

Definido como uma organiza­
ção "democrática, antiimperialis­
ta e revolucionária", foi fundado 
em 23 de agosto de 1,979, "por 
nicaraguenses que combateram a 
dinastia somozista pela via cívica 
e outros pela via armada", Hoje, 
procura "a r~lização de refor­
mas concretas com metas reali-
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záveis". Integra a Coordenação 
Democrática Nicaraguense mas 
não é membro do Conselho de 
Estado, pois foi constituído de­
pois da criação do Parlamento. 
Sua bandeira consiste em três 
faixas horizontais em vermelho, 
amarelo e azul. Seu lema é "Li­
berdade, Justiça, Solidariedade". 
Seu órgão oficial é o jornal men­
sal Acción. 

Partido Comunista 
da Nicarágua (PC de N) 

Surgiu de uma divisã'o do Par­
tido Socialista Nicaraguense, em 
1967. Inicialmente adotou o 
nome de Partido Operário Socia­
lista da Nicarágua (Posn) mas de­
pois de um congresso constituti-
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vo, a 1 2 de dezembro de 1970, 
traz seu nome atual. 

Realizou trabalho de organi­
zação sindical e estudantil, do 
qual sobrevive a Confederação 
de Ação e Unidade Sindical 
(Caus), que agrupa 24 sindicatos 
com cerca de três mil filiados. 

Considera-se o forjador do 
Movimento Povo Unido, surgido 
um ano antes da queda do regi­
me de Somoza, como aglutinan­
te dos setores populares. 

Durante os primeiros anos da 
Revolução, teve choques com o 
processo, considerado como pou­
co radical. Dirigentes da Caus fo. 
ram encarcerados, assim como lí­
deres da empresa privada, devido 
a atividades de desestabilização 
econômica sancionadas por uma 
lei de emergência. Em consequên­
cia disso , o PC de N perdeu sua 
representação no Conselho de 
Estado. 

Hoje, apc;>nta como seu objeti­
vo estratégico "o estabelecimen­
to do poder político da classe 
operária, a instalação da ditadura 
revolucionária do proletariado, a 
abolição da propriedade privada 
sobre os meios fundamentais de 
produção, a edificação do socia­
lismo e da sociedade comW1ista 
na Nicarágua". Apóia critica­
mente a -Revolução. Edita o jor­
nal quinzenal Avance. Sua ban­
deira é vermelha e traz como em­
blema uma foice, um martelo e 
uma estrela, em amarelo. 

Foi criado em 1956, vincula­
do à corrente democrata-cristã 
internacional. Pronuncia-se por 
uma "revolução social-cristã lati­
no-americana". 

O PSC fez parte da Udel, em 
1974. Dois anos depois sofreu 
uma cisã'o que deu à luz o Parti­
do Popular SocilJ} Cristão (PPSC). 

Realiza um trabalho de orga­
nização camponesa e sindical por 
meio da Frente de Trabalhadores 
Social-Cristãos (Fetrasc) e da 
Unia-o · Nacional de Camponeses 
(UNC) e é filiado a organizações 
homólogas da América Central e 
do continente. Tem representa­
ção no Conselho de Estado. Sua 
palavra-de-ordem é "Pátria e Li­
berdade" e seu símbolo, um 
peixe. 

Movimento de Ação Popular 
Marxista-Leninista {MAP-ML) 

Foi organizado em agosto de 
1972, "por estudantes revolucio­
nários que participavam da 
FSLN, do Partido Socialista e 
militantes, da causa comunista, 
que se diferenciavam por sua 
convicção de passarem a formar 
uma organização claramente ins­
pirada, em suas concepções e em 
sua prática, no marxismo-leninis­
mo", explicou Isidro Téllez, seu 
secretário-geral. 

O MAP-ML fundou a Frente 
Operária, a partir de um trabalho 
organizativo de caráter sindical, 
e os Comitês de Luta dos Estu­
dantes Universitários {Cleu). 

Também criou as Milícias Po­
pulares Anti-Somozistas {Milpas), 
que continuaram organizadas de­
pois da vitória da Revolução. As­
sim como o PC de N, essa orga­
nização deu impulso à tomada 
de fábricas e organizou greves, 
com o propósito de radicalizar 
o processo. Como consequência, 
a Frente Operária perdeu sua re­
presentação no Conselho de Es­
tado. 

Hoje, mostra uma mudança 
em suas posições e apóia critica­
mente a Revolução. • 
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LÍBANO 1 

Os drusos forçam 
uma saída negociada 

Significativos avanços militares fazem de Jumblatt 
um interlocutor imprescindível para Gemayel 

U m ano depois da 
saída dos guerrilhei­

ros palestinos de Beiru­
te, do assassinato do 
presidente Bechir Ge­
mayel e do massacre de 
Sabra e Chatila, o Líba­
no em vez de haver en­
trado no caminho da re­
construção e do diálo­
go, está novamente à 
beira da guerra civil. 

O Líbano é hoje um 
país mais dividido e 
ameaçado do que em 
setembro de 1982, ape­
sar de que na época a 
imprensa e o sistema in­
formativo internacional 
acusassem os guerrilhei-
ros palestinos de serem a origem 
de todos os problemas do país. 
Pelo menos 5 .400 homens, arma­
dos, de quatro nações - &tados 
Unidos, Itália, França e Inglater­
ra - estão em Beirute como For­
ça ln1ernacional de Paz. Além 
disso, mais 2.000 marines norte­
americanos, dos que estão esta­
cionados no norte da África, de­
sembarcaram em Beirute a mea­
dos de setembro. 

Por sua vez, Israel, embora te­
nha recuado suas tropas para po­
sições mais seguras, evacuando 
600 quilômetros quadrados e 
reinstalando,. a linha de frente nas 
margens do rio Awali, mantém 
36 mil .homens no sul do Líbano 

1983 - outubro - no. 59 

Beatriz Bissio 

O Líbano é hoje um país mais dividido e ameaçado do que em 1982 

e ainda ocupa aproximadamente 
um-terço do país. Os sírios tam­
bém têm um importante contin­
gente militar no norte e noroes­
te - fontes ocidentais calculam 
que chega a 60 mil homens, ci­
fra não confirmada por Damas­
co. No resto do território, me­
nos de um-terço, há intensos 
combates entre as forças libane­
sas progressistas, aglutinadas em 
tomo da Frente de Salvação Na­
cional, fundada por Walid Jum­
blatt, e as falanges cristãs direi­
tistas. A luta é intensa nas mon­
tanhas de Chouf e particular­
mente em Alley, onde está em 
disputa o controle da zona eva­
cuada por Israel. 

Os confrontos das últimas se­
manas provocaram; pela primei­
ra vez, vítimas entre os membros 
das forças internacionais, um co­
ronel francês e marines norte­
americanos, entre outros. Os 
acontecimentos têm corroído o 
já frágil poder do presidente 
Amin Gemayel e estão demons­
trando que a aspiração israelense 
de ter no Líbano um governo à 
sua imagem e semelhança, basea­
do nas falanges maronitas, era 
uma utopia concebida a .partir de 
uma · errônea avaliação da força 
{política e militar) dos falangis-
tas. , 

As relaç5es entre Geinayel e 
os drusos, que nunca for~ 
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boas, se deterioraram progressi­
vamente desde a assinatura do 
acordo libanês-israelense, consi­
derado por Jumblatt e outros di­
rigentes muçulmanos progressis­
tas como uma capitulação diante 
de Israel. 

Desde então, Jumblatt assu­
miu posições cada vez mais duras 
e os confrontos armados se in­
tensificaram. A queda de impt>r­
tantes posições cristãs falangistas 
nas primeiras semanas de setem­
bro, particularmente a tomada 
de Bhamdoum, foi considerada, 
pelos especialistas no Oriente 
Médio, como o primeiro golpe 
militar significativo contra Arnin 
Gemayel e seus seguidores falan­
gistas e uma demonstração de 
força dos setores liderados por 
Walid Jumblatt. 

O avanço militar druso torna 
o jovem Walid - herdeiro da li­
derança de seu pai, Kamal Jum­
blatt, na comunidade drusa -
um interlocutor imprescindível 
em uma negociação em torno de 
uma saída para a crise libanesa. 
E isso era exatamente o que 
Jumblatt e seus aliados preten­
diam demonstrar: 

Bhamdoum era uma praça­
forte cristã estratégica, já que as­
segura o acesso à estrada que 
conduz a Beirute. Ao dominá-la, 
os drusos podem sair do isola­
mento em que se encontravam 
durante os últimos meses. 

Com essa vitória a seu favor, 
Jumblatt pode negociar com o 
presidente Gemayel a partir de 
uma posição confortável. Porque 
a alternativa que está colocada a 
esta altura é bastante clara: ou os 
principais líderes políticos do 
Líbano - cristãos e muçulma­
nos - se sentam para negociar, 
ou dificilmente se poderá evitar 
a explosão de uma nova guerra 
civil. Ou se chega ao estabeleci­
mento de um governo que inclua 
representantes da comunidade 
muçulmana, dando-lhes uma 
quota do poder, e levando em 
consideração suas reivindicações, 
ou não haverá paz. 

Não foi por acaso que duran-
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te os dias de maiores combates 
entre forças drusas e falangistas 
surgiram várias iniciativas a nível 
internacional no sentido de favo­
recer uma saída negociada. Parti­
cularmente significativa foi a me­
diação de Benito Craxi, o primei­
ro chefe de governo socialista da 
Itália (país que participa da For­
ça de Paz), que chamou pessoal­
mente Walid Jumblatt e o presi­
dente Arnin Gemayel, para exor­
tá-los a resolver a crise na mesa 
de negociações. Ambos deram 
grande importância à iniciativa 
de Craxi e imediatamente envia­
ram seus representantes para dis­
cutir com ele detalhes do que 
poderia chegar a ser um diálogo 
de conciliação nacional. 

O que a esta altura está claro 
é que Arnin Gemayel não con­
seguiu impor-se como chefe de 
estado. Se Israel não pôde lhe 
dar o respaldo militar necessário 
para assegurar o controle do país 
nos primeiros meses de sua ges­
tão, é praticamente impossível 
que isso ocorra agora, quando as 
tropas israelenses desgastadas e 
com o peso de mais de 500 mor­
tes, se retiram para posições mais 
seguras. 

Os israelenses já têm clara a 
situação há algum tempo. Por 
isso, o próprio ministro da Defe­
sa, Moshe Arens, não escondeu 
seu pessimismo em relação ao fu­
turo de seu aliado libanês. "Se o 
presidente Gemayel não conse­
gue estender sua autoridade além 
dos limites municipais de Beirute 
- assinalou - seu futuro está 
ameaçado". 

As opções de Gemayel 

Para o jornal conservador 
AI Anuar, da capital libanesa, 
uma das opções que Gemayel 
tem é a "internacionalização do 
conflito, envolvendo as Nações 
Unidas", como uma forma de 
ganhar o maior apoio possível 
para uma posterior retirada de 
todas as tropas estrangeiras do 
território libanês. Ainda segun­
do essa publicação da direita li-

Kamal Jumblatt (ao alto) e 
Pierre Gemayel: seus herdeiros 

continuam o confronto 

banes.a, o presidente Gemayel 
"tenta utilizar ao máximo a car­
ta norte-americana, com a qual 
pretende conseguir o cessar-fogo, 
ao que se seguiria a formação de 
um governo de unidade nacional, 
que prepararia uma Conferência 
de reconciliação nacional". 

Entretanto, o jornal afirma 
que haveria outra saída, que Is­
rael estaria procurando impor. 
"Às anteriores opções, se somam 
as pressões que Gemayel sofre 
para adotar a fórmula israelense'; 
afirma o jornal. Segundo o AI 
Anuar, essa opção consistiria, ba­
sicamente, na assinatura de um 
tratado de paz diretamente com 
Israel, sem a mediação dos Esta­
dos Unidos. Em compensação, o 
presidente Gemayel receberia do 
regime israelense todo o apoio 
militar para enfrentar seus adver­
sários, tanto os libaneses como 
os sírios e as tropas palestinas 
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Os falangistas cristãos de direita têm sofrido duras derrotas diante da ofensiva drusa 

que ainda permanecem no norte 
do país. Um comentário do ser­
viço informativo árabe Mer, afir­
ma que "se trata da primeira vez 
que um jornal foi tão claro em 
expor uma opção da qual o resto 
da imprensa local apenas se con­
tentava em fazer alusão". 

Evidentemente, para Gema­
yel, essa é a solução menos inte­
ressante, já que o preço político 
e militar seria muito alto, além 
de poder deflagrar uma guerra 
cuja evolução é difícil de prever 
em uma área de temperatura tão 
alta como é hoje o Oriente Mé­
dio. 

A possibilidade de internacio­
nalização do conflito já parece 
em andamento. Até a aviação 
francesa, que havia se mantido à 
margem, entrou em ação em 
meados de setembro, junto com 
a força aérea norte-americana, 
com vôos rasantes sobre Beirute, 
numa clara demonstração de for­
ça militar por parte de ambos os 
governos. Por outro lado, em re­
lação aos Estados Unidos, essa 
atitude não é novidade. O porta­
voz da Casa Branca, Larry 
Speakes, depois da morte de ma­
rines ocorrida em Beirute em 6 
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de setembro passado, havia de­
clarado que "o fato não condi­
ciona os Estàdos Unidos a retira­
rem a força de seus 1.200 mari­
nes norte-americanos destacada 
na capital libanesa". E num reca­
do destinado aos ouvidos sírios e 
soviéticos, fez menção ao "consi­
derável poder de força da frota 
naval norte-americana que está 
nas costas libanesas". Para mos­
trar que não se trata só de pala­
vras, naqueles dias os navios nor­
te-americanos dispararam gran­
des cargas de explosivos contra 
alvos nas colinas que cercam o 
aeroporto de Beirute. 

Por sua vez, a Arábia Saudita 
anunciou que está disposta a re­
tomar seu papel mediador no 
conflito do Líbano. O príncipe 
Bandar Ben Sultán, enviado es­
pecial do rei Fahd, fez três via­
gens a Damasco em uma semana, 
pouco depois daquele anúncio. 
Punha-se assim fim ao "congela­
mento" dos esforços de media­
dor que Riad tinha disposto, até 
que não surgissem "sinais positi­
vos e estimulantes" que pudes­
sem garantir um bom resultado 
final das suas funÇÕes de media­
dor. 

Nesse contexto, o líder do 

Partido Socialista Progressista Li­
banês, Walid Jumblatt - princi­
pal figura da Frente de Salvação 
Nacional, da qual participam o 
ex-presidente Suleimán Franjieh 
e o ex-primeiro-ministro Rashid 
Karami - depois de se entrevis­
tar com o enviado do presidente 
Reagan, Robert McFarlane, afir­
mou que tanto ele quanto seus 
aliados "estão prontos para res­
ponder a qualquer iniciativa po­
lítica para resolver a situação do 
Líbano, sempre que as condições 
estabelecidas pela Frente de Sal­
vação Nacional sejam levadas em 
conta". 

Entre essas condições, está a 
ruptura do acordo israelense-li­
banês. 

A entrada em cena do primei­
ro-ministro Yitzhak Sharnir, a 
reativação da mediação saudita, 
e a ameaça de uma participação 
militar mais aberta da parte dos 
Estados Unidos - que de forçá 
de paz poderia passar a força de 
ocupação - são as novas coorde­
nadas que poderão influir no ru­
mo dos acontecimentos no Líba­
no. A comunidade internacional 
tem mostrado sua preocupação e 
espera que ainda haja tempo pa­
ra uma solução negociada. • 
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LÍBANO 11 

Amnon KaQeliouk: 

''Faltá um país 
no mapa da região'' 

Para o jornalista israelense, 
a solução no Oriente Médio 
passa pela criação de um 

Estado palestino independente 

josé Carlos Gondim 

S abra e Chatila -
campos de refugia­

dos palestinos em Bei­
rute - são um dos 
exemplos mais dramáti­
cos da guerra no Líba­
no. No sábado, 18 de 
setembro de 1982, a 
opinião pública israe­
lense e a de todo o 
mundo recebem estupe­
fatas a notícia de que 
um massacre acaba de 
ser cometido nos cam­
pos de Sabra e Chatila. 
Três dias antes, já na 
etapa final de uma ocu­
pação de vários meses, 
o exército israelense as­
sumira o controle da 
parte oeste da capital li­
banesa. Quais as respon­
sabilidades das forças 
de ocupação israelenses, 
já que "deixaram" que 
os militantes direitistas 
das chamadas Falanges cristãs li­
banesas entrassem nos campos e 
cometessem esse crime? 

O livro "O massacre de Sabra 
e Chatila", de Amnon Kape­
liouk1 é altamente esclarecedor. 
Ele acompanhou passo a passo o 
desenrolar dos acontecimentos 
posteriores, reconstituindo o ce­
nário exato desses trágicos dias. 
Considerado por um grande nú­
mero de órgãos da imprensa eu-
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ropéia como um trabalho exem­
plar de jornalismo, o livro res­
ponde de forma isenta e objetiva 
as questões que se colocam sobre 
o assunto, inclusive a atuação da 
Comissão Kahan, encarregada de 
investigar o acontecimento. 

Kapeliouk diz que "ninguém 
pode negar a contribuição posi­
tiva desse relatório, que esclarece 
certos aspectos da cumplicidade 
e responsabilidade de vários che-

fes militares é civis israelenses 
nos acontecimentos que resulta­
ram no assassinato a sangue frio 
de milhares de palestinos e liba­
neses que habitavam esses dois 
acampamentos", indefesos devi­
do à saída das milícias da OLP 
do Líbano. Apesar de reconhe­
cer seus méritos, Amnon Kape­
liouk também deixa claro que o 
relatório da Comissão Kahan 
apresenta graves lacunas, princi­
palmente no que diz respeito às 
verdadeiras responsabilidades no 
massacre. 

Neste momento, em que a si­
tuação do povo libanês se agra­
va como resultado de novas 
agressões e a anexação do sul do 
Líbano por Israel, apoiado pelos 
Estados Unidos e rechaçado por 
todos os países democráticc:: do 
mundo, o livro é profundamen­
te atual. Quando de sua passa­
gem pelo Rio de Janeiro, para o 
lançamento do seu livro no Bra­
sil, o jornalista israelense pres­
tou-nos algumas declarações so­
bre a situação do Oriente Médio, 
as quais vã'o resumidas a seguir. 

Um fracasso israelense 

Indagado sobre as repercus­
sões e consequências da guerra, 
Kapeliouk afirma que ela, "pelo 
seu objetivo principal - que era 
de eliminar a OLP como força 
política - representa um grande 
fracasso para Israel. Os sionistas 
estavam seguros de que pelo uso 
da força acabariam com a OLP, 

1 Amnon Kapeliouk nasceu em J e­
rusalém (Israel), de família ucraniana 
emigrada para a Palestina. Jornalista, 
é correspondente em Israel do jornal 
francês Le Monde e é formado pela 
Universidade de Jerusalém, tendo fei­
to cursos na Sorbonne (PhD em his­
tória e filosofia árabes). Judeu, filho 
de im'1'antes russos - sua língua ma­
terna e o hebreu -, Kapeliouk é mi­
litante do Movimento da Paz, que de­
fende a autodeterminação do povo 
palestino e luta pela criação de um 
Estado independente llara essa nação 
espoliada. O livro foi recentemente 
lançado no Brasil pela Editora Vega/ 
Novo Espaço, de Belo Horizonte 

"(MG). 
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mas na realidade, embora os seus 
dirigentes tenham deixado o Lí­
bano, ela continua forte, sendo 
a legítima representante dos in­
teresses palestinos". 

E mais: apesar do enorme po­
der bélico israelense (um dos 
exércitos melhor equipados do 
mundo), o regime enfrenta uma 
forte oposiçã'o interna represen­
tada tanto pelos movimentos do 
tipo "Paz Agora", como também 
pela luta política travada pelos 
habitantes árabes nos territórios 
ocupados. "Essa luta é muito im­
portante e prova que a popula­
ção não aceita a ocupaçã'o. A tal 
ponto que os israelenses criaram 
uma espécie de organismo cola­
boracionista no seio dos próprios 
árabes, no sentido de minar as 
bases da resistência palestina nes­
sas áreas", acrescenta. 

Quanto à oposição interna em 
Israel, Amnon Kapeliouk não vê 
perspectivas de mudanças de 
fundo na eventualidade do traba­
lhismo chegar ao poder. "O Li­
kud e o Partido Trabalhista bri­
gam apenas em termos de 'pa­
triotismo', ou seja, embora tenha 
posições mais progressistas, o 
trabalhismo também não pleiteia 
a autodeterminação do povo pa­
lestino", assinala Kapeliouk. "Os 
trabalhistas não fariam nada que 
o regime de Begin fez: não ocu­
pariam o Líbano, não bombar­
deariam a usina atômica iraquia­
na, n!ío fariam assentamentos de 
colonos judeus em terras palesti­
nas. Em compensação, também 
não apóiam a criação de um Es­
tado palestino independente. O 
que falta entre os trabalhistas é 
um outro De Gaulle para dizer 
aos israelenses o que o general 
francês disse aos seus compatrio­
tas quando da guerra da Argélia: 
'Deixemos as terras argelinas 
para os argelinos'. Infelizmente, 
nã'o vejo por enquanto um De 
Gaulle no Partido Trabalhista de 
Israel". 

A via diplomática 

"O apoio internacional aos 
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"Arafat unificou seu 
· povo, Begin dividiu seu 

povo. Arafat conseguiu 
fazer de uma dellota uma 
vitória, Begin conseguiu 
fazer de uma vitória 
uma dellota" 

palestinos é muito importante. 
Os norte-americanos - os maio­
res aliados do regime sionista -
fazem de tudo para evitar esse 
respaldo. A pressão internacional 
pode fazer os Estados Unidos 
mudarem de postura", diz-nos 
Kapeliouk a respeito das gestões 
diplomáticas feitas pela OLP jun­
to à Organização das Nações 
Unidas. 
· Para o jornalista israelense, o 

caminho da luta armada foi fun­
damental para colocar a questão 
palestina, "já que antes das pri­
meiras ações armadas o proble­
ma desse povo despojado de sua 
pátria era apenas mais um dentre 
as questões de refugiados no 
mundo". Mas, para ele, "atual­
mente, no nosso momento his­
tórico, a via diplomática talvez 
seja mais eficaz, já que a comuni­
dade internacional está bastante 
mobilizada na defesa dos interes­
ses palestinos". 

Ele cita a declaração de um 
estudante de direito israelense, 
feita na maior das manifestações 
contra Begin em Telavive, logo 
depois do massacre dos campos 
de refugiados em Beirute: "Ara­
fat transformou um povo banido 
e rejeitado em uma nação respei­
tada e popular. Begin transfor­
mou uma nação respeitada e po­
pular em um povo banido e rejei-

. tado. Arafat unificou seu povo. 
Begin dividiu seu povo. Arafat 

Amnon Kapeliouk 

conseguiu fazer de uma derrota 
uma vitória, Begin conseguiu fa. 
zer de uma vitória uma derrota". 

Perspectivas alarmantes 

Quais as perspectivas para a 
situação no Oriente Médio? "Es­
tou vendo um quadro muito 
complicado e pessimista, diz Ka­
peliouk, que declara sempre ter 
sido um otimista. Porque, se há 
israelenses que acham que não 
será pela força que a solução 
virá, existem outros - não es­
queçamos que o novo primeiro­
ministro é mais duro ainda do 
que seu antecessor - que dizem 
que o problema está nesse pé 
porque faltou mais força contra 
os palestinos, que os israelenses 
devem ser mais duros ainda". 

Numa entrevista para o Nou­
vel Observateur em junho do ano 
passado, o ex-presidente libanês 
Bechir Gemayel ( cuja morte 
numa violenta explosão ainda 
não devidamente esclarecida foi 
o motivo alegado pelos falangis­
tas para perpetrarem o massacre 
de Sabra e Chatila) afirmou: "No 
Oriente Médio, há um povo que 
está sobrando: o povo palestino': 
Sobre essa questão, Anmon Kape­
liouk é taxativo: "A questão não 
é bem assim. Ao contrário, no 
Oriente Médio há um _país a me­
nos: falta um Estado para o povo 
palestino". • 
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PALESTINA 1 

A escalada 
diplomática da OLP 

Os resultados da conferência 
das Nações Unidas sobre 

a Palestina, realizada em Genebra 

Agustín Castano 

Uma nova batalha diplomáti­
ca ganha não compensará o 

povo· palestino pela guerra perdi­
da contra urna força superior, 
mas · mantém viva sua causa 
acrescenta-lhe aliados e melhora 
a relação dos fatores políticos a 
seu favor. Esse seria, em síntese 
o significado da Conferência In­
ternacional de dez dias realizada 
em Genebra sobre a questão pa­
lestina, organizada pelas Nações 
Unidas. 

O principal resultado da reu­
nião, concluída a 7 de setembro 
com a participação de 137 na­
ções, foi a convocação para urna 
Conferência Internacional em 
prol da paz no Oriente Médio. A 
ONU exortou a que "todas as 
partes interessadas" participem 
com igual status que as demais, 
em alusão às duas superpotên­
cias, a Israel e à Organização para 
a Libertação da Palestina (OLP), à 
qual se deveria reconhecer igual 
hierarquia que aos países mem­
bros das Nações Unidas. Nesse 
sentido, cabe destacar que Yasser 
Arafat, que pronunciou um im­
portante discurso a 2 de setem­
bro passado em Genebra, rece­
beu as honras de um chefe de 
estado. 

Porém, a conferência foi boi­
cotada por Israel, o que era pre­
visível, e pelos Estados Unidos. A 
ausência do governo de Washing­
ton provoca uma série de dúvi­
das sobre a futura conferência e 
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Arafat: recebido como 
um chefe de estado 

lhe tira o brilho, pois se se reali­
zar sem a sua participação e 
apoio, suas resoluções não terão 
efeitos práticos. 

Deve-se destacar que a O 1P, 
apesar de seus graves problemas, 
tem superado todos os obstácu­
los que estavam a seu alcance 
para facilitar um diálogo com o 
ocupante israelense. Em Gene­
bra, Arafat enfatizou que a con­
ferência deveria impulsionar o 
processo de paz respeitando "to­
das" as resoluções das Nações 
Unidas. ''Todas" implica as de­
terminações emitidas em prol do 

reconhecimento dos direitos na­
cionais de Israel. 

Entretanto, de antemão, sabe­
se da negativa dos Estados Uni­
dos, cuja aliança com Israe1 e 
sua intervenção no Líbano quase 
lhe deram um papel de beligeran­
te no conflito do Oriente Médio. 
Como ressaltou Arafat ao conde­
nar a atitude norte-americana, os 
Estados Unidos, com uma mão 
lançam vetos que paralisam as 
Nações Unidas e, com a outra, 
dão urna ajuda militar ilimitada à 
"bárbara máquina de guerra" do 
exército de Israel, que graças a 
essa força militar domina a re­
gião a sangue e fogo. 

Os verdadeiros interlocutores 
da OLP nessa fase são os países 
da Europa Ocidental, que por ra­
zões geopolíticas sabem que de­
vem chegar a um entendimento 
com os países árabes e compreen­
dem que isso deve passar pela re­
solução da questão palestina. 
Quase todos os países europeus 
estiveram presentes em Genebra 
na condição de membros plenos 
e não como meros observadores. 
Essa atitude envolve um respal­
do diplomático valioso mas não 
suficiente para mudar as coisas. 

1! claro que se os países da 
Comunidade Econômica Euro­
péia (CEE) se empenhassem se­
riamente em reivindicar os direi­
tos nacionais palestinos, os Esta­
dos Unidos seriam colocados en­
tre a espada e a parede. Seriam 
obrigados a seguir os europeus, 
sob pena de aceitar urna divisão 
político-diplomática entre Esta­
dos Unidos e Europa, inconciliá­
vel com a Aliança Atlântica. 

1! por isso que Arafat solici­
tou urgência à Europa Ociden­
tal para desempenhar "seu verda­
deiro papel até resolver os pro­
blemas no mundo e na realização 
de um esforço real para resolver 
o do povo palestino, com base 
no seu direito natural à autode­
terminação e à independência 
nacional". Tocou no ponto sen­
sível de seus interlocutores, ao 
estimulá-los "passar das palavras 
aos fatos, para que não percam a 
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confiança da nação árabe e para 
que ao final, não percam seus in­
teresses". 

Esperar que daqui até a próxi­
ma conferência, um apoio capaz 
de pôr finalmente em marcha ne-

gociações sérias para um acordo dar. o direito nacional palestino. 
Israel-palestino tenha amadureci- O reconhecimento internacional 
do, seria muito pouco realista. desses direitos, se atingir um am­
Entretanto, se pode aspirar a que plo leque de nações, não pode 
se dê outro passo importante no deixar de dar resultados polí­
sentido de isolar Israel e respal- ticos. • 

A PROPOSTA DE GENEBRA 

D Depois de insistir na necessidade de reforçar 
o papel das Nações Unidas, a declaração con­

sidera que as propostas apresentadas sobre a 
questão, no quadro dos princípios _do direito in­
ternacional, "tais como o Plano Arabe de Paz, 
aprovado pela 'cúpula' de Fez (Marrocos, setem­
bro, 1982), devem servir de diretrizes". 

As diretrizes que permitam resolver a questão 
palestina devem incluir, de acordo com a declara­
ção de Genebra, os seguintes pontos: 

a) Realização, pelo povo palestino, de seus di­
reitos inalienáveis e legítimos, inclusive o direito 
à volta, à livre determinação e a estabelecer um 
Estado independente próprio na Palestina. 

b) O direito da Organização para a Libertação 
da Palestina (OLP), 6nica representante do povo 
palestino, de participar em igualdade de condi­
ções com as demais partes, em todos os esforços, 
deliberações e conferências sobre o Oriente 
Médio. 

c) A necessidade de pôr fim à ocupação israe­
lense dos territórios árabes, de acordo com os 

A DENÚNCIA DE FELICIA LANGER 

D "A colonização dos territórios ocupados -
em desafio à Convenção de Genebra - está 

levando a uma anexação de facto das terras pales­
tinas por Israel". Essa afirmação é parte da inter­
venção da conhecida advogada israelense Felicia 
Langer, vice-presidente da Liga dos Direitos Hu­
manos e Civis de Israel, na Conferência Palestina 
de Genebra. 

"A política de deportações, torturas, prisões 
maciças, castigos coletivos, assassinatos de civis 
(inclusive de crianças) e humilhação dos palesti­
nos, é executada por Israel nos territórios ocupa­
dos nos 6ltirnos 16 anos", continuou a advogada, 
que interveio na Conferência na qualidade de 
"personalidade eminente", especialmente convi­
dada pelas Nações Unidas. 

"Israel assumiu o controle de todas as áreas 
subterrâneas nos territórios ocupados e controla 
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princípios da inadmissibilidade da ocupação de 
territórios pelo uso da força e, consequentemen­
te, a necessidade de assegurar a retirada israelense 
de todos os territórios ocupados desde 1967, in­
clusive Jerusalém. 

d) A necessidade de resistir à'i políticas e práti­
cas israelenses nos territórios ãrabes ocupados, in­
clusive Jerusalém, e rejeitar qualquer situação de 
fato criada por Israel. 

e) A necessidade de reafirmar que são nulas e 
carentes de validade todas as medidas e legisla­
ções adotadas por Israel, potência ocupante, que 
modificaram ou pretenderam modificar o carãter 
e a condição da cidade santa de Jerusalém. 

f) O direito de todos os Estados da região a 
existirem, dentro de fronteiras seguras e reconhe­
cidas internacionalmente, com justiça e segurança 
para todos os povos, o que exige como condição 
sine qua non o reconhecimento e o exercício dos 
direitos legítimos e inalienáveis do povo palesti­
no, enunciados no item (a). 

A finalidade dessa conferência de paz, acres­
centa, é chegar a uma solução global, justa e du­
radoura do conflito ãrabe-israelense, do qual um 
dos elementos seria o estabelecimento de um Es­
tado palestino independente, na Palestina 

as ãguas de superfície, suspendendo frequente­
mente as permissões para a abertura de novos 
poços e controlando a quantidade de água em 
cada poço. O resultado é que um amplo setor da 
população local emigra para Israel em busca de 
emprego, particularmente os trabalhadores não­
qualificados, o que fez com que a margem oci­
dental do Jordão se transformasse em dependen­
te de Israel, inclusive em relação à produção agrí­
cola", continuou o testemunho da advogada is­
raelense. 

Em sua den6ncia das violações aos direitos hu­
manos, Felicia Langer destacou os casos que ti­
nha constatado pessoalmente: "Eu vi, com meus 
próprios olhos, muitas vítimas de tortura com 
marcas em seus corpos. A 6ltirna vítima que vi 
foi Walid el-Ard, um jovem professor de· Jenin, 
que foi torturado para que confessasse ter sido o 
mentor e organizador de uma histeria de envene­
namentos em Arrabeh e Jenin", afirmou a mili­
tante israelense pelos Direitos Humanos. 
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UM ESTADO PALESTINO 
E: ECONOMICAMENTE VIÁVEL 

D Um Estado palestino independente não só é 
um projeto economicamente viãvel, como 

também poderia ser um elemento importante 
para a paz e a tranquilidade política no Oriente 
Médio. Essa afirmação está contida em um estu­
do das Nações Unidas. O documento, de 25 pá­
ginas, afirma que, paradoxalmente, um Estado 
palestino contribuirã para o bem-estar de Israel 
porque ajudaria a conseguir o reconhecimento, 
legitimidade e aceitação desse país no Oriente 
Médio. Apresentado na conferência da ONU em 
Genebra sobre a Palestina, o estudo foi prepa­
rado pelo doutor Atif Kambursi, da Universidade 
de McMaster, com sede em Ontário, no Canadá. 

O problema que esse documento aborda é se 
um Estado independente integrado pelos territó­
rios da margem ocidental do rio Jordão, Jerusa­
lém ocidental e a Faixa de Gaza poderia ser eco­
nomicamente viãvel. 

Os problemas econômicos israelenses são crô­
nicos e estruturais, segundo o relatório. Origi­
nam-se do limitado tamanho do território, da pe­
quena disponibilidade de recursos hídricos e pelo 
fato de Israel, por sua inirniz.ade e estado de beli­
gerância com todos os países vizinhos, ser obriga­
do a comerciar com nações que são economica­
mente mais desenvolvidas e distantes, e com as 
quais fica-lhe cada vez mais caro pôr-se em con­
tato, em razão dos elevados níveis do preço do 
petróleo. 

Israel também sofre os efeitos de um excessi­
vo orçamento de Defesa que ultrae~ os 44% 
de seu Produto Nacional Bruto (PNB), desde 
meados da década de 70. O documento diz que, 
com a paz no Oriente Médio, Israel teria possibi­
lidades de integrar-se à região, abrir o comércio 
com seus vizinhos e reduzir o orçamento de 
Defesa. 

Kambursi garante que um estudo detalhado 
dos efeitos da pacificação na região demonstrou 
que Israel poderia incrementar seu Produto Inter­
no Bruto (PIB), aumentando suas exportações 
para os Estados vizinhos, cujas necessidades são 
perfeitamente complementadas pela sua produ­
ção. 

Ao analisar as perspectivas econômicas a mé­
dio prazo de um novo Estado palestino, Kambur­
si considera que seriam necessários cinco anos 
para absorver os palestinos que retomem de sua 
atual "di~pora". 
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Os palestinos que regressem à sua pãtria pode­
riam assentar as bases de uma burocracia eficien­
te, desenvolver sua adequada infra-estrutura e 
fornecer habitação, trabalho e benefícios sociais 
a uma população calculada em 3,5 milhões de ha­
bitantes. "A tarefa é enorme, cara e difícil", , 
admite o autor. "O custo de instalação da infra­
estrutura e o capital necessário para garantir a 
produção, sobe a sete bilhões de dólares", indica 
o documento. Para absorver a mão-de-obra, de­
verão ser gerados mais de 67 5 mil empregos em 
1987, mais do dobro dos necessários em 1982. 

O estudo aponta que o sucesso final desse pro­
jeto depende menos da disponibilidade de recur­
sos financeiros do que do entusiasmo, do espírito 
de compromisso e da perseverança dos palestinos 
e seus vizinhos. Não menos importante serã a ca­
pacidade e habilidade dos palestinos para consti­
tuírem um sistema eficiente de governo. Os pales­
tinos residentes nos territórios da margem oci­
dental e da Faixa de Gaza têm governos munici­
pais rudimentares que talvez resultem muito mais 
avançados do que seus equivalentes nos demais 
países da região. 

O grande número de palestinos capacitados 
(70 mil formados em universidades) que residem 
em diferentes países e nos territórios ocupados é 
uma força suficientemente capaz de fornecer os 
recursos humanos necessários. "O desafio é gran­
de, mas o compromi~o dos palestinos em leva­
rem uma vida digna e pacífica em sua própria pá­
tria também o é", conclui o documento. (Thalif 
Deen) 
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PALESTINA 11 

A situação em Israel 
está mudando 

A correlação de forças no 
Oriente Médio analisada pelo ex-prefeito 

de Hebron, Fahed Kawasme 

E m suas primeiras declarações por sua militância em proi dos di­
depois dJ sua designação, o reitos civis do seu povo e pela in­

novo primrim-ministro de Israel, sistência com que pleiteia peran­
Yitzhak Shdmir, afirmou que te as autoridades israelenses seu 
seus planos são de continuar a direito de voltar à sua cidade, 
política de assentamentos judeus Hebron, na Cisjordânia ocupada. 
em territórios ocupados, apesar -~­
dos protestos internacionais. E, ~ 
segundo transpareceu, pouco de- ~ 
pois o governo dava sua aprova- i 
ção à criação de três novos assen- O) 

tamentos de colônias israelenses 
na Cisjordânia, nas cercanias das 
cidades palestinas ocupadas de 
Hebron, Nablus e Jericó. 

Como acontece em outros 
aspectos, também em relação à 
política de assentamentos judeus 
em terras árabes ocupadas, não 
há diferenças substanciais entre 
as propostas do ex-primeiro-mi­
nistro Menahem Begin e seu su­
cessor. 

controlavam nem mesmo Ber­
lim". 

Conversamos com o ex-prefei­
to de Hebron acerca de muitos as­
pectos e problemas do Oriente 
Médio. Fahed Kawasme estava 
em viagem pela América Latina 
e considerava um sucesso signi­
ficativo os acordos de coopera­
ção e intercâmbio que assinou 
em diferentes países latino-ame­
ricanos - inclusive o Brasil - en­
tre a cidade de Hebron e várias 
prefeituras locais.' "Essas prefei­
turas e as populações que elas 
representam reconhecem que 
Hebron é uma cidade palestina. 
Você não acha que é uma vitó­
ria?", pergunta-nos, responden­
do ao nosso pedido para que ava­
liasse sua estadia na América 
Latina. 

Entretanto, nem tudo será fá­
cil para a linha extremista da 
nova administração Sharnir, 
como o demonstra - entre ou­
tras evidências significativas - o 
êxito da recente Conferência das 
Nações Unidas sobre a Palestina, 
em Genebra. Apesar do boicote 
de Israel e dos Estados Unidos, a 
conferência reafirmou o compro­
misso da comunidade internacio­
nal pela criação de um Estado 
palestino independente (ver ma­
téria nesta edição). 

Kawasme: "não temos medo do atual expansionismo israelense" 

Que nem tudo será cor-de­
rasa para Sharnir também é a 
opinião do ex-prefeito de He­
bron, Fahed Kawasme, destaca­
do dirigente palestino, célebre 
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"A situação dentro de Israel 
está mudando", afirma Kawas­
me. "A força da linha política de 
Begin em 1980 não é a mesma 
de hoje, em 1983, quando Sha­
mir assume o poder. Os setores 
da sociedade israelense que exi­
gem a paz já não são hoje os 
mesmos de a três anos atrás. Não 
temos medo do atual expansio­
nismo israelense - acrescenta. 
Os nazistas também se expandi­
ram e ocuparam toda a Europa. 
Chegaram até as proximidades 
de Moscou. No entanto, eles não 

"O ramo de oliveira 
é nosso objetivo" 

Fontes árabes informaram re­
centemente que a OlP tornava a 
considerar a possibilidade de or­
ganizar um governo palestino no 
exílio. A questão teria estado na 
agenda de uma reunião realizada 
em Túnis entre Yasser Arafat e 
algumas personalidades palesti­
nas independentes (isto é, que 
não pertencem a nenhum dos 
grupos que compõem a Organi­
zação) e em especial, Fahed 
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Kawasme e Mohammed Milhen 
(o ex-prefeito de Haloul, tam­
bém expulso da Cisjordânia pe­
las autoridades israelenses). Há 
quem interprete que a eventual 
criação de um governo palestino 
no exílio seria uma vitória dos 
setores mais moderados da OLP 
e que favoreceria a opção diplo­
mática, em detrimento dos seto­
res que defendem a luta armada 
como a forma mais eficaz de en­
frentar Israel. 

Consultamos Kawasme sobre 
essa· dualidade da luta palestina 
- a ação no plano diplomático e 
no palco da guerra, com armas 
nas mãos - citada nas agências 
internacionais como uma das ori­
gens das divergências no seio da 
AI Fatah (ver cadernos n9 56 e 
57): "O povo palestino deseja 
uma solução pacífica para o seu 
problema, mas defende a utiliza­
ção das armas para conquistar o 
direito à paz", afirma o ex-pre-

feito de Hebron. E acrescenta: 
"Não queremos que nossos fi­
lhos morram, nem que morram 
os filhos dos sionistas. Mas a in­
transigência das autoridades is­
raelenses obriga-nos a empunhar 
as armas e lutar. Nosso líder, 
Yasser Arafat, ainda em 1974, 
levou à ONU um ramo de olivei­
ra em uma das mã"os e um fuzil 
na outra. Achamos que o ramo 
de oliveira fala com mais força 
do que o próprio fuzil. Ele é o 

PERFIL DE YITZHAK SHAMIR 

D A biografia de Yitzhak Sharnir, sucessor de 
Menahem Begin, se parece bastante com a do 

ex-primeiro-ministro. 
Como Begin, seu sucessor também nasceu na 

Polônia, em 1915, e ainda muito jovem decidiu 
militar pelo sionismo. Em 1935, inscreveu-se no 
Jrgun Zvai Leumi, grupo armado de Begin, jun­
tamente com quem organizou a luta contra a Grã­
Bretanha e a população árabe da Palestina, para 
onde havia emigrado clandestinamente. 

Em Israel, Sharnir é considerado um duro e lí­
der dos "falcões". Sempre foi um ardoroso parti­
dário do ''Grande Israel", isto é, de constituir um 
Estado hebreu segundo suas fronteiras bíblicas. 

Em 1978, Sharnir não vacilou em desafiar a 
autoridade de Begin, pronunciando-se energica­
mente contra os acordos de Campo David e de 
paz com o Egito. O passado terrorista de Sharnir 
é talvez mais aventureiro do que o do próprio Be­
gin: em 1940, em plena guerra mundial, Shamir 
figurou entre os promotores de uma divisão do 
grupo armado Frgun, rujo extremismo era insufi­
ciente, na sua opinião. A seguir, Shamir cria a 
Lehi, uma organização dissidente que ganha rá­
pida celebridade graças a seus atentados terroris­
tas contra objetivos britânicos e árabes. 

Preso em 1941 e em 19461 Sharnir conseguiu 
fugir em ambas as ocasiões. E deportado para a 
Eritreia, volta a escapar e se refugia em Djibuti, 
onde pediu e obteve asilo político da França. 

Durante longos anos Shamir desapareceu do 
cenário político, para reaparecer só em 1970, 
junto com Begin, com quem figura entre os prin­
cipais líderes da componente majoritária do blo­
co conservador Likud, que a 17 de maio de 1977 
venceu as eleições legislativas, depois de quase 35 
anos de domínio trabalhista em Israel. 

Três anos depois, por causa da renúncia de 
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Shamir, o novo 
primeiro­
ministro: mais 
duro do que 
Begin 

Moshe Dayan por diferenças com a intransigência 
de Begin, Shamir se transforma em ministro das 
Relações Exteriores. Nesse cargo, Shamir prome­
te trabalhar por uma aproximação com a China e 
principalmente com os países africanos que, ma­
joritariamente, tinham rompido relações diplo­
máticas com Israel depois da guerra de 1967. Ele 
consegue, efetivamente, melhorar as relações di­
plomáticas de seu país com o Zaire e, recente­
mente, com a Libéria. 

Juntamente com o ministro da Defesa Ariel 
Sharon, Shamir foi um dos promotores da inva­
são israelense ao Líbano e figura entre os dirigen­
tes questionados pelo relatório da Comissão Ka­
han que investigou os massacres dos campos de 
refugiados palestinos de Sabra e Chatila. O vere­
dicto da comissão imputa a Shamir uesponsabi­
lidade de "não ter adotado disposições adequa­
das". Quer dizer, não ter detido ó massacre nos 
campos palestinos. (Dina Nascettz) 
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objetivo, o fuzil é um meio. :!!! 
"Quanto à dissidência no seio ~ 

da AI Fatah - aponta -, o que i · 
está acontecendo poderia ter ~ 
sido resolvido em uma semana, 
se não se interpusessem interesses 
árabes, alheios à OLP. Como pa­
lestino, porém, tenho certeza de 
que nosso povo rechaça esses 
meios, esses tipos de manobras. 
Somos uma revolução democráti­
ca e em nossas instituições nos di­
rigimos pelo diálogo. Nosso povo 
- como ficou claramente de­
monstrado nos territórios ocupa­
dos - recusa-se a ser instrumen­
to de interesses estranhos e re­
chaçou a atitude dos dissidentes, 
porque nlío respeitaram os prin­
cípios essenciais da revolução 
palestina. 

"Os dissidentes são considera­
dos, entre o povo palestino, 
como aliados ou dependentes de 
alguns regimes árabes. Por isso, 
ou eles voltam às fileiras de nos­
sa revolução ou serão desligados 
da Organização. 

Repressão às manifestações 
palestinas em Israel: controle "às vezes rigoroso", dizem as agências 

"Sofremos crises piores que 
esta, com os massacres de 75, 76, 
77 e 78 e com os crimes pratica­
dos em 1982, no Líbano. Entre­
tanto, conseguimos superar tudo 
isso. Nós somos mais fortes que 
todos os nossos inimigos." 

"Não vamos aceitar 
uma paz injusta" 

A preocupante situação no 
Oriente Médio, as explosões de 
violência no Líbano, o impasse 
nas negociações de paz na guerra 
entre o Irã e o Iraque, a difícil 
conjuntura palestina, foram ana­
lisados por Kawasme, com uma 
perspectiva histórica. Para ele, 
"o que está acontecendo no 
Oriente Médio demonstra a de­
bilidade atual dos países árabes. 
Muitos desses regimes são impo­
tentes", acrescentou, "e vão 
cair". 

"Os Estados Unidos e Israel 
estã9 fazendo pressões evidentes 
para levar os árabes a aceitarem 
uma capitulação. Mas isso não 
servirá de nada. :e verdade que 
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atravessamos alguns momentos 
difíceis, com o aumento da pre­
sença norte-americana na região 
e o avanço da força militar is­
raelense. Isso não significa, po­
rém, que vamos aceitar uma paz 
injusta. Podemos esperar cinco 
anos, dez anos. Temos a segu­
rança de que a situação interna 
nos países árabes está mudando 
e as classes dirigentes também 
sentem isso. Mas não só isso: a 
correlação de forças também 
está mudando dentro de Israel. 
Se hoje essa correlação de forças 
nã'o favorece os palestinos, esta­
rá a nosso favor no futuro." 

Perguntamos se a saída da 
OLP de Beirute tinha criado pro­
blemas sérios para a revolução 
palestina: "A Organização luta 
pela criaçã'o de um Estado pales­
tino em terras palestinas e não 
em outro lugar", respondeu Ka­
wasme. "Nossa presença no Lí­
bano estava enquadrada na lutl\, 
global pela criação de um Estado 
palestino. De forma que, ao sair 
de Beirute, simplesmente nos 
distanciamos de uma das posi­
ções onde combatíamos, para 
continuar a luta a partir de ou-

tras posições. Vou dar um exem­
plo: nos territórios ocupados, 
somos mais de dois milhões de 
palestinos. Logicamente, a popu­
lação desses territórios luta, com 
os meios de que dispõe, contra a 
ocupação. E ela está organica­
mente ligada à OLP, como várias 
vezes já ficou evidente. Estamos 
decididos a lutar pelo Estado pa­
lestino nesses territórios. E nun­
ca haverá paz na região sem a au­
todeterminação de nosso povo. 

''Pela lógica, o tempo está do 
nosso lado. Porque somos os le­
gítimos donos da terra. A utiliza­
ção da força sempre foi um fra­
casso. Essa é a lição que temos 
aprendido do processo histórico 
do povo palestino. 

''Por isso, estou seguro de que 
os Acordos de Campo David, por 
exemplo, vão cair. O próprio 
Egito um dia renegará esses acor­
dos. Porque o problema nunca 
foi o Sinai. O problema essencial 
é a questão palestina.''. 

"Minha função é voltar" 

Apesar da importância de Ka- · 
wasme nas fileiras palestinas -
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suas inúmeras viagens e entrevis­
tas do mais alto nível em todos 
os continentes sã:o uma prova 
disso -, ele se empenha em não 
se atribuir outra meta maior do 
que a de reivindicar seu direito 
a voltar para Hebron: "Minha 
função é voltar", afuma. 

Talvez essa missã:o que ele 
assumiu com -tanto empenho 
- e até se poderia dizer, com tei­
mosia (ver quadro "Tenho a cer­
teza de que voltarei") - é que 
dê um sentido muito particular 
ao seu trabalho político. Seu tes­
temunho retrata a situação dos 
direitos humanos nos territórios 
árabes ocupados. 

"Há palestinos que saíram de 
nossa Pátria há 35 anos e estã:o 
fazendo tudo o que está ao seu 
alcance para. poderem voltar. 
Como é que eu, com apenas três 
anos, posso me desesperar? Eu 
sou o prefeito de Hebron e é a 
Hebron que meu destino está li­
gado. Enquanto eu nã:o puder re­
gressar irei de um lado a outro 
do mundo procurando apoio." 

todos os invasores, todos os co­
lonizadores. No entanto, eles saí­
ran,. e Hebron continua lá". 

Hebron é a segunda cidade da 
Palestina (depois de Jerusalém). 
Lá, está o túmulo de Abraã:o, 
"pai dos profetas". Justamente 
em honra a Abraã:o, Hebron tam­
bém é conhecida como AI-Khalil 
(o amigo). Juntamente com Jeri­
có, é um dos mais antigos agru­
pamentos humanos de que se 
tem notícia. Atualmente, tem 
cerca de 100 mil habitantes, mas 
existem 500 mil no exílio, espa­
lhados em diversos países. 

E Hebron? Como será essa ci­
dade de que Kawasme fala com 
tanto carinho? Em Hebron a 
gente tem a História universal 
completa, desde Adã:o até o pre­
sente. Adã:o era de Hebron. Por 
nós, passaram todos os tempos, 

No plano cultural, Hebron 
tem uma antiga tradiçã:o como 

''TENHO A 
CERTEZA DE QUE VOLTAREI" 

D Até' 1976, houve eleições na Cisjordânia ocu­
pada, a nível municipal. 

Fahed Kawasme, füho de Hebron, nascido em 
1939 - casado, cinco filhos - e formado em en­
genharia pela Universidade do Cairo, com o grau 
de Doutor, foi eleito prefeito por esmagadora 
maioria na sua cidade, com uma chapa claramen­
te identificada com a Organização para a Liberta­
ção da Palestina, OLP. 

"Começamos então a desenvolver as atividades 
de serviços para a população, e também a trans­
mitir ou expressar os sentimentos do nosso povo 
às autoridades israelenses, isto é, a nossa rejeição 
à ocupação. A nossa rejeição, também, a todos os 
meios utilizados para a colonização da nossa ter­
ra, a destruição das nossas casas, a expulsão dos 
nossos cidadãos. 

"Quando sentiram que não podiam nos atrair, 
que nada poderia nos muàr, começaram a nos 
atemorizar, nos atormentar, a impedir a nossa 
movimentação e nossos contatos com os elemen­
tos liberais e progressistas da sociedade judaica. 

"A situação piorou quando a nossa população, 
como aconteceu em todos os territórios ocupa­
dos, começou a se mobilizar para rejeitar os 
Acordos de Campo David Nós formamos a cha­
mada Comissão de Orientação Nacional, que 
objetivava derrotar esses acordos. 
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"Essa comissão utilizou os meios disponíveis 
para combater os acordos: greves, manifestações. 
envio de telegramas. Isso incomodou muito. E as 
autoridades militares israelenses decidiram se li­
vrar dos prefeitos, a quem consideravam os líde­
res da população dos territórios. 

"No dia 3 de maio de 1980, à meia-noite, um 
oficial das autoridades de ocupação israelenses 
chamado Egall me pediu para acompanhá-lo para 
um encontro com o comandante militar de He­
bron. Pedi para transferir a entrevista para a ma­
nhã seguinte. Mas o oficial insistiu. Tentei levar 
meu carro, mas fui impedido. Fui levado num 
carro militar até o quartel-general do comandante 
militar de Hebron. Mas lá eles mudaram de opi­
nião: já não mais iria me entrevistar com aquele 
chefe militar. 'Vamos até Telavive, para encon­
trar Ezer Weizman (o então ministro da Defesa). 
Fomos de helicóptero. Aí eu comecei a sentir 
que havia qualquer coisa estranha .. .' " 

Um sequestro 

"Era uma espécie de sequestro. O helicóptero 
estava cheio de soldados armados. Taparam-me 
os olhos. Três horas depois, fui informado da 
decisão da minha expulsão. E estávamos exata­
mente no sul do Líbano, na zona controlada pelo 
major Saad Haddad. De lá fui levado até Beirute." 

Aí começou a peregrinação de Kawasme para 
regressar. ''Tentei voltar por todos os meios dis­
poníveis. Inclusive através do Conselho de Segu­
rança da ONU, que se reuniu no dia 8 de maio de 
1980 e por unanimidade - 1 S a O - decidiu o 
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centro de estudos, ao sul da Pa­
lestina. Sua universidade (a Uni­
versidade Palestina de Al-Khalil) 
ganhou notoriedade quando, em 
julho passado, foi invadida por 
colonos israelenses que assassi­
naram três estudantes palestinos 
e feriram outros 40, supostamen­
te para incitar a população pales­
tina a abandonar os territórios 
ocupados. 

A Prefeitura de Hebron tem 
mais de 150 anos. Da mesma for­
ma que em outras cidades da Cis­
jordânia, depois da ocupação mi­
litar por parte de Israel, numero­
sos monumentos históricos fo. 
ram dinamitados assim como 

meu retomo ao meu país, minha terra. Escrevi 
essa resolução em árabe e em inglês, em faixas, 
em panfletos, em cartazes, e fui até a fronteira 
da Palestina. Eles não me permitiram entrar". 

"Retomei outra vez ao Conselho de Seguran­
ça. Obtive outra resolução a meu favor em 21 de 
maio de 1980. De lá, comecei a trabalhar em 
duas frentes - dentro e fora dos territórios ocu­
pados, para apoiar o meu regresso. 

"Visitei mais de 27 países, tanto na Europa 
como nas Américas. Os seus chefes-de-estado, 
ministros, parlamentares e prefeitos mandaram 
telegramas apoiando o meu retomo. Alguns che­
fes-de-estado intervieram pessoalmente através 
de contatos diretos com as autoridades israelen­
ses, como foi o caso de Mitterrand e Bruno 
Kreisky, além do ex-secretário-geral da ONU, 
Kurt Waldheim. Tudo foi em vão. 

"Pedi à minha esposa, que permaneceu em He­
bron, que apresentasse um requerimento perante 
o Supremo Tribunal em Israel, pedindo o meu re­
gresso. O Supremo Tribunal decidiu a favor. No 
dia 16 de outubro de 1980, fui autorizado a vol­
tar à Palestina. Mas em lugar de retomar à minha 
cidade, ao meu lar, me colocaram numa cela na 
fronteira, submetido a julgamento militar. 

"O julgamento durou cinco dias. Em conse;­
quência da decisão desse julgamento, fui levado a 
presença do chefe militar, que me expulsou outra 
vez. Fiz uma greve de fome por doze dias. A 
pedido da minha advogada, Felicia Lange~ (mili­
tante judia dos direitos humanos), suspendi agre­
ve de fome, porque o julgamento continuou. 
Após 52 dias de prisão, a votação no Supremo 
Tribunal não teve unanimidade: tive um voto 
contra e dois votos a favor da minha expulsão, 
como um ato legal. Mas como o problema era 
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"O uSQ da força sempre foi 
um fracasso, e isso nós 
aprendemos com o processo do 
povo palestino" 

edifícios antigos, de tradicional 
arquitetura árabe. As terras mais 
férteis foram confiscadas e diver­
sas casas de militantes palestinos 
foram destruídas. 

"Mas os habitantes de Hebron 
são fortes como os rochedos da 
região", diz Kawasme. "Ao lon­
go de sua história milenar, nunca 
souberam o que seja capitu­
lação." (Beatriz Bissio) • 

mais político do que jurídico, eles decidiram pas­
sar a responsabilidade para outra instância. 

"Aí eles transferiram o processo para o minis­
tério, para o gabinete. O gabinete se reúne e de­
cide pela minha expulsão mais uma vez. Isso 
tudo, a despeito de a expulsão não ser legal den­
tro das leis israelenses, nem nos regulamentos jor­
danianos; também não é legal conforme o Trata­
do de Genebra - que foi assinado por Israel. Eles 
utilizaram um mecanismo previsto no mandato 
britânico que vigorava antes de 1948. 

"Outra vez me encontrei na área ocupada pelo 
major Haddad, sem sequer ter podido chegar até 
a minha terra, ou encontrar a minha família. Pela 
terceira vez retomei ao Conselho de Segurança da 
ONU. Mais uma vez consegui uma resolução a 
meu favor, em 20 de dezembro de 1980, por una­
nimidade, apoiando o meu retomo à minha terra. 
Declarei greve de fome dentro da sede da ONU. 
Finalmente suspendi a greve a pedido de Kurt 
Waldheim, dos países não-alinhados e de vários 
países amigos. Neste momento, estou buscando 
o apoio do mundo inteiro, para o meu retomo. 
Eu não pratiquei nenhum crime, e se o tivesse co­
metido, há tantas prisões dentro de Israel, por 
que não estou lá? 

"Esse é mais um exemplo de que as autorida­
des israelenses não respeitam a legitimidade inter­
nacional, as mesmas leis que criaram o Estado de 
Israel. Assim foram tratados também outros pre­
feitos, aos quais inclusive tentaram matar, como 
demonstra o atentado em que ~rdeu as suas per­
nas o prefeito de Nablus, Bassam Shakaa. Muitos 
prefeitos estão em prisão domiciliar. E colocaram 
interventores militares israelenses. Mas estou con­
victo de que haveremos de vencer. Tenho acerte­
za de que voltarei..." 
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A.informática no Brasil 

Soberania 
versus transnacionais 

Em poucos anos, a indústria nacional -de computadores 
começou a disputar o terreno com a todo-poderosa IBM 

A grande imprensa vem dedi­
cando nestes últimos anos 

um espaço cada vez maior ao te­
ma Informática. E, recentemen­
te, o senador do PDS Roberto 
Campos descarregou baterias so­
bre a política de informática, em 
especial na política de reserva de 
mercado. Prontamente, parla­
mentares, como Fernando H. 
Cardoso, Cristina Tavares e ou­
tros , cerraram fileiras com pro­
fissionais, pesquisadores da área 
e alguns empresários nacionais 
na defesa dessa política. E isso, 
porque nesse debate há muita 
coisa em jogo. Discute-se a sobe­
rania nacional, na área da infor­
mática, que cada dia adquire 
importância maior. Está em 
questão também uma estratégia 
brasileira para diminuir a depen­
dência tecnológica num setor do­
minado até agora pelo império 
IBM. 

Informática no Brasil 

Nelson C. Que/é · 

sente num projeto de pesquisa 
espacial, num lançamento de fo­
guetes, nos Exocets da Guerra 
das Malvinas e em outros múl­
tiplos aspectos da vida moderna. 

Mas não pára aí. Vamos en­
contrar computadores na arreca­
dação do imposto de renda, na 
administração do F1µ1do de Ga­
rantia dos trabalhadores, no cál­
culo do INPC e nos registros po-
liciais. Quem não se lembra dos 

A Informática é uma área re- terminais no aeroporto interna­
lativamente nova que experimen- · cional? Ao mesmo tempo em 
tou um crescimento enorme nos que registra os palpites da loteria 
últimos anos. Atualmente encon- esportiva, começa a ameaçar os 
tramqs computadores permean- empregos na indústria, nas linhas 
do quase todas as atividades hu- de produção e nos escritórios. 
manas. O computador está pre- São inúmeros os exemplos de 

*Profissional de Informática 
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sua aplicação na atividade huma­
na contemporânea, nem sempre, 

entretanto, justificáveis social­
mente. 

No Brasil, até meados da dé­
cada de 70, as transnacionais de 
informática monopolizavam in­
teiramente o mercado de compu­
tadores, impondo seus padrões e 
realizando grandes lucros na es­
teira do "Milagre Brasileiro". Foi 
justamente no período do mila­
gre que as transnacionais amplia­
ram significativamente sua parti­
cipação no mercado brasileiro. 
Durante essa época, o país assis­
tiu à instalação e ampliação das 
atividades de numerosos mono­
pólios estrangeiros fornecendo 
computadores inteiramente im­
portados. 

Contudo, desde o início dos 
anos 70, começaram a tomar for­
ma esforços nos meios universi­
tários, destinados a criar uma in­
dústria nacional de computado­
res. No plano governamentàl, 
coexistiam projetos contraditó­
rios: de um lado, profissionais 
oriundos dos centros de proces­
samento de dados propunham a 
nece~idade urgente de barrar a 
aquisição indiscrirniriada de com­
putadores. Do outro, autorida­
des deslumbradas com a moder­
nização a todo custo, adquiriam 
computadores caríssimos, agra­
vando a tremenda dependência 
externa em relação às transna­
cionais como a IBM, que contro­
lava mais de 60% do mercado na-
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PARTICIPAÇÃO DA INDÚST~ 
NACIONAL NO PARQUE INSTALADO 

SEI/SS/CID 

1980 

QUANTIDADE 

83.1% 

TOTAL: 8.844 

O Equip. Indústria Estrangeira 

1981 
QUANTIDADE 

58% 

TOTAL: 14.249 

O Equip. Indústria Estrangeira 

cional. 
A comunidade té,cnico-cientí­

fica e de profissionais, pouco a 
pouco, conseguia acumular for· 
ças, denunciando em congressos 
e simpósios da área a excessiva 
vulnerabilidade externa desse se­
tor e as consequências econômi· 
cas, sociais· e políticas dessa de­
pendência. A crise do balanço_ de 
pagan)entos veio reforçar os ar-
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VALOR 

93% 

TOTAL: 1.649.190 
USS MIL 

~ Equip. Indústria Nacional 

VALOR 

86% 

TOTAL: 2.140.230 
USS MIL 

~ Equip. Indústria Nacional 

gumentos dos profissionais e pes­
quisadores brasileiros e colocou 
em xeque o modelo importador. 

Foi instituída, a partir de 197 6, 
a análise prévia dos pedidos de, 
guia de importação de computa­
dores. Estabeleceu-se também 
através do Conselho de Desen­
volvimento Econômico, um teto 
anual máximo para as importa­
ções do setor. Coube à Comissão 

de Coordenação · das Ativida­
des de Processamento Eletrônico 
(Capre) - órgão criado em 1972 
para nacionalizar o uso de com­
putadores instalados no Setor 
Público Federal - exercer o con­
trole prévio dos pedidos de guia 
de importaçã'o. Esse órgão técni­
co, composto basicamente por 
profissionais de processamento 
de dados, começou a imprimir 
uma política nacionalista com 
o apoio da comunidade técnico­
científica localizada especial­
mente nos centros de processa­
mento de dados goyernamentais 
e nas universidades. 

Rapidamente, a política de 
restrições de: · importações, com 
forte caráter nacionalista, entrou 
em rotâ de colisão não só com as 
trànsnacionais (IBM, Burroughs 
e muitas outras) mas também 
com interesses vinculados a elas, 
no seio do próprio governo. 

No entanto, algumas conquis­
tas parciais foram obtidas. As 
principais delas foram, sem dúvi-L 
da, o fortalecimento da Cobra 
(Empresa de Cómputadores Bra­
sileiros, sob controle estatal) e a 
adoçãô de uma política naciona­
lista para a. fabricação de minis e 
microcomputadores e periféricos 
no país. 

O período 1976/1979 foi ca­
racterizado por uma sucessão de 
choques, avanços e recuos e o re­
sultado mais importante foi al­
cançado ·quando o governo, por 
pressão dos técnicos da Capre, 
junto com os profissionais e pes­
quisadores da área, não aut~ri-
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DISTRIBUIÇÃO DO PARQUE POR FABRICANTE (1981) 

POR VALOR INSTALADO(%) 

BURROUGHS 
12 

IBM 
50 

Julho/81 

l L L Outros Nacionais - 3 

LAB0-2 

SID-2 

Olivetti - 3 

zou a IBM e outras transnacio­
nais a fabricarem minicomputa­
dores no país. 

Nascida a partir da comunida­
de de profissionais e pesquisado­
res do setor que se organizaram 
em associações como a APPD 
(Associação dos Profissionais de 
Processamento de Dados), SBC 
(Sociedade Brasileira de Compu­
tação), que pressionaram siste­
maticamente o governo, a políti­
ca nacionalista é ainda extrema­
mente vulnerável às investidas 
dos setores comprometidos com 
interesses das transnacionais. 

Entretanto, a conjuntura do 
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balanço de pagamentos e as 
alianças estabelecidas em todo 
esse período forçaram o governo 
a sustentar, em suas linhas gerais, 
algum.;., das principais propostas 
nacionalistas no campo da políti­
ca industrial de informática. 

A Cobra é hoje a terceira in­
dústria de informática no país. A 
indústria nacional de computa­
dores, inexistente até 1976, con­
seguiu em pouco tempo ocupar 
um significativo espaço no cená­
rio brasileiro. 

A quantidade atual de empre­
gados nas empresas brasileiras 
equivale à dos empregados nas 

transnacionais. Há cerca de 12 
mil trabalhadores nas fábricas 
nacionais de computadores, en­
tre engenheiros, técnicos, operá­
rios e funcionários administrati­
vos. O perfil de atividades nas em­
presas n~cionais apre5enta por 
outro lado características distin­
tas do obse.rvado nos monopó­
lios de capitais estrangeiros. Es­
tes últimos concentram seus es­
forços no Brasil nas ~tividades de 
marketing, destinando recursos 
ridículos em atividades de pes­
quisa e desenvolvimento, pois 
importam praticamente tudo o 
que montam no país. 

A participação das importa­
ções no faturamento das empre­
sas mostra o desempenho signi­
ficativo do processo de naciona­
lização, gerando empregos no 
país. I~o período de 1979 a 
1982, a participação das impor­
tações no faturamento global foi 
reduzida de 28% para 7,5% nas 
indústrias nacionais. As transna­
cionais, no mesmo período, 
mantiveram essa relação em 35%. 

Como consequência, também, 
temos a evolução da participação 
dos produtos desenvolvidos com 
tecnologia nacional no fatura­
merito das empresas nacionais. 
Em 1979, 31% do faturamento 
dessas empresas eram provenien­
tes de produtos de tecnologia na­
cional. Em 1982, 60% do fatura­
mento das empresas brasileiras 
de informática resultaram de 
produtos de tecnologia nacional. 

O nascimento de cerca de 100 
empresas sob controle totalmen­
te nacional, desenvolvendo tec­
nologia, num setor pra~icamente 
monopolizado a nível mundial 
pela IBM é, sem dúvida, um fato 
surpreendente. Surpreende mais 
ainda saber que isso transforma 
o Brasil num dos poucos países 
do Terceiro Mundo que tem par­
te de seu mercado atendido por 
empresas nacionais de informá­
tica. Na América Latina, Cuba é 
o único outro país a dispor de 
indústria própria. E isso.pode re­
presentar um exemplo perigoso 
para as transnacionais . . 
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Há quem afirme, com certa 
dose de exagero, que a informá­
tica será o petróleo do futuro . 
Certamente, como esse recurso 
natural, a informática está irri­
gando grande quantidade de ati­
vidades e promete ainda mais. Os 
resultados obtidos no Brasil atra­
vés da conjugação de numerosas 
condições conjunturais, não são 
desprezíveis. 

Os dirigentes das transnacio­
nais avaliaram mal, no início, a 
viabilidade política de uma pro­
posta nacionalista para esse setor 
no Brasil. Não acreditaram na 
sua permanência. 

Mas, hoje, mudaram de tática. 
Reclamam da inexistência de re­
gras claras. Querem saber o que 
podem e o que não podem fazer. 
Como querem fazer tudo e à mo­
da deles, ignoram ou fingem não 
compreender que se queira exer­
cer uma parcela de soberania na­
cional. Como as regras vigentes 
não vêm sendo, neste setor, 
aquelas que estão acostumados a 

ditar, consideram-nas pouco 
claras. 

Preparam-se para agir em fo­
ros internacionais (Gatt, por 
exemplo) e tentam incluir a dis­
cussão dessas regras nas negocia: 
ÇÕes da dívida externa do país. 

No Congresso, algumas vozes 
alinhadas com os interesses 
transnacionais já se fazem ouvir, 
lideradas por Roberto Campos. 

Mas, também no Congresso, a 
política de reserva de mercado 
de informática começa a ser 
objeto de estudo e análise dos 
parlamentares compromissados 
com os interesses populares. Em 
meados de junho de 83 realizou­
se no Senado Federal amplo de­
bate sobre as origens, finalidades 
e resultados da política de infor­
mática. Houve razoável entendi­
mento de que os resultados po­
sitivos já alcançados devem ser 
preservados, cabendo ao Con­
gresso legitimar as aÇÕes e polí­
ticas que devem ser adotadas no 
setor daqui em diante . 

Outra não era a posição dos 
profissionais de processamento 
de dados que, desde o início, 
propugnavam e mesmo cobra­
vam dos parlamentares uma polí­
tica de informática nacionalista e 
democrática. Uma informática 
voltada aos interesses da popula­
ção, que preserve a soberania na­
cional, os direitos dos cidadãos e 
as conquistas alcançadas, nlfo 
pode ficar subordinada aos inte­
resses das transnacionais e nem é 
produto exclusivo de profissio­
nais de processamento de dados. 
Os próprios profissionais da área 
dão o testemunho disso quando 
propõem a democratização da 
política de informática e a sua 
legitimação no Congresso. Há, 
contudo, uma longa estrada a ser 
percorrida. 

O destino social da Informáti­
ca é uma questão que deve ser 
debatida amplamente num mo­
mento em que o país se reencon­
tra com as prerrogativas de um 
regime democrático. • 

1 Você gosta de cinema, tv, rãdio, jornais e Como funcionam. Qual a lbgica que estã 
revistas? Ou você estã insatisfeito com o por trãs de seu conteúdo. Uma das ma­
que estes meios têm apresentado ao pú- neiras de obter este entendimento é ler 
blico? De uma forma ou de outra, é ne-
cessário conhecê-los melhor. Por dentro. Crítica da Informação. 
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CHILE: mulher como 
presidente dos jornalistas 

Uma jornalista de 35 anos, Patrícia Verdugo, 
é a atual presidente do Conselho Metropolitano 
do Colégio de Jornalistas de Santiago do Chile. 
Trata-se de uma das poucas mulheres que che­
garam a ocupar esse cargo em uma profissão que 
só agora está sendo ocupada no Chile por elemen­
tos femininos. Redatora política da revista Hoy, 
correspondente no Chile da Televisa e coordena­
dora da OIM (Organização Mundial da Mulher) 
em Santiago do Chile, Patrícia Verdugo somou às 
suas atividades diárias a difícil tarefa de presidir 
uma entidade tão fundamental nesses dias como 
é o Colégio de Jornalistas. Mas Patrícia Verdugo 
está consciente das dificuldades que encontrará: 
"Em períodos de normalidade, a função do Colé­
gio é defender os interesses sindicais, o aperfei­
çoamento profissional etc. No entanto, agora a 
grande tarefa do Colégio é, claramente, travar a 
árdua batalha pela liberdélde de imprensa e ex­
pressão". Patrícia Verdugo escreveu um livro, 
junto com o sociólogo Claudio Orrego, com tes­
temunhos de familiares de desaparecidos, chama­
do "Ferida Aberta". O seu próprio pai, constru­
tor civil, militante da democracia cristã, desapa­
receu em julho de 1976 e seu corpo foi encon­
trado no rio Mapocho. Para Patrícia, "nenhum 
desses excessos jamais teriam sido cometidos no 
Chile, se tivesse existido uma imprensa livre". 

Protesto dos jornalistas 

A organização dos jornalistas do Chile conde­
nou "da forma mais enérgica" as "agressões fla­
grantes cometidas contra profissionais da infor­
mação nacionais e estrangeiros durante a recente 
quinta jornada de protesto nacional pelo retorno 
à democracia". 

Numa declaração pública, a organização repu­
dia "agressões policiais" contra jornalistas de di­
versos meios informativos do país, a detenção de 
vários correspondentes estrangeiros num bairro 
da capital chilena e a proibição de ingresso no 
país ao subsecretário do jornal E/ País da Espa­
nha. 

" Os fatos desmentem as declarações do minis­
tro secretário-geral do governo, que declarou que 
no Chile existe absoluta liberdade de imprensa e 
de informação", assinala a declaração. E acres­
centa: "fica pelo menos grotesco, as forças poli­
ciais, que recebem ordens da mesma autoridade 
(que fez aquela afirmação) reprimirem com paus, 
bombas de gás lacrimogêneo e jatos d'água, aque­
les que buscam exercer a livre expressão através 
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de protestos e aqueles que querem exercer sua li­
berdade de trabalho e de imprensa". 

A organização sustenta que existe uma "rela­
ção direta entre esses atos de força e uma autori­
dade que não deseja que a opinião pública nacio­
nal e internacional seja informada oportuna, 
completa e verdadeiramente do que acontece no 
país". E acrescenta: "Como consequência lógica, 
cremos que só mudanças de fundo no país permi­
tirão a plena vigência da liberdade de expressão e 
da imprensa que os jornalistas e os cidadãos 
desejam". 

Não-Alinhados: reunião 
sobre comunicação 

O diretor-geral da Organização das Nações 
Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (Unes­
co). Amaciou Mahtar M'Bow, inaugurará em 9 de 
dezembro, em Nova Déli, f ndia, a Conferência do 
Movimento Não-Alinhado sobre os Meios de ln­
formação (Namedia). A secretaria da Namedia in­
formou, no início do mês, que a conferência, 
programada inicialmente para setembro, foi adia­
da para se ajustar ao calendário de atividades de 
M'Bow. A reunião, de _quatro dias de duração, 
servirá para a análise dos meios de se concretiza­
rem as metas, no contexto da Nova Ordem Infor­
mativa Internacional, assinalou esse comunicado. 

Unesco: aprovado o 
projeto andino de televisão 

-Um projeto para a criação de um sistema de 
distribuição de programas andinos de televisão 
foi aprovado na quarta sessão do Conselho Inter­
governamental do Programa Internacional para o 
Desenvolvimento da Comunicação (PIDC) que se 
realizou na cidade de Tashkent, na União Sovié­
tica. 

A Organização das Nações Unidas para a Edu­
cação, Ciência e Cultura (Unesco) instituiu o 
PIDC em 1978 para desenvolver as infra-estrutu­
ras de comunicação dos países do Terceiro Mun­
do. O projeto andino, que engloba a Boi ívia, Co­
lômbia, Equador, Peru e Venezuela, tem uma du­
ração de três anos e um custo total de um milhão 
800 mil dólares dos quais o PIDC se propõe a dar 
430 mil. 

A criação do sistema andino permitirá produ­
zir uma série de programas sobre temas de Histó­
ria Contemporânea da América Latina, transmis­
sões infantis e reforçará a rede de distribuição da 
sub-região. 
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Os meninos da Malanga 
Um poeta moçambicano relembra os seus tempos 

de criança durante o colonialismo 

Etevaldo Hipólito 

Uma das canções políticas 
mais populares em Moçam­

bique lembra que ninguém deve 
esquecer "o tempo que passou". 
A letra da música fala das humi­
lhações e vexames sofridos pelos 
moçambicanos durante o perío­
do colonial português. Lembrar 
sempre o passado é uma das 
preocupações principais de Raul 
Alves Calane da Silva, o poeta 
autor do livro "Os meninos da 
Malanga", que acaba de ser lan­
çado em Moçambique. Em quase 
todos os seus poemas, Calane da 
Silva associa as lembranças do 
passado colonial com a necessi­
dade de desmontar um modelo 
de sociedade e formas de pensar, 
que mesmo eliminadas no plano 
político-institucional, sobrevi­
vem ainda no cotidiano. 

iS~lJtln~"U DOS ~scano Ub s 
MUÇAMDICUNOS 

~ 

Raul Alves Calane da Silva é 
filho de pai português e mãe 

Calane da Silva: deve-se esmontar 
o modelo de sociedade colonial e suas formas de pensar 

mestiça de indiano e negro. O A resistência cultural 
colonialismo marcou a sua infân-
cia e adolescência porque foi Num de seus poemas, ele fala 
obrigado a viver sempre discri- da ma-e branca que batia em seu 
minado em relação à elite de ori- filho para impedir que ele falas­
gem européia. Quando foi tentar se o landim, a língua usada pelas 
emprego num jornal, teve que crianças negras. "O poema refie­
assinar as provas de seleção ape- te a existência de dois mundos 
nas com os seus dois primeiros radicalmente diferentes - diz 
nomes, sendo assim confundido Calane da Silva. Dois mundos 
com um português. Depois da i::ulturais num país que era extre­
independência, Calane da Silva mamente estratificado. Os portu­
assumiu toda a sua identidade, gueses viviam em casas de alvena­
como participante do esforço ria construídas por nós, que mo­
dos moçambicanos de implan- rávamos em casebres. Havia uma 
tar uma sociedade radicalmente fronteira clara, que muitas vezes 
nova, sem discriminações e era violada. Os filhos dos portu­
opresslío interna. gueses brincavam com crianças 
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negras, burlando a vigilância fa. 
miliar. A violação da linha divi­
sória racial era punida com cas­
tigos para evitar a assimilação da 
cultura alheia. Nós também so­
fremos um processo de assimila­
ção cultural. Nas escolas só nos 
ensinavam a religia-o, os costu­
mes, as tradições e a história de 
Portugal. Mas nós, sempre que 
podíamos, recorríamos intuitiva­
mente à nossa própria cultura. 
Usávamos sempre a nossa língua 
ma-e para cantar, dançar e contar 
histórias. E isso fez com que de­
senvolvêssemos o sentido da re­
sistência cultural". 

Calane da Silva concebe os 
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seus poemas como um testemu­
nho, em linguagem simples e cli­
reta. Sem floreios, ele descreve 
de forma clara e até brutal a rea­
lidade que o cercou durante a 
infância e adolescência. ~ o caso 
das clivergências entre negros e 
mulatos, uma das sequelas deixa­
das pelo colonialismo português 
que ao longo de quatro séculos 
de dominação, sempre procurou 
jogar os moçambicanos uns con­
tra os outros. 

Negros e mulatos 

"Conquistada a independên­
cia e feita uma opção livre pelo 
socialismo, nem por isso, os ma­
les do colonialismo acabaram de 
uma vez por todas. Muitos mula­
tos e negros moçambicanos ain­
da não se libertaram dos com­
plexos impostos à suas mentes 
pelos portugueses. O que acon­
tece agora, é que os problemas 
são discutidos abertamente. Ao 
longo da história colonial de 
nosso país, o mulato sempre rei­
vinclicou a cultura afócana. Ele 
bebeu do seio da mãe negra, de 
quem a grande maioria herdou 

a sua realidade cultural. Daí a 
razão dos aplausos de cem mil 
pessoas ao presidente . Samora 
Machel quando ele declarou re­
centemente num comício, que o 
mulato é um negro. A questão 
do mulato não é um fato isola­
do, é sobretudo uma questão po­
lítica. No passado, ela sempre 
foi usada pelos portugueses para 
diviclir os moçambicanos de ori­
gem indiana, européia e outras 
procedências. Esse mesmo fenô­
meno foi o responsável pelo 
'tribalismo' e pelo 'regionalismo', 
tão estimulados na era colonial." 

O autor do livro ".Os meninos 
da Malanga" acredita que o inte­
lectual não deve viver confinado 
em escritórios, rodeado de livros 
e distante da realidade externa. 
Para Calane da Silva, o intelec­
tual tem obrigações políticas 
concretas porque deve ser o re­
ceptor mais amplo da cultura po­
pular nas machambas (fazendas 
estatais), nas fábricas e nas al­
deias comunais. "O intelectual 
revolucionário não se limita a 
descrever a realidade que o ro- . 
deia, os fenômenos que observa •. 

e as dificuldades do povo. Ele é 
um agente ativo de transforma­
ção da sociedade. Deve ir à fábri­
ca e às aldeias, ouvir as histórias 
dos mais velhos, reunir as fábulas 
do nosso patrimônio literário 
oral e depois retransmitir tudo 
isso aos mais jovens. Com isso, 
estamos dando os primeiros pas­
sos para criar uma nova literatu­
ra moçambicana. Isso tudo serve 
também para enriquecer o escri­
tor, que nesse processo recolhe 
para si mesmo uma vivência mais 
real do mundo que o cerca, com­
plementando-o como um partici­
pante de uma sociedade em 
transformação". 

Calane da Silva tamb6m deixa 
claro que o intelectual não pode 
ser neutro, que em vez de slogans 
estereotipados, deve usar como 
arma de combate o seu conheci­
mento e a sua capacidade de en­
tender o povo e a realidade que 
o cercam. "A neutralidade não 
existe quando está em jogo a de­
fesa da cultura e da soberania na­
cional. Nesse sentido, .a literatura 
passa a ser uma trincheira", com­
pleta o escritor. • 

DOS MENINOS DA MALANGA 

Mukhokweni 
não é só lugar de cocos. 
Mukhokweni 
também tem história 
retida na íris 
dos meninos da Malanga. 
Vivíamos a monte 
entre coqueiros, pamas e piteiras 
e tínhamos tudo! 
Crianças sempre esfarrapadas 
mulheres grávidas todos os anos 
xibalos-carregadores 
e magaízas endinheirados 
que os mabandido por vezes 
esfaqueavam. 
A policia também investia 
para metralhar corpos 
a efetuar prisões 
mas em Mukhokweni 
sobretudo 
vivíamos entregues a nós mesmos. 
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Vinte e quatro anos são passados 
sobre os coqueiros, pamas e piteiras 
de Mukhokweni ora urbanizado. 
Mas os gritos 
pragas e imagens continuaram 
doidamente condensados 
nos nossos corações já amadurecidos. 
Jacinto, Fernanda, Madala 
e tu Kadir? 

Não me mente 
este tempo historiado! 
Agora 
meninos totalmente diferentes 
vivem em Mukhokweni 
sem coqueiros, sem pamas e sem piteiras. 
Porém 
quando ~o no lugar tY/" 
quase sem rancor _,,,., / 
choro / ~ 
milhares de pessoas 
que Mukhokweni marcou para sempre! 

(1969) 



Costa-Gavras 
faz um filme 

sobre a Palestina 
O famoso realizador 

relata as atitudes dos israelenses 
diante do fato da guerra 

U m filme europeu que estreou 
na França no início de se­

tembro (Hanna K., de Costa-Ga­
vras e Franco Solinas, apresenta­
do em premiere mundial no Fes­
tival de Veneza a 4 de setembro 
passado), escolheu o conflito do 
Oriente Próximo como tema 
principal, basicamente pela pers­
pectiva do despojamento dos pa­
lestinos de suas terras. 

"O rufdo . dos motores se 
aproxima Os jipes param nervo­
samente. Os soldados descem, se 
espalham e dão aos habitantes a 
ordem de evacuarem o local, sa­
bendo que têm o poder de fazer 
isso. A famfüa se reúne mais ao 
longe, do lado de fora, e olha, 
espera. Alguns homens desen­
rolam os carretéis de pavios, co- · 
locam a carga e se retiram. Uma 
ordem. Um silêncio. E a explo­
são, a casa voando em pedaços e 
tornando a r.air, um monte de 
ruínas. Os soldados vão embora, 
como derois de. uma operação 
de comando bem sucedida." 1 

Essas são as primeiras imagens 
na tela. Sobre o fato real, a im­
prensa oficial divulgará que o 
exército israelense dinamitou 
uma casa árabe cujos ocupantes 
eram suspeitos de terem escondi-

1 Extraído do artÍgo "La déposses­
sion et le refus", escrito pela jornalis­
ta francesa Micheline Paunet, Le 
Monde Diplomatique, setembro de 
1983. 
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do "terroristas". 
O êxodo os campos de refu­

giados o surgimento da Organi­
zação para a Libertação da Pa­
lestina (01.P), que Israel vê 
como seu principal inimigo, têm 
suas raízes nessa dura guerra pela 
terra, sempre eclipsada pelos es­
petaculares confrontos árabe-is­
raelenses ou pelas rivalidades 
inter árabes. 

Obra de dois autores famosos 
no mundo inteiro - Costa-Ga­
vras ("Z", "Estado de sítio", "A 
confissão", "Desaparecido") e o 
último trabalho de Franco Soli­
nas antes de sua morte ("O ban­
dido Giuliano", "A batalha de 
Argel", "Queimada"), Hanna K., 
nos chega depois de filmes cujo 
sucesso já estava garantido em 
parte devido à familiaridade do 
público com os temas tratados, 
seja a Grécia dos coronéis, a 
América Latina ou a Tchecoslo­
váquia. 

Desta vez, com o Oriente Pró­
ximo, o realizador escolheu um 
problema complexo e de difícil 
solução, principalmente depois 
da guerra no Líbano, iniciada no 
verão de 1982. 

Simbologia e realidade 

Avançando em terreno mina­
do, Costa-Gavras e Solinas con­
tam uma história banal: uma mu­
lher (Hanna, que dá nome ao fil-

me), israelense, é encarregada de 
defender um palestino perante a 
Justiça e, no fim, fica apaixona­
da pelo seu "cliente". Com pou­
cas personagens, a intriga roma­
nesca, em torno de um processo 
já menos banal, serve de pano de 
fundo para a descrição da com­
plexa situação na qual se debate 
hoje a sociedade israelense. 

Nesse filme, a arte do diretor 
consiste em multiplicar os sím­
bolos como essa casa árabe, sím­
bolo da terra árabe, que seu anti­
go proprietário se obstina em 
querer recuperar há cinco anos., 
Cada uma de suas entradas clan­
destinas nos territórios ocupados 
figura como suspeita de terroris­
mo (argumento radical para não 
se ter escrúpulos) e faz com que 
ele seja levado ao tribunal mili­
tar e à prisão. 

Um outro símbolo é a inexis­
tência jurídica desse palestino 
(Sélim Akkar, no filme), que 
vem de lugar nenhum, sem iden­
tidade e que, no entanto, está 
ali, diante de seus juízes e de sua 
advogada. 

"Hanna, a heroína principal, 
tem uma evolução psicológica 
que faz compreender que as coi- · 
sas não são tão simples ou sórdi­
das. De origem norte-americana, 
jovem e bela, é ela - e não, pa­
radoxalmente, os juízes milita­
res - que encarna a sociedade i~­
raelense". A injustiça, para ela, 
fica evidente quando ela consta­
ta in loco a existência desta casa 
palestina transformada em mu­
seu, plantada como um espinho 
na nova colônia israelense no ter­
ritório ocupado, cujos habitantes 
- judeus vindos da Rússia -
"construíram com suas próprias 
mãos ... " 

Micheline Paunet, em sua aná­
lise do filme, afirma: "No mo­
mento em que um povo oprimi­
do fica forte e comete uma injus­
tiça contra um outro povo, Cos­
ta-Gavras procura quebrar os ta­
bus. E o faz com uma grande so­
briedade de linguagem, que ates­
ta seu domínio do assunto e o 

· seu sangue-frio político". • 
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r-_______________ NOTAS 

BRASIL: "19 Festival de Música do 
Terceiro Mundo" 

Já não se fazem festivais como antigamente .. . 
Felizmente! Pouco a pouco o plano da cultura, e 
em particular o da música, começa a dar sinais de 
sintonia com transformações e reordenamentos 
que se processam em outras estruturas brasileiras 
como a política e a econômica. Uma prova disso 
é o festival que está sendo organizado na cidade 
do Rio de Janeiro pela Funarte, através do Insti­
tuto Nacional de Música, que leva o nome de 
" 1<? Festival de Música do Terceiro Mundo". 

Será uma série de cinco palestras e cinco con­
certos com música de países da América Latina, 
África e Ásia. A idéia do festival é esboçar um pa­
norama da criação musical dos povos terceiro­
mundistas diferenciando-se das iniciativas que 
têm como objetivo estar em dia com as últimas 
novidades musicais dos grandes centros do poder 
mundial, que depois nos impõem sua produção 
a partir das transnacionais do disco. 

O Festival não será um evento exclusivamente 
dedicado ao que se convencionou chamar de 
" música contemporânea", já que compreende 
manifestações no campo da música tradicional, 
como a apresentação do citarista indiano Arwind 
Parikh, ou mesmo na área etno-musical, como o 
trabalho que vai ser apresentado pelo grupo Kara­
wara-Tatá-Upá, do Pará, sobre a cultura musical 
indígena. Todos os concertos estão sendo realiza­
dos às segundas-feiras, às 21 h na Sala Funarte 
Sidney Miller e se estenderão durante todo o mês 
de outubro. As palestras e mesas-redondas estão 
sendo realizadas às 18:30hs na Sala do Conselho 
Curador da Funarte, na rua Araújo Porto Alegre, 
80. 

No dia 29/10, às 14h, na Sala Guiomar Novaes 
(Sala Cecília Meireles) será a palestra "Introdu­
ção à Música Clássica da f ndia", ministrada pelo 
prof. H. J . Koellreutter. Às 16:30hs, também na 
Sala Cecília Meireles, apresentação dos artistas in­
dianos Arwind Parikh (sitar) e Mohammad 
Ahmed (tab!a). Todas as atividades têm entrada 
franca. 

HAITI: Denunciam desaparecimento do 
poeta e cineasta Rossoul Labuchin 

O poeta e cineasta haitiano Rossoul Labuchin 
foi preso em 29 de agosto passado em Porto Prín­
cipe e seu paradeiro não foi revelado pela polícia 
haitiana, denunciaram recentemente na capital 
mexicana. 

· Labuchin, cujo verdadeiro nome é lves Me­
dard , regressou a seu país ~m julho passado de-

1983 - outubro - no. 59 

pois de um longo período de exílio no México, 
confiando nas g_arantias que lhe deu o governo 
do Haiti, segundo informou Paul Laraque, secre­
tário-geral da Associação de Escritores Haitianos. 

O governo de Duvalier ainda não reconheceu o 
fato nem explicou as razões da detenção. 

PORTUGAL: Congresso sobre a 
língua portuguesa 

Durante alguns dias; congressistas vindos de 
várias partes do mundo discutiram, em Lisboa, a 
situação atual da língua portuguesa. Patrocinado 
pela Unesco e pelas autoridades governamentais 
portuguesas, o congresso teve como impulsiona­
dores professores universitários e foi assistido por 
850 participantes, representando vários pontos 
do globo onde se fala a língua portuguesa. Pre­
tendeu-se questionar o português falado por 150 
milhôes de seres, por meio de: 

1. levantamento das comunidades de I íngua 
portuguesa no mundo e análise dos seus proble­
mas linguísticos e sócio-culturais; 

2. estudo das formas de preservação e alarga­
mento da presença da língua e da cultura portu­
guesa no mundo; 

3. desenvolvimento dos modos de cooperação 
e intercâmbio científico, cultural e pedagógico 
entre todos os que se dedicam ao estudo, ensino 
e pesquisa da língua portuguesa; 

4. exame dos problemas de ordem científica e 
'didática que se colocam ao ensino do português 
como primeira língua nas comunidades de emi­
grantes ou como segunda língua nos países de ex­
pressão oficial portuguesa e outras comunidades 
ou, ainda, como língua estrangeira (casas de cul­
tura portuguesa, departamentos universitários 
etc.); 

5. estudo e valorização da língua portuguesa, 
como instrumento de criação literária nas modali­
dades da sua dinâmica atual. 

Algumas intervenções marcaram o encontro, 
presidido pelo presidente português Ramalho 
Eanes, demonstrando que, por toda parte onde o 
português é falado, tenta-se fazer esforços no sen­
tido de sua não-adulteração, por um lado, e no 
sentido do respeito pela sua própria diversidade, 
por outro. 

O professor Celso Cunha, da Universidade Fe­
deral do Rio de Janeiro, declarou: "Conservemos 
as nossas particularidades, as nossas diversidades, 
mas que sejam discretas e nítidas, para não impe­
dir a circulação do idioma e para que se faça 
ouvir a voz de cada pátria". 
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Nicarágua 

A história 
da Frente 
Sandinista 
Tomás Borge relata o surgimento, 
os fracassos e as vitórias 
do movimento que vanguardizou 
a luta do povo nicaraguense 

O Comandante Tomás Borge, ministro do In­
terior da Nicarágua, focalizou a história da 
Frente Sandinista de Libertação Nacional 

(FSLN), a partir de sua fundação em 1961, até seu 
triunfo revolucionário e a ascensão ao poder em 
1979, durante o 29 Seminário Nacional de instru­
ção política "Comandante Iván Montenegro Báez': 
realiz.ado em maio passado em Manágua. 

Publicamos a seguir os trechos mais significati­
vos da sua intervenção, com a certeza de que ela 
ajuda a compreender melhor a revolução da Nica­
rágua e a estratégia e táticas de luta da FSLN, van­
guarda histórica do povo nicaraguense. Borge é o 
6nico sobrevivente dos fundadores da FSLN. A re­
flexão constitui uma primeira avaliação crítica e 
didática acerca do movimento revolucionário nesse 
país centro-americano. 

Quem matou Sandino pensou ter matado a Re­
volução e até a possibilidade da Revolução. Essa 
espécie de superstição, parecida com o fetichismo, 
da qual todo mundo tem sido de alguma forma ví­
tima, não é alheia à dimensão com que se pretende 
situar os indivíduos acima da história ou con­
vertê-los em arquitetos exclusivos da história. 

A outra face da moeda é negar o papel dos in­
divíduos na história. Entretanto, a história - que 
não é wn simples ruído como afirmava Montes­
quieu - se dá sob determinadas condições e é regi­
da por leis que atuam independente da vontade 
individual. Erraram portanto, mais uma vez 
neste caso concreto, aqueles que pretenderam 
reduzir ao pó da amnésia aquele que se converteu 
em algo mais do que o exemplo do povo nicara­
guense. As condições materiais que haviam permi-
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Borge: o único fundador sobrevivente 

tido que Sandino se santificasse para apontar o ca­
minho das lutas do povo continuaram vigentes, de­
pois de sua morte, com a dominação política e 
econômica dos Estados Unidos. 

O domínio de wn órgão brutal de repressão e a 
morte de Sandino transformam o período que vai 
de 1934 a 1956 nwn obscuro e triste parênteses 
que se expressa, na prática, em um declínio do mo­
vimento revolucionário. O povo continuou lutando 
com insistência, débil, fraco no orgânico e no ideo­
lógico. O que fazia falta naquele momento? Fazia 
falta, . sem dúvida, uma direção revolucionária. As 
condições objetivas eram visíveis e dramáticas: fo­
me, miséria, desnutrição, analfabetismo, inseguran­
ça social, urna cultura ridícula, adocicada e impor­
tada como '"chicletes Adams". As condições sub­
jetivas, organização e consciência eram invisíveis 
por serem naquele momento virtualmente inexis­
tentes. Essa contradição entre condições objetivas 
e subjetivas fez com que o povo descobrisse que 
sem uma vanguarda n[o era possível derrubar a 
ditadura somozista. 

Com o cultivo do algodlío a partir da década de 
50, se concretiza historicamente o desenvolvimen­
to do capitalismo na Nicarágua, que toma o estrei­
to caminho da agricultura monoexportadora cuja 
estrutura produtiva está ligada à demanda do mer­
cado mundial capitalista. O algodão impôs o selo 
ou deu um caráter agroexportador à economia 
nicaraguense e foi um sintoma importante no pro­
cesso de desenvolvimento das relações de produ­
ção capitalista na agricultura. 

Isso teve influência na consolidação do Estado 
e no desenvolvimento de algumas atividades in­
dustriais e comerciais relacionadas especialmente 
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com o deslumbrant~ e instável mercado do algo­
dã'o. O resultad? foi ll?1~ i:naior polarização den­
tro de uma realidade histonca que, via de regra, se 
quer negar nas tribunas e nas tertúlias da burgue­
sia. Uma polarizaçlfo das classes exploradas e dos 
exploradores, que coloca em nosso país, num ex­
tremo, a burg11esia agroexportadora e os grupos 
comerciantes e industriais e, no outro, os trabalha­
dores agrícolas. l! assim que se consolida o proces­
so de proletarizaçlío que se iniciou em fins do sé­
culo 19 com o cultivo do café e que ajudou para 
uma maior concentração da terra e, finalmente, 
para o desenvolvimento tecnológico da produção 
algodoeira. Através do governo somozista e suas 
leis agrava-se a luta de classes entre exploradores e 
explorados. 

A crise econômica de 56, iniciada nos mercados 
capitalistas, submete a economia nicaraguense às 
oscilações cíclicas da demanda externa (queda no 
preço do café e do algodlfo e diminuição dos volu­
mes de exportação). A crise do modelo agroex­
portador golpeia as taxas de lucro e aumenta o 
mal-estar popular. Entretanto, o proletariado agrí­
cola e o semi-proletariado, surgidos junto com as 
flores do algodlfo, assim como o nascente proleta­
riado urbano, nlfo são capazes ainda de responder 
coletivamente à represslfo e à miséria. 

Isso explica porque nlfo há uma organização po­
lítica com lucidez estratégica para superar a parali­
sação, o mutismo e a inanição. Dentro do quadro 
9essas condições é que ocorre a execução de So­
moza García, o velho, por Rigoberto López Pérez 
que, em 21 de setembro de 1956, marcou o prin­
cípio do fim da ditadura. Depois de Rigoberto, 20 
movimentos armados surgem ao longo da crise 
rompendo esse parênteses fatal. 

A partir dos anos 60, começa-se a dar impulso 
ao projeto de integração econômica centro-ameri­
cana. Esse projeto se inscreve, com um sorriso mais 
amplo que os recursos comprometidos, dentro da 
estratégia desenvolvimentista. 

A Aliança para o Progresso correspondia a um 
novo período expansionista do investimento es­
trangeiro norte-americano. Este se dirigia agora 
principalmente ao setor industrial já que a concep­
ção original do M~rcado Comum Centro-America­
no procedia da Comissão Econômica para a Améri­
ca Latina (Cepal) e sua concepção desenvolvimen­
tista de como superar o subdesenvolvimento. Os 
planos iniciais previam um processo gradual de 
substituição de importações e desenvolvimento in­
dustrial equilibrado. Esse projeto foi rapidamente 
distorcido pelas condições impostas pelo financia­
mento. O Mercado Comum não era mais do que o 
marco político institucional que permitia a trans­
ferência e o remanejamento do capital local e es-­
trangeiro no setor industrial, como uma tentativa , 
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"Erraram aqueles 
que pretenderam reduzir 

ao pó da amnésia aquele que 
se converteu em algo 

mais do que o exemplo do 
povo nicaraguense '' 

de solidificar as bases de acumulação desse setor. 
Tentativa distorcida, porque dentro da estratégia 
integracionista nlfo se considerava a Reforma Agrá­
ria e a redistribuição da renda como uma pré-con­
dição do desenvolvimento industrial. A ação de Ri­
goberto, tal como se tem repetido muitas vezes, 
nlfo foi um ato terrorista, porém não podemos nos 
resignar a dizer isso e nada mais; temos quê dizer 
também que obedecia às condições do subdesen­
volvimento e atraso econômico e cultural sob as 
quais se tende a individualizar os conflitos sociais. 
A . !Jma expressão irldividualizada tão dramática 
como a de Somoza correspondia, naquele momen­
to, uma resposta desse mesmo caráter. Isso explica 
também por quê uma ditadura pessoal militar era . 
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um instrumento adequado para garantir a domina­
ção estrangeira e oligárquica. 

A ação de Rigoberto deixou claro que o ditador 
não era fisicamente invulnerável e isso foi o primei­
ro passo para que a consciência do povo conseguis­
se perceber as forças sociais que se escondem por 
detrás do poder aparentemente pessoal. 

A Revolução Cubana, como observa Carlos 

'1\ Aliança para 
o Progresso correspondia 

a um período expansionista 
do investimento estrangeiro 

norte-americano'' 

Fonseca, influiu na Nicarágua mesmo antes de seu 
clímax vitorioso. Como assinalamos no folheto 
"Carlos, o amanhecer já não é urna tentação": "A 
vitória da luta armada em Cuba, mais do que uma 
alegria, é o descerrar de inumeráveis cortinas, fogos 
que iluminam para mais além dos dogmas ingênuos 
e tediosos do momento. A revolução cubana foi, 
certamente, um calafrio de terror para as classes 
dominantes da América Latina e um violento cho­
que às subitamente tristes relíquias com as quais 
havíamos iniciado nossos altares. Fidel foi para nós 
a ressurreição de Sandino, a resposta a nossas dú­
.vidas, a justificação dos sonhos, das heresias de al­
gumas horas atrás". 

Porém, as ações repressivas da ditadura eram 
a nível político apenas a expressão de um dos ros­
tos da contradição. As classes populares procura­
ram, entre gritos recém-treinados, sua expressão 
política na Juventude Patriótica, em greves de pro­
fessores, greves dos trabalhadores, manifestações 
estudantis, na invasão de terras, na criação de sin­
dicatos e confederações trabalhistas e camponesas 
e, pouco depois, nessa espécie de preâmbulo que se 
chamou de Nova Nicarágua. 

Dessa agitação popular participaram setores que 
nunca haviam se manifestado abertamente contra 
o regime somozista. A agitação colocou em desta­
que e!. incapacidade congênita da burguesia nicara­
guense, ou mais exatamente, a ausência de uma 
burguesia nacional com capacidade para assumir a 
direção do movimento anti-somozista. 

Os movimentos armados cobriram de sangue e 
reforços a geografia nicaraguense embora não te­
nham conseguido incorporar naquele momento 
todo o povo à luta armada. Todas as ações espon­
tâneas com que as massas iluminaram essa fase ini­
cial de ascensão revolucionária, nos,,serviram para 
detetar o potencial revolucionário do povo nicara­
guense e destacou a necessidade de um comando 
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e de uma organização revolucionária. 
Em julho de 1961, surge a Frente Sandinista 

de Libertação· Nacional. Esse acontecimento his­
tórico representou a alternativa popular oposta à 
alternativa burguesa reformista na luta contra o so­
mozismo. Não podemos falar de uma vanguarda 
sem uma teoria de vanguarda. Ao nos referir à cria­
ção da vanguarda devemos sublinhar o resgate, fei­
to por Carlos Fonseca, de Sandino e de suas idéias 
revolucionárias. Carlos viu em Sandino e suas 
idéias não um símbolo etéreo, não um símbolo 
abstrato, mas um guia para a compreensã'o da reali­
dade nicaraguense e sua transformação revolu­
cionária. 

Poderíamos dizer que o pensamento de Sandino 
se resume em duas grandes idéias resgatadas por 
Carlos Fonseca: 

Só os operários e camponeses sa'o capazes de lu­
tar até o fim contra o imperialismo e seus represen­
tantes políticos locais. Com isso, a intuição de San­
dino captou antes de tudo o caráter classista do 
movimento revolucionário, a luta de classes como 
motor da história. Além de apontar os operários e 
os camponeses como os elementos fundamentais 
dessa luta, captou a forma popular que o movi­
mento revolucionário na Nicarágua necessariamen­
te devia adotar. Nas condições econômicas, sociais 
e políticas da Nicarágua, a luta armada era a única 
via que podia conduzir à transformação revolucio­
nária da sociedade. 

Isso dito agora parece uma afirmação muito 
óbvia, porém, naquele momento, quando as con­
tradições conceituais estavam desempenhando seu 
papel, era muito importante resgatar esta idéia 
essencial de Sandino: "A liberdade não se conquis­
ta com flores, mas à bala", disse o general e isso se 
tornou para nós um ótimo lugar-comum, um axio­
ma para a formação de um exército popular. 

Nestas duas grandes idéias se resume a estratégia 
que nos conduz à vitória: a combinação da luta 
guerrilheira com o movimento de massas, através 
de uma dialética pela qual os guerrilheiros se torna­
ram povo e o povo, exército. 

Essas idéias eram incontestáveis, de raízes enter­
radas na Nicarágua, conjugadas com a teoria revo­
lucionária na qual se sintetizam as experiências de 
todas as revoluções. E foi a aplicação dessa concep­
ça:o, sem dogmatismos, que levou um punhado de 
homens revolucionários a fundarem a Frente San­
dinista de Libertação Nacional em 1961. O surgi­
mento da Frente Sandinista confirmou a veracida­
de das palavras de Sandino quando afirmou: "Nós 
iremos para o sol da liberdade ou para a morte, e 
se morrermos não importa, nossa causa continuará 
vivendo, outros nos seguirão". A causa de Sandino 
efétivamente continuava vivendo e a Frente Sandi­
nista não fazia outra coisa senão assumi-la sob con­
dições materiais distintas e sob o comando de uma 
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Grupo de combatentes da Frente Revolucionária Sandino, criada em 1959 

teoria revolucionária. 
A luta armada se inicia com a guerrilha do Rio 

Coco e Bocay em 1963 e foi a primeira ação pre­
parada por um grupo revolucionário mais ou 
menos homogêneo do ponto de vista militar e do 
ponto de vista político-ideológico. Deve-se levar 
em conta que nessa época na América Latina havia 
se divulgado uma interpretação esquemática da re­
volução cubana que isolava a guerra de guerrilha 
do movimento de massas. Já nos referimos à con­
cepção bem diferente na qual se baseava a Frente 
Sandinista de Libertação Nacional e este assunto 
deveria ser estudado algumas vezes para analisar 
um pouco a luta dos povos na América Latina, 
suas dificuldades, seus fracassos, seus sucessos. En­
tretanto, a urúdade entre a teoria e a prática não é 
algo que aconte~ desde o começo e de uma vez 
por todas; antes, é preciso conquistá-la através da 
luta, e e~te princípio teve que ser reconhecido pela 
vanguarda desde o primeiro momento, desde a pri­
meira experiência armada. 

Em Riq, Coco e Bocay havia-se preparado uma 
infra-estrutura mínima de massas em apoio à guer­
rilha, não dentro da área onde se iniciou a luta 
guerrilheira, porque alguns esforços que se fizeram 
nesse sentido se chocaram contra a teimosia de al­
gumas concepções mecanicistas. O erro tático, den­
tro ,le uma correta concepção geral, se tornou para 
nós urna primitiva e difícil aprendizagem que nos 
reafirmou a justeza da concepção geral e revelou 
desde o começo a importância do trabalho entre as 
m;ic;sas e com as m'assas. 

A experiência do Rio Coco e Bocay constituiu 
uma derrota, não exatamente uma derrota do pon­
to de vista militar, porque os principais problemas 
que aí ocorreram não se originaram nos confrontos 
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armados. Os problemas decorriam da falta de con­
dições imediatas no local para a sobrevivência da 
guerrilha: não existiam linhas de abastecimento, a 
natureza lá é muito inclemente, faltava até comi­
da, roupa e finalmente faltavam armas. Isso nos le­
vou, pois, à decisão de regressar à base original. 

Essa experiência, porém, coincidiu (e também 
influenciou) com um descenso temporário do mo­
vimento anti-somozista. Isso se deveu, também, a 

"O surgimento 
da Frente Sandinista 

confirmou a veracidade 
das palavras de Sandino, 

quando afirmou: 'Nós 
iremos para o sol da 

liberdade ou para a morte, 
e se morrermos não 
importa, nossa causa 
continuará vivendo''' 

--( 

que no plano econôrrúco fosse um período de auge, 
a melhor época do somozismo desse ponto de vis­
ta, e isso tudo foi aproveitado cabalmente pelos 
grupos mais dinâmicos da burguesia. Esses grupos 
eram capazes de combinar seus interesses agroex­
portadores e comerciais com a nova conjuntura de 
industrialização ligada à política econôrrúca estatal. 

No campo político, os condicionamentos da 
nova estratégia desenvolvimentista do imperialismo 
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para a América Latina, a chamada "Aliança para o 
Progresso", foram a resposta que Kennedy deu à re­
volução cubana na América Latina. Porém, essa fa. 
mos a Aliança, que foi tão propagandeada, alterou a 
fachada externa de muitos lugares na América La­
tina e, no que se refere à Nicarágua, deu certa rou­
Ragem à ditadura somozista. Assim, surge - como 
variante da forma de dominação política da dita­
dura - este regime civilista e mascarado de René 
Schick, cuja permanência no poder possibilita an­
tes de tudo a reorganização da política burguesa 
no quadro de uma luta estritamente eleitoral. 

':A partir de 1967, 
a FSLN estabeleceu um 

contato direto com o povo, 
utilizando para isso 

seus próprios mecanismos 
de base clandestinos'' 

Essa situação produz um certo pessimismo em 
relação à possibilidade de dar continuidade à luta 
armada, porém a FSLN já existia, com sua vontade 
de lutar, e tinha se organizado por cima dos fatores 
estritamente guerrilheiros, diferente de outros 
agrupamentos exclusivamente guerrilheiros, que 
desaparecendo como guerrilha, desapareciam tam­
bém como organização. Nós crescemos acima de 
uma concepção guerrilheira, ultrapassamos esse li­
mite, e quando a guerrilha desapareceu tempora­
riamente, continuou existindo a Frente Sandinis­
ta de Libertação Nacional. 

A experiência do Rio Coco ( ou Wankí, como 
dizem os miskitos) e Bocay constituiu uma derro­
ta que coincidiu com uma diminuição temporária 
do movimento anti-somozista. No entanto, conse­
guiu-se estabelecer, ~ntre 1963 e 1966, um certo 
contato com as massas em bairros, centros de tra­
balho, meios estudantis e sindicatos no campo. 
Esse trabalho entre as massas foi levado à frente 
não só através dos organismos intermediários da 
FSLN - tais como os Comitês Cívicos Populares e 
a famosa Frente Estudantil Revolucionária-, mas 
também através de uma aliança temporária com o 
Partido de Mobilização Republicano, que deixou 
de existir logo depois, e o Partido Socialista Nica­
raguense, que ainda existe . . 

A partir de 1967, a FSLN estabeleceu um con­
tato direto com o povo, utilizando para isso seus 
próprios mecanismos de base clandestinos, a partir 
de onde se desenvolvem os mecanismos abertos. 

No decorrer do ano de 1966, a FSLN procede à 
preparação da ação guerrilheira de Paricasán, divul­
gando um comtmicado assinado por dirigentes da 
Frente Sandinista, entre os quais estava a assinatu-
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ra da companheira Doris Tijerino, que se assinava 
Conchita Alday. Pela primeira vez, nessa experiên­
cia, a guerrilha conseguiu desprender-se do caráter 
invasionista que a tinha definido: em Pancasán, as 
ações armadas foram organizadas n!ío em Hondu­
ras, mas nas montanhas do centro do país. Foi em 
Pancasán e Fila Grande que se centraram os traba­
lhos da preparação guerrilheira, com o apoio de 
camponeses da região e onde começam a se desta­
car companheiros como Oscar Turcios e Rigoberto 
Cruz - que já tinha estado (este último~ Jla incur­
são armada de 1963 - e outros companheiros. 

Nessa jornada, a vanguarda sofreu uma derrota 
militar que depois foi analisada com muita proprie­
dade por Ricardo Morales. E quando nó~ começar­
mos a analisar mais profundamente essa história, 
teremos de levar em consideração toda essa biblio­
grafia que coleta essas situaÇÕes. 

No entanto, essa experiência teve um significa­
do imenso para a luta revolucionária; a luta armada 
é reafirmada, ao se confirmar a impossibilidade de 
se conseguir a derrubada da ditadura militar por 
meios pacíficos. Quando digo é reafirmada, é por­
que o povo nicaraguense adquire consciência de 
que só a luta armada é capaz de derrotar a ditadu­
ra somozista. Isso signifü:a um total descrédito 
para os chamados métodos cívicos de luta, que de­
pois ficaram famosos, apesar de tudo, desde os púl­
pitos de nossas igrejas católicas por parte de alguns 
hierarcas, que sempre insistiram na necessidade da 
luta cívica até os últimos instantes da ditadura so­
mozista. No entanto, na consciência do povo, essa 
posição fica desacreditada e aí a necessidade da 
luta armada adquire força 

A 22 de janeiro, a oposição burguesa leva o 
povo ao massacre e se inicia o último capítulo da 
vigência da burguesia como setor social condutor 
da luta anti-somozista em nosso país. Nesse dia, 
junto com os camponeses que morreram, é sepulta­
da a possibilidade de a burguesia nicaraguense po­
der conduzir a luta anti-somozista. Não só pelo 
que aconteceu aí, como também porque depois do 
massacre de centenas de nicaraguenses, essa oposi­
ção burguesa se acomodou e compactuou com o 
regime somozista. 

No ano de 1971, Fernando Agüero assinou um 
pacto com Somoza, que foi chamado de Kupia­
Kumi. E o objetivo fundamental desse famoso 
pacto Kupia-Kumi, não era recuper~r a paz na Ni­
carágua (que, do ponto de vista das possibilidades 
da burguesia, não estava de forma alguma em peri­
go), mas significou o projeto de esmagar o movi­
mento revolucionário nicaraguense. 

I! por isso que apesar da derrota militar que 
Pancasán e Fila Grande representaram, para a 
Frente Sandinista essa luta teve um enorme signifi­
cado já que conseguiu conquistar definitivamente 
a influência sobre o povo nicaraguense, conven-
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"A alimentação das colunas 
guerrilheiras exigia uma estreita 

ligação com bairros e sindicatos; e a 
FSLN penetra em diversas cidades do 

país, especialmente em León, 
Manágua, Masaya, Matagalpa e 

01 ina ndega" 

cendo-o (apesar de que eram só quatro desconhe­
cidos que naquele momento encabeçavam a luta) 
de que a nossa era a única organização verdadeira­
mente capaz de representar os interesses populares 
e a única força capaz de enfrentar seriamente a di­
tadura somozista, o que elevou a autoridade moral 
e o prestígio político da Frente Sandinista de Li­
bertação Nacional. 

Já para esse período, a Frente Sandinista conse­
guiu a criação do destacamento de vanguarda que 
sobreviveu, apesar dos sérios golpes que recebe­
mos. Já tínhamos um aparelho clandestino na ci­
dade, que nos permitia alguma propaganda armada 
e ações de expropriação econômica, que nos ajuda­
vam a suportar a enorme escassez de recursos que 
tínhamos naquele momento. 

Havia dias em que os combatentes na clandesti­
nidade não tinham nem para o "pão nosso de cada 
dia", nem para a tortilla, também não havia recur­
sos para transportes, para levar as coisas à monta­
nha nem para manter os guerrilheiros. O extraordi­
nário espírito de sacrifício q11e alguns companhei­
ros mostraram nesse mom.:nto, assim como o ti­
nham mostrado antes, em 63, é digno de ser reco­
lhido nas páginas da história de nossa organização. 

A propaganda sandinista já tinha certa difusão 
política, já tínhamos feito algumas pequenas, bem 
pequenas escolas de treinamento, que depois da 

1 Alimento de origem indígena, à base de milho 
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ação de 27 de dezembro adquiriram um novo ní­
vel; já tínhamos posto à prova os incipientes me­
canismos de contato com as massas por meio da­
quilo que nós começamos a chamar - acho que 
desde aquela época - de "organismos intermediá­
rios": os Comitês Cívico-Populares e a FER, que 
aliás desempenhou um papel extraordinariamen­
te importante. 

"Fizemos uma análise 
crítica da concepção 

do foco guerrilheiro, que 
despertou tanto entusiasmo 

entre os combatentes 
pela libertação nacional 

na América Latina'' 

Em 1967, fizemos um esboço de programa e 
uns estatutos e apontamentos sobre a linha estra­
tégica da Frente Sandinista, que posteriormente 
serviram de base para um maior desenvolvimento 
desse programa e desses estatutos. Inclusive, já tí­
nhamos atividade internacionalista, porque foi 
nessa época que morreu, heroicamente em defesa 
dos interesses do povo palestino, o companheiro 
Patrício Argüello; da mesma forma, o companheiro 
Victor Tirado também já estava incorporado às 
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nossas fileiras, como expressã"o internacionalista. 
Já fizemos uma análise crítica da concepção do 

"foco" guerrilheiro, que despertou tanto entusias­
mo entre os combatentes pela libertação nacional 
na América Latina e que Carlos Fonseca e nós 
todos vimos com um pouco mais de reservas. Essa 
análise crítica foi-nos de muita utilidade para en­
contrar um caminho adequado na estratégia. 

Depois de Pancasán, a Frente Sandinista torna a 
colocar para si a questão da luta guerrilheira, a cria­
ção de uma frente nas montanhas de Matagalpa e 
Zelaya, e embora tenha havido um certo reordena­
mento em nossas fileiras, não se abandona a idéia 
do combate guerrilheiro e começam a se preparar 
as condições nas montanhas. Consegue-se criar 
também - dentro dessa mesma concepção - algu­
mas unidades de combate tático na cidade. 

Entretanto, a alimentação dessas colunas guerri­
lheiras e sua sobrevivência exigiam ou requeriam 
uma estreita ligação com os bairros, com os sindi­
catos; por isso é que a Frente Sandinista começa a 
desenvolver um trabalho de penetração em dife­
rentes cidades do país, especialmente em León, 
mas também em Manágua, Masaya, Matagalpa e 
Chinandega. O objetivo desse trabalho foi organi­
zar os bairros para que lutassem por melhores con­
dições de vida a partir de reivindicações imediatas, 
quer dizer, lutando por água, luz serviços médicos 
etc. , sem cair na reivindicação como um fim em si 
mesma. 

'f'.\ estratégia 
desses anos consistia 

em acumular forças sem 
aparecer publicamente 

e não dar combate senão 
em casos em que 

isso fosse inevitável" 

Diferentemente dos outros grupos que faziam 
da reivindicação um objetivo .em si mesmo, para 
nós era realmente um meio de buscar, de detetar 
dentro do povo os seus melhores homens e incul­
car-lhes a idéia de que deviam se organiz.ar para a 
tomada do poder. Isso é algo muito importante, 
porque nós tivemos olfato do poder desde o pri­
meiro instante e esse olfato foi sendo desenvolvi­
do e transmitido a nossos quadros mesmo quando 
os arregimentávamos através das lutas reivindicati­
vas. Tratava-se, enfim, de conseguir um vínculo es­
treito entre o trabalhó nos bairros e o trabalho na 
montanha, ao/ qual eram proporcionados naquele 
momento os maiores esforços. 

A vinculação com as massas se manteve através 
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dos organismos intermediários 'como a FER e por 
meio das mobilizações de massas para a liberdade 
dos presos políticos. Em torno da luta pela 'liberda­
de dos presos políticos, pusêmo-nos em contato 
com os mais sensíveis ·e combativos núcleos cris­
t[os dentro do movimento estudantil. 

As mobilizações, produto de um amplo traba­
lho de massas que a vanguarda realizou durante os 
anos de 70 a 75, foram o fator que tornou possível 
salvar a vida de muitos companheiros que estavam 
prisioneiros. Nessa etapa, a Vanguarda atuava sem 
dar deliberadamente combate às tropas somozistas, 
mas só com a tática de evitar o combate. Isso res­
pondia à estratégia militar adotada nesses anos, 
que consistia em acumular forças mas sem aparecer 
publicamente e a de nã"o dar combate sen[o nos 
casos em que isso fosse inevitável. Tratava-se de 
combater ~ão quando o inimigo queria, mas quan­
do a Vanguarda considerava isso conveniente. 
Aquela etapa é hoje amplamente conhecida como 
a de acumulação de forças em silêncio. 

Acumulação de forças em silêncio que foi que­
brada em 27 de dei.embro de 1974 pelo comando 
"Juan José Quezada", dirigido pelo comandante 
Eduardo Contreras,' membro da Direção Nacional, 
ação que descarregou um duro golpe à ditadura 
militar somozista. E com a tomada por assalto da 
casa de um somozista, a Vanguarda rompeu a eta­
pa de acumulação de forças. Com a ação de 27 de 
dezembro de 74 acelerou-se o processo de decom­
posição do regime. O desenvolvimento da Frente 
Sandinista, de fato, deixou clara a fragilidade da 
ditadura, que se viu obrigada a libertar os presos, a 
publicar um pronunciamento revolucionário pelo 
rádio, televisã"o e até nos jornais, a entregar um mi­
lhão de dólares e a ceder um avião que transportou 
o comando vitorioso e os réus libertados para 
Cuba. · 

Essas vitórias da FSLN atestaram que a nossa 
organização era a única força de vanguarda do nos­
so povo e tiveram uma enorme repercussão inter­
nacional. Isso contribuiu para o isolamento da di­
tadura e para que fosse conhecido mundialmen­
te e crescesse o prestígio da Frente Sandinista. In­
clusive homens - como Torrijos começaram a nos 
ver com maior atenção e a nos prestar alguma aju­
da e até nossos amigos estratégicos começaram a fi. 
xar-se com mais seriedade em nós. 

Desde 75, a luta popular, apesar da repressã"o 
somozista, não só se manteve, mas foi se intensifi­
cando cada vez mais. No que diz respeito à Van­
guarda, a repressão não a permitiu realizar ações 
militares de envergadura. Foi uma época dolorosa 
porque caíram valiosíssimos militantes da Frente 
Sandinista, entre eles nada menos que Carlos Fon­
seca e, no dia seguinte, o próprio Eduardo Contre­
ras; depois, esse grande combatente que se chamou 
Carlos Agüero, os camponeses Jacinto Hemández, 
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Pedro Aráuz, Carlos Roberto Huembes, Filemón 
Riv~ra, Mauri~o Duarte, René !ejada, a compa­
nheua Arlen Sm, Edgard Mungma, Crecencio Ro­
sales, Au~usto César Salinas, Bonifacio Montoya, 
entre mwtos outros. A morte de Carlos foi inter­
pretada naturalmente como um triunfo pela rea­
ção. A ditadura CQnsiderou que, com sua morte, a 
luta sandinista praticamente cessava'. 

Volta a se repetir o fenômeno: quando Sandino 
morreu, pensaram ter terminac;lo tudo para a Nica­
rágua, que a Nicarágua iria ser a eterna colônia dos 
norte-americanos. Morre Carlos Fonseca e consi­
deram que a Frente Sandinista já está liquidada 
para sempre. Eu me lembro com que cara de triun­
fo chegaram para me informar da morte dele -
quando eu estava na prisão. Pensavam que estáva­
mos loucos, porque nós insistíamos em que a vitó­
ria era nossa. Por isso, quando nós dizíamos na pri­
são: "Carlos Fonseca é dos mortos que nunca mor­
rem", o que queríamos dizer é que as classes re­
volucionárias não morrem, os operários e os cam­
poneses são imortais como seu projeto histórico; 
foi isso que quisemos dizer. 

Carlos não podia morrer porque ele era uma 
síntese, uma idéia não só inteligível mas madura 
para ser colhida; Carlos morreu mas não morreu; 
isso é que os nossos inimigos não entendiam. Car­
los não morreu porque são os povos que fazem as 
revoluções. As revoluções não são outra coisa se­
não a 'ressurreição dos heróis. À primeira vista, en­
tretanto, os resultados_ da repressão justificavam as 
ilusões dos gq_ardas nacionais e da reação. As ne­
cessidades de uma luta organizada haviam coloca­
do uma espécie de divisão do trabalho que distri­
buía os militantes da FSLN em atividades comple­
mentares na montanha e na cidade, e em relação 
ao trabalho com as massas. 

Os golpes da ditadura provocaram com··essa 
divislro do trabalho, um relativo isolamento dos 
diversos elementos entre si. E a percepção da rea­
lidade através de experiências distintas condiciona­
das por essa divisão do trabalho, com base no iso­
lamento, conduziram, entre outros fatores, à for­
mação de três tendências no seio da Frente San­
dinista de Libertação Nacional. Elas fazem parte 
de nossa história e temos que fazer esforço para 
analisá-las. Porque eu tenho visto alguns documen­
tos nossos onde se analisa a história de nossa orga­
nizaçlro e parece que nunca houve tendências inter­
nas no seio da Frente Sandinista. E houve! E afi­
nal, todo mundo sabe. ~ necessário analisar essa 
experiência e nós pensamos que o fator de isola­
mento é um dos elementos que contribuíram para 
a existência dessas tendências. A existência das 
tendências não deteriora a imagem da Revolução. 
A coisa mais importante desta Révofüçã'o é que 
tenhamos sido capazes de nos unir apesar das 
tendências e tenhamos dado o exemplo aos povos 
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da América Latina do que significa a maturidade 
dos revolucionários nicaraguenses. 

Na realidade,-as três tendências seguiram reivin­
dicando o nome da Frente Sandinista, e o povo 
nunca deixou de reconhecer só uma Frente Sandi­
nista. Todos sabem que os companheiros comba­
tentes das três tendências daquele momento grita­
vam: Pátria Livre ou Morrer! Lutavam nas mesmas 
trincheiras e derramavam juntos seu sangue. O que 
é que há de estranho, então, no fato de nos termos 
unido? 

''Carlos não podia 
morrer porque ele era 

uma síntese, uma idéia não 
só tangível mas 

madura·para ser colhida" 

Por isso, a necessidade da Unidade num plano 
superior, que sintetizasse as diferentes experiên­
cias, já estava colocada como uma primeira pedra 
com a continuação do movimento popular. Nas ci­
dades continuavam as greves de fome pelos réus 
políticos e se agravaram os problemas trabalhistas, 
como produto do entreguismo nos maiores níveis 
de nossa economia e da voracidade do capital es­
trangeiro; continuaram os movimentos de protes­
to a favor dos direitos humanos, ocorreram inva­
sões de terra' em Tonalá, Sirama e San José de 
Obraje como resposta ao despojamento maciço dos 
camponeses do ocidente. 

Os militantes sandinistas deram impulso a cam-
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panhas de alfabetização, projetos de melhoramen­
to da comunidade, movimentos juvenis e culturais, 
incluindo o movimento Gradas que foi considera­
do como um organismo intermediário que nos liga­
va às massas. Tudo .isso tinha o objetivo de nos 
projetar nos diferentés setores sociais. No exterior, 
em diferentes países criaram-se Comitês de Solida­
riedade com o povo nicaraguense, impulsionados 
por militantes da vànguarda. Como resposta ao im­
pulso popular, a reação e o imperialismo ativam o 
Conselho de Defesa Centro-Americano (Condeca). 
No tempo de Somoza, chegaram à Nicarágua asses­
sores militares brasileiros, colombianos centro­
americanos, vietnamitas - do Vietnã reacionário 
daquele momento - i:. imediatamente, ianques 
para esmagar a luta armada do povo nicaraguense. 

"Os militantes 
sandinistas deram 

impulso a campanhas 
de alfabetização, projetos 

de melhoramento da 
comunidade, movimentos 

juvenis e culturais, inclusive 
o movimento Gradas, que foi 

considerado como 
um organismo que 

nos ligava às massas" 

O descenso relativo em que a Vanguarda caiu 
no plano militar depois de 1974, interrompeu-se 
em 1977 com a ofensiva sandinista que se inicia 
com a tomada do quartel San Carlos, co1ttinua 
com a ocupação do povoado de Mosonte, c0m o 
ataque ao quartel principal de Masaya e a tomada 
do quartel de San Fernando. 

O Outubro de 1977 acontece graças a urna mo­
dalidade de caráter ofensivo que damos à luta 
armada num momento em que a crise do somozis­
mo é muito aguda. Essa crise se iniciou depois do 
terremoto de 1972, e se acentuou ainda mais de­
pois de 1974. A corrupção do somozismo afetou 
principalmente as massas, mas também tocou nos 
interesses da pequena e média burguesia, o que 
produziu a ampliação da base opositora à ditadura. 
Os mesmos setores empresariais começaram a per­
der a confiança na capacidade de Somoza, isto é, 
Somoza começa a ser obstáculo no desenvolvimen­
to capitalista da Nicarágua inclusive para a preser­
vação da ordem burguesa e é cada vez maior o 
questionamento internacional do regime por sua 
política burra e repressiva 
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"A insurreição de 
Monimbó elevou o moral do povo ... " 

Nas condições particulares de nosso país, a fa­
mília Somoza e seus aliados ( com uma grande vo­
racidade de riqueza e de poder) começam a utilizar 
os aparelhos do Estado, em benefício dessa ambi· 
ção. A ditadura somozista começa a crescer e 
adquirir toda sua projeção econômica em detri­
mento de um amplo setor da burguesia. 

As isenções econômicas, a facilidade de emprés­
timos bancários, o contrabando inclusive, em bene­
fício de um setor minoritário, provocam contradi­
ções com um setor da burguesia que tende - para 
substituir a ausência de facilidades - a moderni­
zar-se. Essa contradição econômica se expressa de­
pois em termos políticos. Nós escrevemos da pri­
são urna carta dizendo: "Está para surgir um par­
tido da burguesia, embora seja muito tarde para 
ela". 

Pouco depois, surge um partido conhecido 
como MDN, que efetivamente chegou tarde de­
mais. A burguesia, realmente não tinha um parti­
do. O Partido Liberal era um partido dos Somoza e 
respondia aos interesses de uma oligarquia muito 
centralizada em volta de uma família; o Partido 
Conservador era dos latifundiários, uma espécie de 
partido da anti-história. Um partido moderno da 
burguesia nã'o tinha aparecido no país e nasce no 
momento em que o regime burguês está em plena 
agonia. 

Imobilizada a burguesia entre a voracidade do 
imperialismo (que sob as circunstâncias da crise 
reduzia a sua cota de lucro), a perda de atividades 
econômicas em favor dos grupos somozistas ( cons­
truÇ[o, seguros, urbanização, bancos, financia­
mento, etc.), por um lado, e o auge da luta popular, 
por outro, não restou a essa classe outra alternati­
va senão a de mudar desesperadamente sua roupa­
gem e procurar tomar o comando da luta anti­
somozista. 

Os Robelos e demais senhores do Cosep (Conse­
lho Superior da Empresa Privada) foram levados 
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~ para expressar, com violência revolucionária, o seu 
~ repúdio. Nessas manifestações é expressa, de 
~ maneira aberta e pública, a identificação das mas­
~ sas com a Frente Sandinista de Libertação Nacio-

nal: o povo reitera que a Frente Sandinista é a úni­
ca possibilidade de enfrentamento com a ditadura 
somozista. 

pela força dos fatos a se inserir dentro do esquema 
do desenvolvimento da luta popular que para eles 
foi uma espécie de camisa de força. Enquanto a 
ditadura perdia terreno tanto nacional como inter­
nacionalmente, a guerrilha travava uma tenaz luta 
com o objetivo de contra-atacar a iniciativa militar 
que desde fins de 1975 o somozismo lhe havia ti­
rado. 

Essa atividade guerrilheira, conjugada com a ati­
vidade diária da FSLN a nível nacional, motivou o 
fracasso dos planos do inimigo orientados para a li­
quidação da vanguarda. Diante da aguda crise da 
ditadura somozista, o imperialismo e a reação ma­
nobraram com o objetivo de dar-lhe uma saída. 
Procuraram fazer certos ajustes no sistema somo­
zista mas sem tocar em nada nas bases de sustenta­
ção do sistema: o poderio econômico e a Guarda 
Nacional. Foi assim que Somoza se viu obrigado a 
suspender o estado de sítio e a lei marcial e a con­
vocar eleições municipais. 

Com essas medidas, o regime tentava melhorar 
sua desacreditada imagem perante a opinião públi­
ca. Quando em outubro de 1977 passamos à ofen­
siva militar, nosso objetivo é fazer fracassar as ma­
nobras do inimigo. De tal forma que ganhássemos 
a iniciativa. E efetivamente, quando em outubro 
recuperamos essa iniciativa, não voltamos mais a 
perdê-la. 

Outubro foi um ganho histórico porque fez fra­
cassar as manobras do inimigo e porque essas ações 
fortaleceram a hegemonia da vanguarda nas massas 
e a confiança destas em suas próprias forças. Todas 
essas razões levaram o somozismo a cometer um de 
seus erros mais graves : assassinar Pedro Joaquín 
Chamorro. Ele tinha se transformado em líder da 
incipiente burguesia nacional, e através da ativida­
de jornalística de muitos anos, havia ganho a sim­
patia de amplos setores de nosso país. O crime mo­
tivou as massas a lançarem-se às ruas - vocês vi­
ram melhor do que eu, porque eu estava preso -
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'~ burguesia 
realmente não tinha 

um partido. O Partido 
Liberal era dos Somoza 

e respondia aos interesses 
de uma oligarquia 

muito centralizada" 

Tanto as ações de outubro como as ações arma­
das que a vanguarda desenvolveu em fevereiro de 
1978 (ações de Granada e Rivas e a tomada do 
acampamento antiguerrilheiro em Santa Clara, 
Nueva Segovia), perseguiam o objetivo de manter 
vivo o espírito de luta do povo, o que foi conse­
guido, já que o ânimo das massas para o combate 
estava se multiplicando como os pães no deserto. 

Todo o impacto dessas ações teve sua expressão 
máxima na insurreição de Monimbó. Monimbó 
foi uma resposta diante do incentivo das tomadas 
de cidades que a FSLN havia realizado dias atrás. 
A insurreição de Monimbó multiplicou a moral e 
os esforços de todo o povo, estimulado pela ação 
crescente das unidades de combate da FSLN no 
campo e na cidade. Tudo estava pronto para a 
insurreição. 

Outro fator significativo que contribuiu para 
elevar a moral combativa do povo e demonstrou a 
incapacidade do regime somozista para deter o 
avanço da luta popular, foi a tomada do Palácio 
Nacional no dia 22 de agosto de 1978, pelo 
comando sandinista "Rigoberto López Pérez". Es­
sa operação, denominada "Morte ao somozismo, 
Comandante Carlos Fonseca Amador", foi dirigi­

.da por Edén Pastora, hoje, o traidor. 
Assim como um dia desses Humberto Ortega 

declarou, numa interessantíssima e integral análise 
que fez sobre a atividade desse sujeito, originak 
mente quem estava programado para dirigir a ação 
do Palácio era Germán Pomares, mas Pomares não 
pôde assumir essa responsabilidade por motivos de 
saúde. 

A tomada do Palácio teve um grande impacto, 
não só no povó, como também na opinião pública 
intern~cional. Porém aí aconteceu algo que não se 
conhece muito bem ou que não tem sido explicado 
o suficiente: é que nesse momento Pastora revela 
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sua falta de consistência ideológica e política, por­
que quando nós chegamos da pri~ão de Tipitapa, 
nos encontramos com ele e nos demos conta de 
que havia um grupo de companheiros nossos que 
não estavam incluídos nas listas de prisioneiros li­
bertados, não porque tivessem sido omitidos de­
liberadamente, mas por culpa de certa desordem. 
Nesse momento, dissemos a Pastora que já que tí­
nhamos os reféns aí, tínhamos a possibilidade real 
de tirar também os outros companheiros da prisão. 
E ele se negou. Nós insistimos. 

'J'.\ tomada do 
Palácio teve um grande 
impacto, não só no povo 
como também na opinião 

pública internacional" 

Depois ele declarou que havía.'llos tido uma pri­
meira briga e isso foi verdade, tivemos uma discus­
são muito séria, porque nós insistíamos em que 
fosse solicitada a libertação desses companheiros, 
cujos nomes haviam sido omitidos da lista. 

"O povo pwa à ofensiva, cresce em 
armas, em decisão e confiança" 

Mas ele tinha alcançado seu objetivo: tranllfor- histórico porque a Vanguarda saiu de lá fortaleci­
mar-se naquilo que agora Reagan chamaria de "um da, crescida, cheia. Seu nível de arregimentação se 
paladino". Ele havia atingido seus objetivos e eu elevou a um povo inteiro; cresceu em armas e, mais 
estabeleci uma comparação entre a sua atitude e a que em armas, cresceu em decisão e em confiança. 
do comandante Eduardo Contreras ou dos outros No auge, a luta estava vanguardizada por urna 
companheiros que participaram da tomada do Pa- organização revolucionária e por causa disso o im­
lácio, como Hugo Torres, Walter Ferreti e Dora perialismo e a reação começaram a ver, com temor, 
María Téllez. Todos andavam com seus lenços e ' o perigo em que estavam seus interesses. Então in­
ele, sorridente, posando na escada do avião. No en- ventara~ a mediação que consistia em tirar o dita­
tanto, o principal responsável militar da ação foi o dor e manter um somozismo sem Somoza. 
traidor. O erro não é dele, e sim nosso, por não ter- Somoza, que era um prepotente, não aceita e 
mos tido a visão, o olfato que nos faz falta, às propõe realizar um plebiscito, o que nunca chega­
vezes, para detetar os traidores. ria a acontecer. A mediação unia, através de con-

Dirninuída a imagem do ditador, pressionado luios, os interesses do partido corrupto de Somoza, 
pelas mudanças que, através de uma obscura políti- a genocida Guarda Nacional, os partidos políticos 
ca dos direitos humanos, o presidente norte-ameri- de oposição burguesa e a iniciativa privada. Preten­
cano Jirnmy Carter trata de impor, o somozismo dia unir as forças opressoras e exploradoras que se 
precisa cada vez mais utilizar da.força bruta contra encontravam dispersas e em oposição a Somoza. 
o povo. Ele conduz ações como a de setembro de Dessa forma, buscavam isolar e destruir o movi-
1978, que abre o caminho da vitória. Ocorrem as mento popular revolucionário. 
insurreições de Estelí, Masaya, León, Chinandega Essas manobras de mediação se chocaram con­
e levantes populares em alguns bairros de 'Maná- tra a unidade da Vanguarda, com a aliança polí­
gua. O povo, através dessas lutas, começa a perder tica de partidos e organizações revolucionárias do 
o medo à Guarda Nacional. É a luz a que eu me re- país que a FSLN orientava, através do Movimen­
feria nas estórias em quadrinhos que fizemos para to Povo Unido (MPU), com a ampla aliança do 
crianças, quando o velho barbudo recomenda a MPU com os partidos e organizações antiimpe­
João-Sem-Medo que se transforme em luz e a luz é rialistas e antiditatoriaist que formaram a Frente 
a auséncia do medo. Patriótica Nacional. Chocaram-se contra a unidade 

Então, o povo começa a forçar para a frente e de toda a nação que se estruturou em tomo da 
passa à ofensiva; embora, em setembro a ditadura Frente Sandinista que continua combatendo, den­
ainda não tivesse sido derrubada, de alguma forma tro de sua vocação, com as armas na mão até o 
foi uma vitória estratégica nossa. Foi um ganho final. As indecisões que existiam foram neutraliza-
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''Começamos 
a elaborar planos 

insurrecionais com 
base nas experiências de luta 

alcançadas pelo povo, 
onde se combinaram 
as ações militares dos 

destacamentos armados, 
os levantes populares 

e a greve geral" 

das pela vontade de combate por parte da Frente 
Sandinista. 

Então, começam-se a elaborar planos insurrecio­
nais com base nas experiências de luta alcançadas 
pelo povo, onde se combinaram as ações militares 
dos destacamentos armados, os levantes populares 
e a greve geral (que desempenhou um papel com­
plementar e muito importante). A insurreição fi­
nal se inicia no mês de maio de 1979. A greve ge­
ral convocada pela Frente e a combinação da mes­
ma com a sublevação das massas, deram finalmen­
te ao povo aquilo que lhe correspondia historica­
mente. Todos os fatores exatos tinham se conjuga­
do no momento oportuno e nos lugares oportunos, 
para se chegar à vitória do povo nicaraguense. 

O dia 19 de julho foi possível, graças à luta que 
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durante muitos anos nosso povo travou contra a 
ditadura militar somozista. Foi possível por causa 
do aparecimento de uma vanguarda revolucionária 
cujo principal fundador, Carlos Fonseca, foi colo­
cado, com toda justiça, no lugar em que só cabem 
os santos, os heróis, os imortais. 

O dia 19 de julho foi possível porque tivemos 
um importante momento de maturidade histórica, 
deixando de lado a busca do poder pessoal em 
honra da unidade revolucionária, colocando acima 
de tudo os interesses da pátria. Porém o 19 de Ju­
lho foi apenas o começo. Ainda nos esperam gran­
des perigos no caminho, o individualismo espreita 
escondido nas dobras da noite, o poderoso impe­
rialismo trata de inventar a máquina que faça re­
troceder a marcha da história e, enquanto isso, nos 
arranha e morde com ferocidade de tigres. 

Nós temos confiança nos trabalh)ldores, nesse 
povo que nasceu para fazer história e que é um es­
peciajista em forjar novas vitórias. 

PATRIALIVRE! OU MORRER! • 
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